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N" 015/2026 - CPUPMAAP

EDITAL

PROGESSO N'. í 17I2026/PMAAP/MA

DADOS DA LICIÍ
óCeÃo ltclraure: Prefeiturâ i.íunicipal de Alto
ôFt IFTô Côntr,

,lTÉ: Prefeiturâ f.íunicipal de Alto AlegÍe do Pindaré/túA 

-
o-gJETo, cor'ttrêiacão de êmpresa especializada paÍa cêssão dê uso/licenciamento dê sistema

"â,,.rô ^i'hr'.â'n.l,nn.l^ imnlântâ.áô ôâ'âfieltrizàcáo. kêinamênto. suDortr
integrado

de sestão- êm .?úd" ryl"l -,I|-"!,19:^Ill1f:.á^"r^?Tl:jj,iio^r*,.tlÁê]:,.1"9:i^:,0"n"nutenoão corrêtivâ, evolutiva e in siatêmâs oficiais do lúinistério da Saúde

ESCLARÉCIMENTOS E IMPUGNA nte: (trOs) àias úteis antes da dâta Íixadâ paÍa abêrtutada

lrca. atÍâvés do Portal do lúunicipio.
DÀTA E INicIo DA SESSAO E lcA: 26/06/2026. às 15i00hs

si.t"ma Eletrúico Utilizado: comorâs PÚblicâs do monicípio

dereço Eletrônico: http:/ /vww.licitaaap.com-br/
ndeÍêço para rotimda do Edital: http://www.lidtaaap.colLL 

-ALOR ÍOTAL ESTIMÁDO lvãloiÍãtal: R$ 448.999,96 (quauocêntos e quarenta e oito mil,

noventa e nove Íeab e noventa e geis

NATUREZA DO
OBJETO:

eMço comum dê tecnologà da infoÍmação destinado à gestão em

úbli;a, mediante cessão de uso/licenciamento de sistema integrad

E]EPP
PARTICIP o-MEl/ Ampla Participação

PARA ENVIO F opo'sms roeouAoAs/DoclUElI : até 02 (duas horas

RIO DE A R GRUPO, para os gÍuPos: LOTES. obsêNadas as condi

eÍinidas neste Edital e anexos.

cRt ODE

l\,4enoí tnteÍvalo de R$ 10,00 (dez reais),ULGAMENTO E
INTERVALO DE
LANCES

berto

to ae OesiqnaÇão do Agentê de ContÍatação/Pregoeiro: Fortaria n" 075/2025, publicada no

ioícial do l\,'lunicípio do dia 09 de janeiro de 2025,

@:rnnYs CRISTINA oLN/EIRA PARCú, Secíetária Municipa

Gão Xxlll, SN, centro, Alto Alegre do Pindaré - N,1A, CEP 6s 398-000.

DEDO

I

*

-u/



AIto Alesre
do Pindãrê

. ir, Lr Ídzer muito l',oi§
pREGÃo ELETRôNtco No 015/2025 - cPLiPMAAP

EDITAL

PROCESSO N.. 117I2026/PMAÂP/MA

o MUNICíP|O DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, inscrito no CNPJ sob n" 01 612 832/0001-

zt, seoiaaa na nv..toão XXul, S/N - Centro' Alto AlegÍe do Prndâíê,/MA, CEPn" 65 398-000, por

inteímédio dê sua SÊCRETARIA iTUNICIPAL DE SÀÚOE, ê pêlo seu Pregoei'o, designado pela
pàl.t"ràn;ozslzozs, publicada no Diário Oficial do Município em og de Janeiro de 2025, levâ ao

conhecimento dos inteíessados que realizará licitação na modalidade Prêgão na forma

ÉLÉrnOurcl, do tipo Menor Prêço por LoTE, conÍormê descrito neste Edjtal ê seus Anexos ê

eÃ 
"onfo,.ioroe 

coin o disposto ná Léi Federal n' 14.133, de '1" de abíil de 2021' Decreto Federal

n" I r.eoz, a" :l de março de 2023, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezêmbro de 2006 e

suas alteíâções, e demais normas pertinentes à espécie

Data da sessão: 26/06/2026.
Horário: 15h00mia
Local: Portal Compras do Município: hth;//www.licitaaap.com-br/

1. DO OBJÊTO

1.1.O objeto da presente licitação é Contralação de empresa esp€cralizada paÍa cessáo dê

uso/licenclamento de sistema integrado de geitão em saúde públrca, rncluindo implantação,

parametrizaçáo, teinamento, suporti tecnico, hanutenção corrêtiva, evoluliva e intêgração com

sistemas oÍitiais do [4inistério da Saúde para secÍetana de saúde da pÍeíeitura de Alto Alegre Do

ÉináuúlUe, 
"onforr" 

condições, quantidâdes eexigências estabelecidas nesle Edltale seus anexos'

1.2. A licitação será dividida em 1 (um) lote' conforme tabela constante do Termo dê RefeÍência'

facultando-;e ao licitante a participação em quantos lotes for de seu interesse-

2. DA PARTtctPAçÃo NA LlclraçÃo

2-1.1.Podetáo participar destê PÍegáo os inteÍessados que estiveÍem previamenle cadastrados no

Portal Compras do [Iúnicipio, por meio do §ítio http://www licitaaao'com brl . .

2.1.2. O credenciamento lunto ao provedoÍ do ãstema implica a respon§abilidadê do licitante ou de

a"u Lpr"".ntunt" legal é a presunçâo de sua capacidade técnica para realizâção das transações

inerentes a este Pregão.
à.i.ã. ôil"itunt" ,""õonsabiliza-se exclusiva ê formalmente pelas kansações efetuadas em seu nome'

ã."r.ã -ro firmes e veídadeiras suas propostas e seus lances, inclusivê os atos p.aticados

diÍetamente ou por seu representante, exctuida a responsabllldade do pÍovedoÍ do sistema ou do

Àv.ri.tâ ,oão xxvrr, tÀ - cêÍtÉ
Alto ÀlêgÉ do Pin.hÉ - x^, cED: 65t9&O0O
pmr.p.Phaãsor@gmll.@m
Iw.:ltdlêsrdoplnd.r..Egd,br
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órgão ou êntidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credencrars de acesso. arnda que poÍ terceiÍos.
2.2. Náo podeÍão disputar esta licitaçãol
2.2.'1. aquele que não atenda às condições destê Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.2. autor do ânteprojeto, do projêto básico ou do projeto executivo, pessoa físicâ ou jurídica, quando

a licitação versar sobíe serviços ou ÍoÍnecimento de bêns a ele Ielacionâdos;
2.2.3. émpresa, isoladamente ou em consórcio, responsávêl pela elaboração do projeio básico ou do
projeto executivo, ou empresâ da qual o autor do proieto seja dirigente, gerente, controladoÍ, acionistâ

ou detentoí de mais de 5% (cinco poÍ cento) do capital com direito â voto, responsável técnico ou

subconkatado, quando â licitação vêrsar sob,Íe serviços ou fornecimenlo de bens a ela necessários;

2.2.4. pessoa física ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitáda de participar da

licitação em decorrência de sanção quê lhê foi imposta:
2.2.5. aquele que mantenha vínaulo de natureza técnicâ, comeÍcial, êconômica, ínanceirâ, trabalhista

ou civilcom diriqente do ótgáo ou entidadê conÍatante ou cQmagentê público que desempenhe funÇão

na licitação ou ãtue na fiscãlização ou na gestáo do contráo, ou que deles seja cônjuge, compânheiro

ou parentê em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.6. empresas Çontroladolas, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6404, de 15 de

dêzêmbro de 1976, concorrendo entre si:

2.2.7. pessoa física ou jurldica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
-ondenada 

ludicialment,e, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho in,antil' poÍ submissão

de trâbalhaáores a condições análogas às de escravo ou por conkatação de adolescêntês nos casos

vedados pela legislação trabalhi§ta;
2.2.8. agente público do órgão ou entidadê licitante;
2.2.9. o;ganizaçôes da Soãiedadê civilde lntêresse Público - oSClP, atuando nessa condição;

ã.2.1o. láo pooera paÍtacipaí, direta ou indiretamênte, da licitação ou da execução do contrato agentê

lootbo ao oigao ou ànüdâàe contratanie, devendo sêr observadas as siluações que possam confrguíar

iánRiio oe lnieresses no exôrcício ou após o exercício do €rgo ou emprego, nos termos da legislaçáo

que disciplinâ a mâtéía, confoÍme § 1o do ârt. 9o dâ Lei nô 14.í33. de 2021'

2.2.11. t;tegrantes de um mesmo grupo econÔmico, assim êntendidas aquelas quê tenham diretores'

sócios ou rãpresentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais tecnológicos ou humanos

em comum, excelo se demónstrado que nâo agêm repíesentando interesse econÔmico em comumi

à.Z.tZ. Cu;o1s1 proprietário(s) ê/ou sócios exerçam mandato eletNo cápaz de enseiaÍ os impedimentos

previstos Áoi arts. 29, inciso lX com 54, | "a'ê lt, 'a', da Constituiçáo Federal

i.3.O impedimento de que trata o itêm 224 sêrá também aplicado âo licitante que atue em

s,rtstituiçáo a outra pessoa, Íísica ou joÍídica, com o intuito de burlar a êÍetividade da sanção a ela

ãpti""J"l ln"tr"lr" 
" 

.ua conkoladora controlada ou coligada' desde que devidamente compÍovado

o ilícito oú a utilização íraudulenta da peÍsolalidade juridica do licitante'

2.4, A critério dâ Administração e exclusivamente a seu serviço, o autoÍ dos projetos e a empÍêsa a

qr" 
"u 

reter", os iten s 2.2.i e 2.2.3 podeáo participar no apoio das atividade§ de planejamento da

iontl.rt"fao, a" 
"r""rção 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exclusiva

de agentes públicos do órgão ou entidade.
ãs. Équipài"ro" 

"o" 
auiores do pro;eto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico'

ã.0 Eii i"it"io"" e contratações realizadas no âmbito de pÍojêtos ê programas parcialmentê

Rnàn"i"oo" pár agência oficial de cooperaçáo estrangeira o.u.por organismo financeiro internacional

"o, 
i""riio" Oo inunciamento ou da contiapartida nacioftil'náo poderá participar pessoa íísicâ ou

jurídica que integre o rolde pessoas sancionadas plt'essas entidades ou que sêja declarada inidônea

nos termos da Lei no 14.133/2021.
i1. À ráààça" a" q* tr"t-, 

" 
t". 2 2.8 estendê-se a têrceiro que auxilie a condução da contrâtação

", qráriJriã o" integrante oe equipe de apoio, proÍissional especializado ou tuncionário ou

repÍesentantê de empresa que preste assêssoria técnica'

?íãl
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3. oA ApRESENTAçÃo oa pRoPosrA E Dos DocuMENTos DE HAB|LlraçÃo

nos
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Na presente licitação, a fase dê habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamênto.

3.1. Os licitantes êncâminharáo, êxclusivêmente por meio do sistema eletíônico, a proposta com o

preço, conÍôrmê o critério dê iulgâmento adotado nestê Edital, até a data e o horário eslâbêlêcidos
para abertuÍa da sessão pÚblica.
b.2. Caso a fasê de habilitação anteceda âs fâses de apíêsentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, nâ forma e no prazo estabêlecidos no item anterior, simultanêamente os documentos

de habilitação e â proposta com o preço, obseÍvado o disposto no item 8.3.1 deste Editâl

3.3. No câdâslramento da proposta inicial, o licitante declarârá, em campo pÍóprio do sistema' que:

3.3.1. está ciente e concorda con as condiçõe§ contida§ no edital ê seus anexos, bem como de que

a proposta apresêntada compêànde a i&ralidade'àos custos para atendimento dos dirêitos

trabatiristas aisegurados na Constituição FedeÍal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegai§, nas

convençôes coletivas de kabalho e nos termos dê ajustamento de conduia vigêntes na data de sua

ênkegaemdeíinitivoêquecumplêplenamentêosrequisitosdehabilitaçãodefinidosnoinstÍumento
convocatóíio;
3-3.2. não emprega menor de 18 anos em tÍabalho noturno, pêrigoso ou insalubre e não êmpregâ

rnenor de 16 anos-, salvo menor, â pârtir de 14 ênos nâ condição dê aprendiz, nos termos do artigo 7'
XXXIll. da Constituição;
333,rÉ" p"ssl.,krpregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

Previdência Social, previstas em leie em outras notmas especificas.
:.a. O li"it"ntu organizado em.çooperaüva deverá declârar, ainda, em campo prÓprio do sistema

ài.tránico, que cuápre os requ'silos estabelêdidos no âitioo 16 da l=ei no 14'133' de 2021.

á.ã. ô ioiné""0or enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porle ou sociedade

ioàperativa deverá deciarar, ainda, em campo própÍio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estãUeieiiAos no artigo g" Oa Lei Comptementai n. t Zg de ZOO6, estando apto a usufruir do tratamênto

favorecido estabe,l,eci-ido em seus arts. 42 e 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art 4o dâ Lêi

n." 14.133. dê 2021.
35. I Se fo, o 

"aso, 
no item exclusivo para participação de micÍoempÍesas e êmpresas de Pequeno

porte, a assinataçao Oo campo "não" impedirá o prosseguimento no cêrtamê, para aquele itêm;

ã5r. ;;it".r À que a participaÉo não Íor exclusiva para micÍoêmpresase emPresas de pequêno

óàrtã, " "iii"a"çaó 
do campo "não apenas produzirá o eÍeito de-o licitante não têr direito ao

iratamento favoreiido previsto na Lêi comôlementâí no 123. de 2006, mesmo que microêmpresa,

empíêsa de pequeno porte ou sociêdade cooperativa

3.6. A falsid;de da deôlaração de que kata os itens 3.3 ou 3 5 sÚjeitará o licitante às sançÓes previstas

na Lei n" '14.'133. dê 2021, ê neste Edital.
à; o" il"ú"rt"" p"d*ã" retiÍar ou sub§tituir a proposta ou na hipótese de a Íase de habilitação

anieceder as fases de apresentação de proposias e lancês e de Julgamento' os documentos dê

hab,IraÇão anteíormente insêridos no slslema âle a abênura da sessão públlca'

ãt- ôãiãá qr" a"p""ibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paÍametrizaí o seu valol

Ílnàt ,iniro ou o sêu vatoÍ final mínimo §lando do ;âdastramento da propostâ e obedecerá às

seguintes reglas:
ã.e".i. áãpriciçao oo.tervalo minimo de diferença de valoles, que incidirá tanto em Íelação aos lances

rnteÍmediarios quanto em Ielação ao lance que cobnÍ a melhoÍ oíerta: e

3.8.2. os lances sêrão de envio automátlco pelo sistema, respeitado o valoÍ ílnal mínimo' caso

estabelecido. e o intêrvalo de que trata o subitem acima

§tk
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3.9. Cabêrá ao licitante interessado em participar da licitaçáo acompanhar as opêíações no sistema
êlêtrônico durante o processo licitatório e sê responsabilizer pêlo ônus decorrêntê da perda de
nêgócios diante da inobserváncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicaÍ imedialamente ao provedor do sistema quâlquêr acontecimento
que possa comprometeÍ o sigilo ou a seguranç4, para imediato bloqueio de acesso.

4. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico bem
como enviar pelo sistêma, em Iíngua ponuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso coírentê,
com o seguintê conteúdo, de apresentação obrigatória:
4.1.1. Descrição completa do obieto da presente licitaÉo, com indicaÉo dos ITENS cotados, em
especial a identificaÉo da solução/siíema oíeítado, em conformidade com as especificações do
TeÍmo de Refêíêrcia - ANEXO I deste Edital.
4.1.2. Preço unitário e o valor totalda proposta. Nos preços propostos deverão estaÍ incluídos, além
do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: lransportês, tributos de qualquer natureza

etodâs as despesas, diretas ou indirctas, relacionadas com a execuçâo do obieto da presente liciiaÉo;
4.1.3. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessentâ) dias, a contar da data da sessâo de

abertura dos Envelopes;
4.1.4. Prazo de disponibilização da solução: de acordo com Termo de Referência
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao mâimo previsto para

contratação.
4.3. Nos valores Eoposlos ê§tarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÀO DE

LANCES.

5.1.A aberiuíê da presente lacitação dar-se-á automaticamente em sessão pÚblica, poÍ meio de

sistêma eletrônico, na dâta, horário e local indicados nêste Edital
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando foí
o caso, anteriormentê inseridos no sistema, até a abertura da se§são pública

5.3. o sistêma disponibilizará campo píóprio para troca de mensagênsentre o PÍogoeiro ê os licitantes'

5.4. lniciada a êtapa competitiva, os licitantes dêvêrâo encaminhar lances excll§ivamente por meio de

sistema êlêtrônico, sendo imediatamentê informados do seu rêcebimênto e do valor consignado no

registro.
5.ã. Os licitantes poderão oÍeÍecer lances sucêssivos, observando o hoÍário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.6. O licitantelomênte poderá ofêrecer lance de valor infeÍior ao último por ele oÍertado e íegistrado
pelo sistêma.
â.7. O intervalo minimo de diferença de valores, quê incidirá tanto êm relação aos lances intermêdiários

quanto em rêlação à proposta que cobrir a melhoÍ oíerta devêrá ser de R$ 10,00 (dez reais)-

s.8. o ticitante poderà, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado' após o íegistÍo no sistema,

na hipótese de lance inconsistente oú inexequível.
5.9. O procêdimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

À.i0. iaso seia aootadõ para o envio de lance§ no plegão eletrônico o modo de disputa "aberto"' os

licitantes apresentaÍão lances públicos e sucêssavos, com proríogações'

AIto Aleere
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5.10.'1. A etap;ãê lances da sessão pública terá duração de dêz min!1os e, após isso' sêrá proríogada

ãutó.aticaminte pelo sistema quanào houveÍ lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

Âvêrídâ ,oão)o(vlll, 5/ " centro

^ltô 
Àlê!.ê ilo Ditrd:É - úÂ, (EP: 55t9&ooo

pl'gD.pn.ipo:orDil.coú
t*k..lto.lêsÉdoDr.drÉ.ri.rdnr
CX?ri 01612332,/000r_2r

duraçáo da sessáo pública.
s.ió.'2. n p."og"çào aútomática da etâpa de lances' de quê tÍata o subitêm antêrior' será de dois

,inrto" é o"oir"ia sucessivamente sempÍê que houvet tances enviados nessê periodo de

proÍogaÇão, inclusive no caso de lances intermêdiáÍios
ã.iô ã:nã havendo novos lances na formâ estabêlecidâ nos itens ânteÍiores' a sessão pública

àncerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conformê a ordêm finâl de

classiílcação.
5.10.4. Definida a melhor pÍoposta, se a diferençâ em Íelaçáo a pÍoposlâ classiflcada em segundo

rusã, r.i àu pelo menos sx icinco por ceó, o'pregoerro au)'rlrado pela equipe de apoio' poderá

aimrtrr o rernrcio da drsputa aberta pêÍa a definição dâs demais colocaÇoes'

ã.iô.à Ápá" ã i"i"i"i" previsto no iiem supra, o; licitantes serão convocados paÍa apresêntar lances

intermêdiários.
!.ii. c-"* i"r" adotado para o envio de lancês no pregáo êtetrônico.o modo de disputa 'aberto e

;il;J.;li;td"t"; 
"presentarão 

lances püblicos e su'essivos .com 
lance finale fechado'

;:ii:ü;;;A'á;iés Oá sessao puor,cã rerá duÍaçâo inicial dê dez minutotApÓs esse prazo, o

sistema encaminhârá ariso oe tecn'mento-il'iiÃte aà's tan"es' apos o que transcÔrrerá o período de

até dêz minutos, aleatonêmente o"t"rÀin"ãà, i'aà o quâl se'á automaticâmênte encerrada a

recepÇão de lances
5.'1Í.2. Encêrrado o prazo prevlsto no suDitem antêrior' o sistema abrirá oportunidadê para que o autor

da oÍerta de valor mais o",ro 
" 

os out or"ãá" ãlrn p'áço" ur" 10% (dez por cento) supeíores àquela

ü""J;'";"#;i;n-"etnãr e t"cn"oo "'ãiJiin"ã 
.n'in'tos' o q'"i 

"eÍá 
sisiloso até o êncerramento

3"il_"3:triá"0,"""di.""to de que kata o subitem supía, o ricitante poderá optrar por manter o seu úhimo

lance da etapa aberta. ou por ofeÍtar melhor lânce

; i:';i #;;r";âpero ilenos t,e" ottttl"-naicondições definidas nêste item'.poderão os autores

dos melhores lances subsequêntes' n" ã'o"t ã" ir"ilin"'Éo' até o máxrmo de tÍês' oferecer um

ü;:";d;ã;e; ate-cinco minutos, o quat será sigrtoao ate o encerramento deste prazo.

5 11.5. Aoos o léÍmino oo" p,",0' 
"'t'oâiuJ'jol 

nos rteni anleriores' o srstema otdenalá e divulgará

os lances sequndo a oÍdem crescente de valores'

5.12 Caso seia âdotaoo pu'u o 
"n''o 

o" i;n-"ã no pregão eletróntco o modo dê dtspula 'Íêchâdo ê

iborto- oodelão participaÍ da 
"tup" "oãttl'!ã-rn"ntã 

ãi rtii"nr"" que apÍesentaíe'n a proposta de

menoÍ pÍeço/ maioÍ percentual ot oã"L"ià' á 
-o" aài ptopo"r"" ;té 1oo/o ldez por cenlo)

supeíiores/inferiores àquelâ, em q* 
"t"ritji""ji" 'pt""untuáo 

ün""" públicos ê sÚcessivos' até o

en'cÀrramento da sessão ê eventuais proíÔoâcóês'

s.12.1. Não hâvendo peto menos 3 (trcs) piãiã!ál nas conoiçoes oefinidas no item 5 12' podeÍão os

i;,1'""1";;;;;;;i;;; ;; t;ê";'il;Jpãpãstas' cons'ae'aoas as empatadas' orerecer novos

'ái!"i "ili.#3i ,*es da sêssão púbrrca teÍá duÍação de dez miruros e, êpós isso. será pÍoríogada

âutomatrcâmentê pelo s,st"m" q'"nao noi'ãiia-n-cJãiertaao nos 
'lttimos 

dors minulos do pêriodo dê

3:í;:r1"^'3r::"""aaoç::oji?".*"" da etapa de lances de que tÍata o súrrem 
-anrêIrot' 

será de dois

minutos e ocoíerá sucessivamente .ã.pi" 
-qrà n"rrà, hnces enviados nesse periodo de

prorlài-"çáo. ,n"ru"ir" no caso de lances Intermedráítos'

5 12 4. Não havendo novos 
''n""" 

n"ü'til""ãliãúÉcioa nos itens anterroíes a sessâo públicâ

êncerÍaÊse-a aulomaticamenre' e o srste;a àioã"ã'ãã"rg"it' "s 
lances confoÍme a ordem Íinal de

3,itill"3:Í:", a melhor píoposta. se a dÍeÍença em reraçào á. pÍoposta crassrcada em sesundo

tugar for de pelo menos s," r"'nto oo'""Jnüi 
"" 

pãó""'ià I 
"""r'"0" 

pela equrpe de apoio' poderá

,1l"mitrr o rerntcro da drsputa aberla para a deÍnlÇào das demals colocaçoes

5.12.6. Após o reinÍcio previsto * *í'tiá"i'õã ã!-t'-"itani"s te'ao- 
"onuocados 

paÍa apresentaÍ

tances intermediáÍios

I WãIt



os lances segundo â oÍdem crescente dê valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lancês dê mesmo valoÍ, prevalecendo aquêlê quê for lecebido
e registrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantês serão inÍormados em têmpo real' do valor

do menor lance rêgistrado, vedada a identificaçáo do licitante
5.16. No caso de desconexão com o Prêgoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá peÍmanêcer acessivel âos licitante§ para a Íecepção dos lances.
5.17. Quando a desconexáo do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir poÍ tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e íeiniciada somente após decoÍridas vinte e quatro hora§

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos parlicipântês no sítio eletrônico utilizado para divulgaçáo

5.18. Cêso o licitante não apresentê lances, concoÍterá cÔm o valoÍ de sua pÍoposta

5.19. Em relaÇão a itens não exclusivos paÍa participação dê microêmpresas e empresâs de pequeno

porte, uma vez encenada a etapa de lanÇes, será êfetivada a verificação automática' junto à Rêceita

Federal, do porte da entidade empresaíal. O sistema identificará em coluna própria as micÍoempresês

e empÍêsas de pequeno porte particlpantes, procedendo à comparação com os valores da plimêirâ

colocada. se esta for empÍesa de maior pofte, assim como das dêmais classiÍicadas, para o fim de

aptrcar-se o drsposto nos arts 44 e 45 da Lei ComolemêntaÍ no 123. de 2006, íegulamentada pelo

Dêcreto no 8.538- de 2015.
slrlj.t".""""""dições,aspropostasdemicroempresaseempresasdepequenopoÍteque§e
Ànconkarem na faixâ de âté 5% (cinco por cento) acimâ da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas êmpatadas com a primeira colocada.
5.19.2. A melhoí classiíicâda nos teímos do subitem anterior tetá o diÍeito de encaminhar uma última

ot"itá puru desempatê, obrigatodamentê êm valor inferior ao da pr'mei'a colocada no prazo de 5

(cinco)'minutos controlados pelo sistêma, contados após a comunicação automática para tanto

à.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pêqueno poÍte mêlhor classificada dêsista ou nâo se

Ãánir""t" nà prrao 
""ta|ebcido, 

serão convocadas as demais licilantes microempresa e empÍesa de

p"qr"* portá qú 
"" "ncontrem 

naquele intervalo de 5olo (cinco porcento), na ordêm de classificaÇão'

para o exercício do mesmo direito, no prazo êstabêiecido no subitem anterior'

ã.19.;. ú; ;;"" de equivaência dos valoÍes ap.êsentados pelas microempresas e empresas de

;"q;;;"d" q"" ; àncontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens ânteriores será ealizado

!ãiá,0 erii 
" "rai 

p"tu que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar mêlhor ofeÍta

s)0. so poAera trãver empate enke propostas iguais (nâo seguidas de lances)' ou entÍe lances finai§

da fase fechada do modo de disputa aberto ê fechado

5.20.'t Havendo eventual empate entíe propostas ou lances o critério de dêsêmpate §erá aquêle

previsto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021' nesta ordem:
'são.l.r 

"urf,"çao 
oo o"""mpenho contratual prévio dos licitantes' para â qual dêverão

õr-"êi"""àrr"-,it" ""r. 
utitlàdos registros cadastrais parâ efeito de atesto de cumprimento de

obrigaÇões Previstos nesta Lei;

à-zOil ). oesenrotvimento pelo licitante de açõês de equidade entre homens e muiheres no ambiênte

de trabalho, conforme regulamento;
ã:ô.r.ã. aésànuorri."nó pelo licitante de progÍama dê integíidade' conÍoÍme orientaçôes dos ôrgãos

de controle.
á.-zó.z. p"i"i"tinoo o empate, será assegurada prêferência, sucessivamênte' aos bens e serviços

produzidos ol.l Prestados Por:
ã.iói.r. 

".prà""" ""tabelecidas 
no território do Estado ou do Distrito Fêderal do óÍgão ou entidade

ã, ÁoÀinÀtrãçaá euolica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licilação reaiizada por Órgão ou

êntidade de Municipio, no teÍritório do Estado em que êste se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras,
5.i0.2.3. 

"4p,"""" 
qrê invistâm em pesqulsa e no desenvolvrmenlo de têcnologla no Pais:

5.20.2.4. emprêsas que comprovem a prática de múqação nos termos da Lei no 12 187' de 29 de

dêzembÍo de 2009.

í{
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5 21 Encerrade a etapa dê ênvio de lances da sessão públicâ, na hipótese da proposta do primeiro

colocãdo âcima do valor êstimado da contÍatação pala â contratação, o prêgoeiro poderá negociar

condiçôes mais vantajosâs, após deínido o resultado do julgamênto
5.2'1.i. A negociação poderá ser fêita com os demais licitantes, sêgundo a ordêm de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colôcâdo, mesmo após a negociaçáo' ÍoÍ desclassiÍicado
êm razão de suâ proposla permanêcêr acima do preço máximo deÍinido pela Administração.
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seÍ acompanhada pêlos dêmais

licitantes.
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitâtório.
5.21.4. O pregoeiro solicjtará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (quatro) horas,

envie a propoita adequâda ao último lâncê ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaÇâo daquelês êxig'dos

neste Editale já apresentados.
5.21.5. E facultâdo ão pregoeiÍo prorÍogar o prãzo êstabelecido, a partiÍ de solicitação tundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22. Após a negociaçâo do prêço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação ejulgamento da proposta'

6. OA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a elapa de negociação, o pregoeiro verifcará se o licitante provisoriamente classiÍicado

em pÍimeiÍo lugaratende às condiçôes de paÍtlcipação no certame, conforme previsto no ârt 14 da Lêr

f 14J3312g2! lêgislaçâo corrêlata ê no item 2.2 do edital' especialmente quanto à existência de

iançao q* i.peçã a participaçáo no certame ou a futura contrataÉo, mediantê a con§ulta aos

seguintes cadastros:
61,1. SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empre§a§ lnidôneas ê Suspensâs - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geíal da União (httos:/ i/ww.oortaltransoarencia.gov br/sancoes/ceis); e

6.'1.3. Cadastro Na;ional dê EmpÍesas Punidas - CNEP, mantido pela ControladoÍia-Gerâl da União

(https://www.portâltrânsperencie.gov br/sencoês/cnêo).
à.r. A stros se;á rêalizada em nome da êmpresâ licitante e também de seu sócio

majoritário, por fo;ça da vedaçáo dê que trata o artigo 12 da Lei Ô' 8.429- de 1992'
6.3. caso conste na ConsulÍa de Situação do licitante a êxistênciâ de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Prêgoêiro daligênciará para verificaÍ sê houve fraude por parte das empÍe§as apontadas

no RêlâióÍio deôcorrênciàs lmpeditiva§ lndiretas. {lN[fll20]Â-ad-29.-çapul)
6.3.1- A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos sociêtários, linhas de Íornecimento

srmrlares, dentre outros. (lN n" 3/2018. art 29 §1").
6.3.2. O licitantê será convocâdo para manilestáçáo prevtamente á uma eventuâl dêsclassificação. (lN

no 3/2018. art. 29. §2o).
633,C"*tat'"d" 

" 
;istência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição

de participação.
O.llflá f,ffi""" ae inversão das Íases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimênto de habiiitaçáo.
ã.s. ôãió ã'ri"itunt" provisoriamente classificado em primeiro lugat tenha se utilizado de algum

lratamento favorecido às ITEJEPPS o pregoeaÍo vêíificará sê faz jus ao benefício, em conformidade

com o item 3.5 deste edital.
O.O. V"im"aO"" as condições de participação e de ulrllzação do tÍatamento Íavorecido' o pregoeiro

"rà.inirj 
à ptopo"tu claisificada em primóiro lugaÍ quantoá adequaçáo ao obleto e à compatib'lidade

àá pr.áio 
". 

Lfjçao * máximo estipuiado pata c'-onkatâção nestê Edital ê-em seus anêxos observado

o dlsp;sto no artigo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de sêiembro de 2022'

6.7. SeÍá desclassificada a proposta vêncedoía que:

Alto Alesre
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6 7 I contivêr vícios insanáveis:
6.7.2. não obedecer às especifcaçõês técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

conkatação;
6.7.4. não tivêrem sua exequibilidâde demonstrada, quando exigido pelê Administração;
6.7.5. âprêsentar desconformidâdê com quaisquêr ouhas êxigênciás dêste Edital ou seus anexos,
desde que insânável-
6.8. No caso de bens e serviços em geral, considera-§e com indicios de inexeqúibilidade a proposta
que apresente preços globalou unitários simbólicos, irrisÓíios ou de valor zero, incompativeis com os

preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, com diíerença significante dos
preços cotados pelê Administração, ainda que o ato convocâtório da licitaÇão não tenha estabelecido
limites máximos de desconto.
6.9. A inexequibilidade, na hipótese de quetratâ o item anterior, poderá ser considerada âpósdiligência
do pregoeiro, a quâl poderá ser realrzada a qualquer lempo. que comprove a impossibilidade dê
cumprimento dos preços propostos com base nâ documentação comprobdíia eventualmentê
solicitada.
6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá seí consideradâ após diligência do
pregoearo, que comprove:
6.9.1.1. quê o custo do licrtante ult.apassa o valor da proposta; e
6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da ofêrta.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso dâ neces§idâde de

esclarecimentos complementares, poderáo ser eÍetuadas diligências, para qÚe a empresa comprove

a exequibilidade da pÍoposta. A depender da urgência e necessidade de imediata conkatação, o
pÍegoeiro pode.á, medianle decisão fundamentada e asseguradâ manafestação do licitante'

àesãlassificar a proposta considerada inexequivel, fundamentando no chat e oportunamente dando a
possibilidade de contraditório.
6.10.1. O ajuste de que tEia este dispositivo se limita a
substáncia das popostas;

sanar eros ou íalhas que não alterem a

coÍeÉo a indicação dê
quando não cabível essê

e.10.2. Considera-se eno no preenchimento da planilha passivel de
recolhimento de imposlos e contribuições na forma do Simples Nacional,
regrme.
O.it.Caso o Termo de RefeÍência exija a apresentação de Prova de Concêito (POC), o licitante

classificado em primeiro lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinâdo no TeÍmo de RefeÍência,

sob pena de não aceitação da pÍoposta.
6.12.P0Í mêio de mensagem no sistêma, será divulgado o local e horário de realizâção do

procedimento paÍa a avaliação da Prova de Conceito (POC), cuja píesença §erá facultada a todos os

interessâdos. incluindo os demais licitantes.
ô.13. Os resultados das avaliaçÕes serão divulgados por meio de mênsagem no sistêma'
6.'14. No caso de não haveÍ entrega da Prova de Conceito (POC)ou ocorrêr atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entr€ga de Prova de Conceito (PoC) foía das

especiÍicaçôês previstas nestê Edital, e proposta do licitantê sêrá recusâdâ

o. is. Se a provà ae Conceito (POC) apresentada pelo primêiro classificado não for acêita, o Pregoêiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofe(ado pelo segundo classiÍicado- seguir-sêá com

a verificação da Prova de Conceito (POC) e, assim, sucessivamentê, até a veriÍicação de uma que

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os clocumentos previstos no Têrmo de Referência, necessários e suícientês para demonstrar a

capacidade do licitanie de realizar o objeto da licitaçáo, serão exigidos paÍa fins de habilitação' nos

têrmos dos arts. 62 ã 70 da Lei no '14.133. dê 202'1, a saber:

U



7.2.1- Cédula de identidade do empresário ou dos sócios'
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de êmpÍesa individuâl;
7 2 3 Ato constituaivo. estatuto ou contrato sooiâl em vigor, a6ompanhâdo de todas suâs alterâçóes,

oeviJamente registraáos, em se kâtando de sociedâdes empresaÍiais e, no caso de sociêdade por

ações, ácompanhâdo dos documêntos de eleição de seus atuais admlnillqdofs.t
i).a.'ruo caso oe Sociedâdes simplês o ato óonstitutivo inscrito no Cârtório civil (RegisÍo civil dâs

pessoas Juíídicas ou cartóíio de Rêgi§tro de Títulos e Documentos) acompanhâdo da prova de

Diretoria em exercício;
7.2.5. Decreto de autodzação, em setíatandode empíêsa ou sociedade estrang-erra emfuncionamento

no-e1i" ã àio aà tug"tro ou autorização para funcionarnento expedido pêlo órgão competente quándo

a atividade assim o êxigiÍ.
; : n""ui".ia"a" ri"cil. oue será comprovada medianle a apresentaÉo dos sêguintes documentos:

i ã.r.-Éio* oá rn""nção no Cadastro Nacional dê Pessoa JuÍidica (cNPJ);

i.ã i prãr" ãã i"i"iôao no Cadastro ae ôoninuuintes Estadual (Sintegía/MA - Sistema lntesíado de

i"i"ã"iãàl .ãoiãôiãàç0"" tnt"r""t"auãü 
"om 

Mercadorias e serviços) ou equivâlente da sede do

licitânte, exceto para àquelâs u,p,""ui-q'" t"' a sua Atividade bomercial êxclusivamente de

PÍestaÇão de Serviços;
7 3 3. Cartão ou documento equlvalente que conste lnscrição l\4unicipal' que podêrá ser substituido

oêlo Alvara dê Localização e Funcionamento'

,.":"le,;;" ;;,á1,ã;ã" pá,"t t" 
" 

rá'ãno" Federal' Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do ficitante que será íealizada da segulntê forma'

i]slà]'õ"noãã r.ilüã,i"a, ãu ó.rtioaã po"itir" àJ rrioutos e contribuições Federais e Divida Ativa da

uÀ,aà,ãrpiàrrnão , regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

7.3.6. Certidão Negativa de oeo,to"' ou ô'"iioãã-áã"itl* to' efeitos de. Negativa' expedida pelo

Estado do domic{lio ou seo" oa 
"mp,.sa 

ii"ii"iÉ, 
"*ó,or"noo " 

r"gularidade para com a Fazenda

Estadual, exceto para àquotas 
"tp'""á" 

q*'ià' á'sua Ativrdade comercial exclusivamênte de

PÍestacào de Seíviços.
;:';:&ráã""üãti;a, ou ceÉidão Positiva com eÍeitos de Nesativa' quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedrda pelo Estado do domicrliããseàe da empresa licitánte comprovando a regularidade

Dara com a Fazenda Estaduat, *"oo páâa-G". ãmiresas que tem a sua Atividade comeÍcial

exctusNamente de PrestâÇão de serviçoe 
údão Positiva com eíeitos de Negaiiva' relativa à ativldade

7.3.8. Certidão Negativa de Débitos, ou (

económica, expedda pelo rt/],n't'p'o oíooãLiriã-ou seoe oa empresa iicitante comprovando a

reuularrdade para com a Fazenda Munlcrnâl

7.ã.9. cerlrdào Negatrva. ou certioao pãlitrva com êfeitos de Negativa' quanto á Divida Ativa do

Municioio. êxpêdida peto Munrcípro oo"ããÀi"iiã o, i"a" da etipresa licitante comprovando a

reoulairdade para com a Fazenda Municrôâl

7 à 10 CeniÍcado de Regularidade ot'lliu"çto do FGTS - CRF' emitido pelâ Caixa Económica

Federal - cEF, comp.or"noo " 
,"g't"no;;J;;i;nào Funoo oe oarant'a por Tempo de serviço'

7.3.11. Cenidão Negativa de oeun"" iÍãà'tirnJ"" ót'lôi)' ou positiva com 
-eÍêitos 

de Nesativa'

emrtida pelo Tribunal Sup"no' oo r"o"rrtJãl ôãit"üo 
-sÍ"'io' 

à" Justiça do TÍabalho ou Tnbunais

Regionais do Trabatho, comprovano" I ]*riiãte""ià ã" oãbitos inadimólidos peÍante a Justiça do

]lÍlilori,,"ro".o.""us e empresas de §equeno porte 'deverão 
apresentaÍ toie a documentação

exroda paÍa efeito de compro'açao oe ?eãiü-riaàiJi"àiáu"'on"àut no item T 3 mesmo que esta

;;i'#,ü';;,#ã;iélt:-i9:,fl::X*ii*,"',';f 
".,"",11;*:::f:;'"::-:H:5',T,?"ü:"J:l::i'::::i","iffi""-:1?;Hfi: :':.il;iffi'l'o"irüã 
'p-'à 

" Iês-urarizaÇã.o dâ documentação

ôâdà;ênto ou oaÍcelamento do déb(o "'ã'ütãoã "'""üais 
certid-ôes negativas ou posrlivas com

ãi"lü o" c"r.tiAáo n"gativa (arl 42 §1"' I c 123i06)'

7 5. Éste beneíício seÍá concedido some'n-te á""JÃ'f'"""" qu" ort'ueram o bênefício de ME ou EPP'

ít

. .. t.. fdzêr rnúito mí,ís

*
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7.6. A não-regularização da documentâção, no prazo previsto neste item 7.4, implicará êm decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei t4-133, de lÔ dê abril
de 2021. Nêste caso, será facultado à Adminishação convocar licitantes Íemanescêntes, ocasião em
quê será assegurado o exercício do diÍeito de pÍefêrência às demâis microempresas ê empresas de
pequêno porte, cuias Propostâs estiverem no intervalo de empate previsto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-Financêira, que 6erá comprovada mêdiante a aprêsêntação dos

seguintês documentosl
7.r.1. Certidão negativa de falência, rêcuperãçâo judiciâl,e extrajudicial expedida pelo distribuidor da

sêdê do fornecedor - Lei n" 14.133, de 2021, ad..69, caput, inciso ll) ou, se for o caso, Certidão de

Rêcuperação Judicial, expedida pêlo Cartório Distribuidor da sede da pêssoa juÍídica, com data de

emissão náo superior â 60 (sessenta) dias ant6riores à data da abertura da sessão, ou que estêjâ

denko do prâzo de validade expresso na própria cêrtidão;

7.7.2. No caso de certidáo. po§iliva de re§upêÉçáotldicial ou e&aiudicial, o licitante deverá

apresêntar a comprovaçáo de quê o respectivo plano dê recupêraÉo foi homologâdo judicialmente'

na Íorma do aí. 58, da Lei n." 1'1.'101, de Og dê fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo'

ainda, comprovartodos os demais requisitos de habilitação.

7.7.3. Balanço patÍimonial ê demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais' já

exigíveis e aprêsentados na foíma da lei' que comprovem a boa situaçâo financeira da êmpresa'

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices

oficiais quando êiceírado há mais de 3 (três) mêsês da data de âpÍesentâção da proposta;

7.7.4. As empresas cdadas no exercício finâncêiro dâ licitaÇão devêrão atendêr a todas âs exigências

da habilitação e poderão substituiÍ os demgnstrativos contábeis p€lo balanço de abertuía (Lei no

14.133, de 2021. art.65, §1o).

7.7.5. O balanço patrimonial, demonstração dê Íesultado de exeícício ê domais dêmonstraçôes

contábeis limitar-se-ão ao úftimo exercÍcio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há mênos

de 2 (dois) ânos. (Lei n" 14.'133, de 2021, art. 69, §6');

7.7.6. Índices de Liquidez Gerat (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez coÍrente (LC), superiores a 1

(um), comprovados mediantê a apíesentação pelo licitante de balanço patrimonial demonstraÇâo de

resultado de exe.cício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos êxercicios sociais e

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ativo Circulante + Rêaliável a
LG Lonoo Prazo

Ativo Total
SG --Fãssivõrctrcútãítê .pásSivõNito
= Circulante

Ativo
CiÍculantePãsínõ-
Circulante

LC

rc
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7.7.7. As empresas quê apresentarem resultado mênor do que o êxigido deverão comprovar,

considerados os riscos para a administraQão, capital mínimo ou patrimÔnio líquido minimo equivalente

a até 10% (dez por cento) do valor estimado da conlrataçáo, dê acordo o artigo 69 da lêi 14 133/21

7.7.8. O atendimento dos índices econômicos pÍevistos ne§tê item deverá ser âtestâdo mediante

declâração assinada por proíissaonal habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.7.9. Sâo definidos como documentos complemenlares ao balanço patrimonial e nêcêssáIios à

comprovação da qualificêção econômico-financeirâ os definidos nos termos do ãÍt. 69. l, da lei

14.133t2 t.

7.8. Quando permitida a paÍticipação de empíesas e§kangeiras quê não tuncionem no País, as
exigências de habalitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traduçáo livre.

8. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser apresentados em original
ou poÍ cópia.

8.'1. Os documenlos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por íegistro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei no 14.133/2021.
8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaíação de que atende aos requi§itos de habilitação,

e o declârante respondeÍá pelâ veíacidade das informações prestadâs, na forma da lei (âr1.63 1. da

Lei no'14.133/2021),
8.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletÍónicos oflciais de óÍgãos e entdades emissores de

certidões constitui Íneio legalde prova, para fins de habilitação.
8.3 1. Os documêntos exigit os para habilitaÉo deveÍáo ser enviados por meio dosistema, em formato

digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de aprêsêntação dê propostas ê lances,

os licitantes encaminharão, poÍ meio do sistema, simultaneamente os documento6 de habilitação e a
proposta com o preço, observado o disposto no § 1o do âd- 36 e nÔ § 1o do árt. 39 da lnstÍucáo

Noímativa SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022-
8.4. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nele náo contidos somênte será feita

em relação ao licitante vencedor.
8.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

sêrão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao iulgamento das proposta§, e apenas do

licitante mais bem classificado.
8.4.2. Respeitada a êxceção do subitem antêrior, relativa à regularidade Íiscal quando a fase de

hâbilitação antecedêr as Íases de apresentação dê propostas e lances e de iulgamento, a verificação

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçâo a todos os licitantes.

9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pêrmitida a substituição ou
a aprêsentação-dê novos documentos, salvo em 3êde de dillgência, para (Lell-4l3ill2lê!L
e!, e lN 73/2022. aít.39. §4o):

9.'1.1. complêmentação de ínformaçôes acerca do§ documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.1.2. aiualização de àocumentos cuia validade tênha êxpirado após a data de rêcêbimento das

propostas;
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í0. Na análisê dos documentos de habilitaçáo, a comissão de contrataçáo Podeíá sanar erros ou
Íalhas, que não altêrem a substància dos documêntos ê sua validade juridica, mediantê decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível â todos, atribuindo-lhês efcácia Pârâ Íins de
habilitação e classificação.

í'1. Na hipótese de o licitantê não atender às exigências para hâbilitação, o pregoeiro examinará
a pÍoposta subsêquêntê ê assim sucessivamente, na ordêm de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital.

'12. Somente seíáo disponibilizados pa.a acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuiâ píoposta alenda ao editâl de licitação, após concluídos os plocedimêntos de que trâta o

subitem anterior.

í3. Ouando a Íase dê hâbilitação antêcêder a de julgâmento e já tiver sido encerrâda, não caberá

exclusão de licitante por motivo Íelacionado à habilitaçã0, salvo em razão dê Íatos supeÍvenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

r4. DA tMpuGNAÇÃo Ao EolÍAL E Do PEoloo DE ESCLARECIMENTo

'14.1. Qualquer pessoa é parte legítima pâra impugnar este Edital por iÍegulâÍiílade na aplicação dâ

Lei no Í4.133. de 202'1, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias Úteis anles da data da abêrtura

do certame.
14.2. A resposta à
oflcial no prazo de
ceíame.

impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimenlo será divulgaáo em sítio eletíônico
até 3 (rês) dias úteis, limitado ao último dia úlil anterioí à data da abertuÍa do

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deveíão ser Iealizados exclusivamente por meio do

PoÍtal Compras do Município.
14.4. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos prêvistos no certame'

14.4.1. A cón;essâo de êÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivadâ

pelo agente de contÍatação, nos autos do processo de licitação.
14.5. Ãcolhida a impugnação, seÍá definida e publicada nova data para a realizaÉo do certame'

,I5. DOS RECURSOS

15.1. A interposição de recurso refereniê âo julgamento das proposta§, à habilitação ou inabilitaÉo de

licitantes. à anuláção ou revogação da licitação, observaÍá o disposto no art' 165 da Lei n" 14'133 dê

2021.
iãã o prazo recursal é de 3 (tÍês) dias úteis, contados da data de intamação ou de lavraturâ da ata'

15.3. Quando o recuÍso apíesentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:
'15.3.1. ; intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, §ob pena de preclusão;

15-3-2- o prazo para a manifestação da intenção de Íêcorrer não sera inÍeíor a '10 (dez) minutos'

ls.ã.ã. o'pr..o'p"r" apresentação das razõãs recursais sera rnrcrado na data de intimação ou de

lavÍatura da ata de habilitação ou inabilitaçáo;

t:rII

;=ç



iulgamento.
15.4. Os recursos deverão sêr encaminhâdos em campo próprio do sistema-
,15-5,otecursoserádirigidoàautoridadequetivereditadooatooUproferidoâdecisãoÍêcorrida'a
qual podeÍá rêconsiderar sua decisão no pÍazo de 3 (tÍês) dias-úteis, ou, nêsse mêsmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridadê superior, â qual dêvêrá profêrir sua dê6isão no prâzo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento do§ autos
15.6. Os rêcursos interpostos fora do prazo não sêrão conhêcidos'
'1i.7. O prazo para apresentação de contrarazôes ao ÍecuÍso pelos demai§ licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados dâ data da intimação pêssoal ou da divulgação da interposição do recurso,

âssegurâdâ a vista imediata dos elementos indispenúvêis à defêsa de Seus interesses'
'ts.g."ó t""rr.o 

" 
o p"dido de reconsideraçáo le;ão efeito suspênsivo do ato ou da decisáo recorridâ

ate que sobÍêvenha decisão final da autoridade competente.
is.g--ô acotnimento ao recuíso invalida tão somente os atos insuscetÍvêis de apÍovêitamento'

Os ãuios ao pÍocesso peÍmanecerão com vista franqueada aos interessados no §ítio êletÍônico do

órgão promotor da licitação.

16. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

'16.1.ComêteinfÍaçãoadministrâtiva,nostermosdalei,olicitantêque'comdoloouculpâ:
tá'i.r.aéiir|. de àntregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento quê tenha siào solicitado pelo/a pregoêlÍo/a durante o certamê;

iÀ i). iáirJ ", au-ríência de Íato supeívêniánte devidamente lustificado' náo mantiver a proposta

em especialquando:
iâ. iáfr. nao'enviar a proposta adequada ao último lance olertado ou após a negociação;

to.t.ã.2. ,""u""r-se a àrwiar o detalhamênto da proposta quando exigívell

rã.r.ã.a. p"an p"t" t"r desclassiÍcado quando encerrada a etapa competitiva; ou

16 '1.2.4. detxar de apresentar PÍova dê Concêúo (POC)'

iã r ã s ãpi"i"nt t'proposta ou amostÍa em desacordo com as espêciÍicações do edital:

16.1_3. não cetebrar o contrato ou não e;iegar a documentaçáo exigida para a contíatação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

iã.i a.lpi"*"ia o"itaraçao ou aocumeniáfaL falsa exigida para o certamê ou ptestar declaração

Íalsa durantê a licitâÇão.
16.'1.5. fÍâudaí a licitaÇão.
16 1.6. comoortaÍ.§e de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em espêcial quando:

16.1.6 1. agrí em conlurc ou em desconfoÍmidade com a lêi:

16. 1.6.2 tnduziÍ delibeÍadamente a eÍÍo no lulgamento:
16.1.7. pratrcar atos illcitos com vistas a fÍustíar os objetivos da llc(açao'

t À i.g. orur""l. uto tu"ivo prevlsto no art' 50 da Lei '1'o 12'846' de 2013 ...
]á ; ;#iffi;;""i;i;"'i;1ãã ;; ,ori;Ã-i Ad,]-ln,"tr"çá" p"deÍâ sarantida a pÍévia defesa' aplicaÍ

âos licitantes e/ou adiudicatáros "" 
t"gii,ú"i iançOes, sem prejuào das responsabilidades civil e

criminal:
16.2-'1- advertência:
í6.2.2. multa:
16.2.3. impedimento de licitar e contratar e
16.2.4. declaaçáo dê inidoneidade para licitar ou

determinântes da punição ou até que seja p'omovida

ouê âolicou a penalldade.
te s iita aolcacão das sanções sêíão conslderados'

16 3.1 a naturéza e a gravidade da lnfração cometlda'

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto

contratâÍ. enquanto perdurarem os motlvos

sua reauilitaçào perantê a própria autondade

í?

á
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16.3.3. as circunstáncias agÍavantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela pÍovierem para a Administração Pública
16.3.5. a implantaçáo ou o aperfêiçoamento de progÍama de integridade, conÍoíme normas e

orientaçôes dos órgáos de controle.
16.4. A multa será rêcolhida em percêntual de 0,5%o a 30% incidente sobre o valor do conkato licitado,
recolhida no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infrações prêvistas nos itens 16.1.1, 16-1-2 e 16.1.3, a multa sêrá de 0,5o/o a 154/. do
valor do contrato licitado.
16.4-2.Pa.a as infraçôes prêvistas nos rtens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de
15% a 30%o do valoÍ do contrato licitado.
16.5. As sanções de advêrtência, impedimento de licitar e conÍataÍ e declaração de inidonêidade para
licitaÍ ou conhatar podêrão ser aplicadas, cumulâlivamente ou não, à pênâlidade de multa.
16.6. Na aplicação dâ sanção de multa será fâcultâda a deíesa do interêssado no prazo dê 15 (quinze)

dias úteis, contado da dâta dê sua intimaçâo.
í6.7. A sanção de impedimênto de licitar e contíataÍ seÍá aplicâda ao responsávelem decorrência das
infraçõ€s administratives íelacionâdas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 1ô.1.3, quando não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contataÍ no âmbito da
AdministÍação Pública direta e indirêta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidadê, pelo
pÍazo máximo de 3 (três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorÍência da prática das infrâçõês dispostas nos itens'16.1.4, 16.'1.5, í6.1.6. 16 1.7 e
16.1.8, bem como pelas inftaçôes administrativas pÍevistas nos itens '16.1.1, '16.1.2 ê 16 13 que

iustifiquêm a imposiÇão de penalidade mais grave que â sanção de impedimênto de licitar ê contratar,
cuja duíação observará o prazo prêvisto no aí-l§o-§5:-da LetnjllJ332oal
16.3. A apuração de .esponsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e conkatar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaé a instauração de processo de
responsabalizaçâo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e ci.cunstârc.ias conhêcidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias uleis, contadôda data de sua intimação, apresentaí defesa escrita e especiícar as
provas que pretenda produzk.
16.10. CabeÍá Íecurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertência,
multa ê impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o quel será dirigido à

âutoíidâde que tiver proÍerido a decisão recorrida. que, se náo a reconsidêrar no píazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivâção à autoridadê superior, que deverá proÍerir sua

decisáo no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias Útêis, contado do recebimento dos autos.
16.1 1. Caberá a apresentaÉo de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaraçâo de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quanze)dias úteis, contado da data da intimaçâo,

e decrdido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu íecêbimento.
16.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até quê sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.15. A âplicação das sançôes previstás neste edital não exclui' êm hipótesê alguma' a obrigação de

Íepârâção integral dos danos causados.

í2. DAs DrsPostÇôES GERAtS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema êletrônico.
17.2. Não hãveÀdo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certamê na data maicada, a sessão será automaticamente tíânsÍenda paÍa o primeiío daa útil

subsequente, no mesmo hoíário anteriormênte êstabelecido' desde quê não haja comunicação em

contráÍio, pelo PÍegoeiro.

mT
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17.3. Todâs as referêncies de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica obsêrvarão o

horáÍio de Brasília/DF.
17.4- A homologação do resultado deste licltação não implicará direito à conlratação.
'17.5. As normas disciplinâdorês da licitação serão sêmpíe intêÍpretâdas em favol da ampliaçâo da
disputa ênkê os intêÍêssádos, dêsde que não comprometam o interêssê dâ AdministraÉo, o princípio
da isonomra. a fina|dade e a segurença da conlEÉaÇão.
'17.6. Os licitantes assumem todôs os custos dé prppêíação e apresentação de sues propostas e a
Administração não será, em nenhum casq'resporÉárea"|pôr esses cuslos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatóÍio
17.7 Na conlaoem dos prazos estabelecid6 neste Edital ê seus Anexos, excluiÊse-á o dia do iníc@
e incluiÊse-á Q do vencimenlo. Só se iniciâm e vencem os prazos em dias de expediente na
Admrnistraçáo. 

]

,7.8. O dêsâlê4drmenlo de ex,géncias Íormais náo essenciais não importará o âfâstamento do licrtanle,
desde que seja pgssrvel o eprqvsitarlentqOoalq, o§iervalosgs princÍpigs da isonomia e do inteÍesse
Público. : rlt r'f-t §"'
17.9. Ém caso bêdiveÍgência entrê disposrções deste Edrtale de seus anexos oudêmais peças que
compôem o píocesso. prevalecerá âs deste Edital.
17.10. O EdÍtaf e seus anexos estáo dtsponíveis, na íntegra, no PoÍtal Nacional de Contratações
Públ,cas (PNCP). na plataformâ do pÍegào eletrônico, e no portat de tÍansparência do Município.
17. | 1. lnlegíâri este Edital. pâra todos os fins e efeitos. os segurnlês anexos.

ANFXO I - Termo de RefeÍêncrâ
Apêndicê do Anexo I - Teste de Conformidade e Prova dê Conceúo
Apéndicq do Anexo ll- Estudo Técntco PÍêltminar
ANTXO ll - Mmuta de Termo dê ConÍâro
ANEXO lll - Declâração iloÍtiunta

:., Alto Alegre do pindaré (MA), 09 dejunho dê 2026.

Thays Crlstina Oliveira Parga

SêcÍetárie l\runcipal de Saúde
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ANEXO I

TERiro DE REFERÊNctA

1 - OBJETO

Contratação de empresa especializada para cessáo de uso/licenciamento de sistema

integrado de gestâo em saÚde pública, incluindo implantaçâo, parametrizaçáo, treinamento'

suporte técnico, manutenção corretiva, evolutiva e antegraçáo com sisiêmas oÍiciais do

lvlinisiério da Saúdê.

2 - JUSTIFICATIVA

A crescênte transformação digital da Administração Pública impôe aos Municipios a

necessidade de adoçáo de soluçõês tecnolÓgicas capazes de asseguÍaÍ maior eÍiciência na

gestão das polÍticas públicas, pÍ9maYêndo integÍaÉo de informações' transparência

administrativâ, ..@ntrole do§ rêcursos públicos, qualiÍicação dos serviços pÍestados à

populaçáo e fortalecimento dos mecanismos de planejamento e tomada de dêcisáo'

NoâmbitodaSaúdepública,aLeinoS.oSo/lgg0estabelecequecompeteaosentes

municipais planejar, organizar, controlar, executar e avaliar as ações e os sêrviÇos integrantes

do Sistema único de Saúde - SUS, atribuições que dependem diletamente da disponibilidade

de inÍormações confiáveis' atualizadâs e devidamente estruturadas para subsidiar a gestão'

o monitoramento dos indicadores assistenciais e a coÍeta aplicaçáo dos recuÍsos públicos'

Em consonância com essas diretÍizes, a Política Nacionalde lnÍormaÇáo e lnÍormática

em Saúde - PNllS, instituida peh Portaria no 589i2016 do Ministério da Saúde reconhece a

informaçáo em saúde como elemento eslíatégico para o foÍtalecimento do SUS incentivando

a utilizaçáo de tecnologias da inÍormação e comunicaçâo que pÍomovam interoperabilidade'

integraçáo de sistemas, râstÍeabilidade das açôes executadâs' qualiÍicaçâo dos Íegislros

assistenciais e apoio à tomada de decisáo em todos os níveis de gestáo.

-rã-r-t
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A evolução dos mecanismos de Íinanciamento Íederal da Atençáo Primária à Saúde

reÍorçou ainda mais a necessidade de inÍoÍmatizaçâo das rede§ municipais de saúde O atual

modelo de Cofinanciamento Federalda Atençáo Primária exigê que os municípios mantenham

processos estruturados de registro, monitoraÍnento e transmissão da§ informaçóes produzidas

pelas equipes de saúde, de forma compativelcom os sistêmas oÍiciais do Ministério da Saúde

e com os parâmetros estabelecidos pelas políticas nacionais de infoÍmatização.

Nesse contexto, a utilizaçáo de soluções lecnológicas integradas deixou de representar

mera ferramenta administrativa, passando a constituir instrumento e§sencial para garantir a

qualidade das informaÇóes, a eÍiciência operacional das unidades de saÚde, a correta

apuração dos indicadores assistenciais e o adequado acompanhamento das ações

Ílnanciadas com Íecursos públicos.

A crescente complexidade dos sistemas governamentais, associada à necessidade de

integraçâo com plataÍormas oficiais, atualização peÍmanente das bases de dados,

manutênçáo evolutiva das soluções tecnológicas e adêquaçáo coniinua às alterações

normativas promovidas pelos órgãos federais' exige que a solução disponibilizâda ao

l\ilunicípio possua estrutura técnica compativel com a rêlevânciâ e a complexidade dos

serviços executados.

Dessa forma, a contrataÇão de soluçáo integrada de sistemas de informaçáo apresenta-

se como medida necessária para assegurar maior eficiência adminislrativa, fortalecimento da

governança digital, melhoria da qualidade dos seíviços públicos, otimização da gestâo dos

recursos financéiÍos e conformidade com as diretrizes estabelecidas pela legislaçâo federal

e pelas políticas nacionais de inÍormatizaçáo da gestáo pública.

2.í DIRETRIZES OO COFINANCIAMENTO FEDEML E NECESSIDADE DE

INFORMATIZAÇÃO DA GESTÃO MUNICIPAL

O atual modelo de Cofinanciamento Federal da Atenção Primária à Saúde foi

estíuturado com o objetivo de fortaleceÍ a sustentabilidade financeira das ações e serviços dê

saúde, estimular a qualiícaçáo da gestão municipâl e promover a utilizaçáo estratégica das

tecnologias da informação como instrumênto de melhoria da assistência prestada à

populaÇão.
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Entre seus principais objetivos destacam-se a manutenção das aÇÔes da Atenção

Primária com base em critérios técnicos e opeÍacionais, a ampliaçáo da informatização das

Unidades Básicas de Saúde, o Íortalecimento da estratégia nacional de saÚde digital' a

qualiflcaçâo dos registros assistênciais e a integraçáo das inÍormações produzidas pelas

equipes de saúde em todo o território nacional.

Nesse contexto, o Ministério da Saúde vem promovendo políticas públicas voltadas à

consolidaçâo do uso do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC/e-SUS APS), â integração

das bases de dâdoa govemaÍtenlais e ao forlalêcimento dos rneca*smos de monitoramento

e avaliaçáo dos indicadores assistenciais, .econhecendo a inÍormaÉo como elemento

essencial para o planejamento, Íinanciamento e gestão do Sistema Único de Saúde.

A utilizaçáo adequada dos sistemas oÍiciais passou a exercer pâpel determinante na

organizaçâo dos serviços de saÚde e na apuraçáo dos resultados alcançados pelas equipes'

tornando indispensável a existência de soluçôes tecnológicas capazes de garantir a correta

captura, processamento, a(Ôâzenamento, integraçáo e transmi§sáo das informaçóes exigidas

pelos órgãos gêstores das pol ticas públicas.

Além disso, os Ínêcanismos de repasse de recursos Íederais consideram a

regulâridade, consistência e conformidade das irformaçóes registradas pelas equipes de

saúde nos sistemas oficiais, exigindo que os municipios mantenham infraestrutura tecnológica

adequada para assegurar a qualidade dos dados encaminhados às bases nacionais.

Todavia, observa-se que diversos municipios ainda enfrentam limitaçoes relacionadas

à fragmentaÉo dos sistemas utilizados, insufciência de suporte técnaco especializado,

diÍiculdades de integraçâo êntre os diversos pontos da rede assistenciâI, ausência de

ferramentas gerenciais para acompanhamento de indicadores e limitaçÔes no monitoramento

das informações necessárias à gestâo das políticas públicâs.

Essas diÍiculdades impactam diretamente a capacidade administrativa do i'junicípio,

podendo ocasionar inconsistências nos registros' reÍabalho operacional, dificuldades na

prestaçào de contas, limitaçóes na análise dos indicadores de desempenho e

comprometimento da eficiência dos §erviços ofertados à população'
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Diante desse cenário, torna-se necessária a adoçâo de solução integrada de gestáo

que permita a uniÍicação das informaçóes produzidas pelas unidades de saúde' promova

interoperabilidade entre os diversos sistemas utilizados pela Administração Pública e

disponibilize mecanismos de monitoramento, controle e apoio à tomada de decisão, alinhados

às diretrazes estabelecidas pela Polllica Nacional de lnformação e lnformática em Saúde e

pelas estratégias de transformação digital do setor público

A necessidade de inÍormatização não se restringe à área da saúde, alcançando

também outras politioá§ públicas eslratégicasrrt§pecialmenle aquelâs relacionadas à

assistência sociâ1, educaçáo, gestão administrativa e programas governamentais, exigindo

soluções tecnológicas capazes de promover integraçâo inslilucional' compartilhamento

seguro de inÍormaçôes e maior eÍiciência na execuÉo das açôes governamêntais.

2.2 JUSTtFtcATtvA DA coNTMTAÇÃo

Diânte das êxigências legais, operacionais e tecnológicas atualmente impostas à

Administração Pública, iustiÍica-se a contrataçáo de soluçáo integÍada de sistemas de

informação acompanhada de serviços técnicos especializados voltados à implantaçâo,

parametrização, supoÍle, atualização, integraçáo, capacitaçáo dos usuáÍios e sustentâçáo

tecnológica das plataÍoÍmas utilizadas pelo lrunicipio.

A contrataçáo visa assegurar â continuidade dos serviços informatizados' a qualificaçáo

dos processos administrativos, a melhoria da gestão dos indicadores públicos, a integraçáo

das bases de dados governamentais e o atendimento às exigências estabelecidas pela Lei no

8.080/1990, pela Portaria no 589/2016, pela Lei no 13.70912018 (LGPD), pelo Decreto no

10.046/2019 e pelâ Lei n' 14.13312021.

A solução deverá contemplar mecanismos capazês de promover meior eÍiciência

administrativa, transparência, ÍaslÍeabilidade de§ informaçóes' redução de retrabalho'

melhoria da qualidade dos dados produzidos e foÍtalecimento da governança digital municipal'

Assim, a presente contrataçâo constitui medida necessária, legítima ê estrategicamenle

alinhada ao interesse público, permitando ao Municipio modernizar sua estrutura de gestão'

VãI
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ampliar sua capacidade de monitoramento das políticas pÚblicas, fortalecer os mecanismos

de controle e assegurar maior eÍiciência na utilização dos recursos público§ disponíveis.

2.3 JUsnFtcATtvA TÉcNtcA E EcoNoMtcA PARA ADoÇÁo oe lore ÚNtco

lntegração TEcnológica, lnteropêrabilidadê e Eficiência Operacional

No âmbito da saúde pública, essa integraçâo torna-se ainda mais relevante em razão

da necessidade de comunicação permanente êntre os módulos de Atençâo Primária à Saúde,

Regulação, Tratamento Fora do Domicíllo (TFD)' Vigilância em Saúde, Assistência

Farmacêutica. Faturamento AmbulatoÍial e Hospitalar, ProntÉrio Eletónico do Cidadão

(PEC/e-SUS APS), além dos demais sistemas vinculados às plataÍormas ofciais do Ministério

da Saúde.

A fragmeirtação da contrataçáo em mÚltiplos fornecedores poderia comprometer a

interoperabilidade entre os sistemas, aumentar os riscos de inconsistências cadastÍais'

dificultar a responsabilizaçáo contratual, geraÍ incompatibilidades têcnológicas e elevar

significativamente os custos de integração, suportê e manutenção'

Por essa íazáo, a contrataÉo unilicâda moslrâ-se mais adequada ao interesse público'

garantindo maior estabilidâde operacional, uniformidade tecnológica e eficiência na gesláo

das informaçóes produzidas pelo Municipio.

A complexidade operacional da solução e ampliada pela necessidade de

interoperabilidadecomsistemasnacionaisdeinformaçãoemsaúde'integraçáocom

mecanismos de faturamento do SUS, processamento de dados clinicos e assistenciais'

comunicação entre múltiplas bases de dados e integração com tecnologias especializadas

utilizadas no ambiente hospitalar e ambulatorial, incluindo padróes intêrnacionais de

comunicação e armazenamênlo de imagens médicas, a exemplo dos protocolos DICOM

(Digital lmaging and Communications in Medicine) e PACS (Picture Archiving and

Communrcation SYstem).

Tais funcionalidades exigem elevado grau de especialização técnica' uma vez que

eventuais falhas nos processos de integração, sincronização processamento ou tÍansmissáo

de informaçóes poderáo comprometer a continuidade dos serviços assistenciais' ocasionar

inconsistências em prontuáÍios eletrônicos, gerar glosas em pÍocedimentos faturados iunto
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ao Sislema Único de Saúde, provocar perda de receitas públicas e impactar diretamente a

ef;ciência da gestâo municipal.

Nesse contexto, a Administração Pública necessita que a solução contratada seja

acompanhâda por responsável técnico com qualiÍicaçáo compatível com â natureza e a

complexidade dos serviços executados, especialmente em atividades rêlecionadas à

arquitetura de software, modelagem de sistêmas, gerenciamento de integrâçóes,

interoperabilidade entre plataformas governamentais, sustentaçáo tecnológica, administÍação

de bases de dados e evolução contínua das Íuncionalidades disponibilizadâs aos usuários.

O pÍoÍissbnal responsável deverá possuir capacidade técnica para analisar Íequisitos,

supervisionar integraçóes entre sistemas, acompanhar atualizações promovidas pelos órgáos

governamentais, validaÍ mecanismos de interopêrabilidade, cooÍdenar coreções de falhas,

propor melhorias evolutivas e assegurar a estabilidadê operacional dos ambientês

tecnológicos utilizados pelo Municipio.

Diante dâ cÍiticidadê das informaçôes processadas e da relevârcia dos serviços

prestados à populaçáo, mostra-se tecnicamente justiÍicável a exigência de Protissional de

nivel superior na átea de Tecnologia da lnÍormação, com fotmaÉo c,mpatível com as

atividades de implantaçâo, integraçáo, paramearizaçáo e suporte de sistemas de informaçâo

em saúde, admitindcse, entre outras, graduação em Engenharia de SoftwaÍe, Engenharia da

Computação, Ciência da Computação, Sistemas de lnformação ou cursos coírelatos,

devidamente reconhecidos pelo MEC.

3. ESPEcIFICAÇÕES DO OBJETO

R$ 33.833,33 R$ 405.999.9612
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DIGITAL PARA OS PROFISSIONAIS,
tNTEGRAÇÃo rorAl coM slsrEMAS
óo úntdrÉnto DA sAúDE coMo

HOSPITAL MUNICIPAL:

HORUS, BPA. ESUS; RELATÓRDS
INTELIGENÍES E PERSOMLIZADOS:
MÔDULO DE ATENDIMENTO
HosPtrAL MUNICIPAL MÓDULo DE
PRoNTUÁRlo ELETRÔNlco

SERVICO DE INSÍALACAO DE

SOFTWARE - DO TIPO SERVICO DE

INSTAúCAO, HOMOLOGACAO E

ll\rlPLANÍACAO DÊ SOFTWARE

Unid. 1 R$ 43.000,00 R$ 43.000,00

R$ 448,999,96 (quatrocêntos e quarenta e oito mil, novecentos

ê noventâ e seis centavos.)

e noventa e nove reais

A solução deveÍá operar integÍalmente em ambiente web' sendo compatível com

os principais ;à;;gadores de mercado' õem nêcessidade de instalaçáo local nas estaçôes de

trabâlho da contiâtante.

O sistema deverá possuir banco dê dados centralizado' Íuncionamento integrado

entre módulos e controle de acesso por usuário e peíilde permissáo'

A soluçáo,deverá Possuir:
| - Controle de logs de acesso e
ll - Backup automático djário dos dadosi

iir -êiiptoirana ae áadoá e mecanismos de segurança compalíveis com

a Lei Gêrai de Proteção de Dados Pessoais - LGPD;

V - rrn"ián"."nto Lm ambiente cloud/nuvem ou datacenter próprio da

contratada;
V - Drsponibrlidade mrntma mensal de 95Vo ou superror;

Vl- Controle de usuarios por nlveis de acesso.

T

das operações realizadas;
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Vll - lntegração com sistemas do l\rinistério da Saúde, especialmente e-
SUS APS, BPA, CADWEB, HORUS e demais sistemas oficiais
compatíveis;
Vlll - Capacidade de exportaçáo de dados em formatos abertos;
lx - Compatibilidade com dispositivos móveis para utilizaçáo pelos
Agentes ComunitáÍios de Sâúde;
X - Atualizaçôes corretivas, evolutivas e legais sem ônus adicional para
a contratante durante a vigência contratual.

4 - TESTE DE CONFORMIDADE E PROVA DE CONCEITO (POC)

4.1 A licitante classiÍicada provjsoriamente em primeiro lugar deverá submeter a solução

ofertada à realizâçâo de Teste de Conformidade e Prova de Conceito (POC), com a Íinalidade

de veriÍicar o atendimento das especificações técnicas, funcionalidades, requisitos

operacionais e critérios objetivos pÍevistos neste Termo de Rêferência.

4.2 A PÍova de Conceito tem por objetivo comprovar que o sistema ofertado atendê às

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, demonstrando, em ambiente prático de

execução, a compatibilidade da soluçáo tecnológica com os módulo§, funcionalidades,

integraçôes e rotinas operaciooais exigidas pela administração pública.

4.3 A realizaçáo da Prova de Conceito limitar-se-á exclusivamente à licilante classificada

provisoriamentê em primeiro lugaÍ após a fase de lances e iulgamênio das propostas.

4.4 Somente será convocada a licitante remanescente. observada a ordem de classificaçáo,

caso a licitante provisoriamente vencedora seja desclassilicada em razáo do náo atendimento

dos requisitos minimos exigidos no Teste de Conformidade e Prova de Concêito.

4.5 A licitante convocada terá prazo de ate 05 (cinco) dias Úteis, contados da convocaçâo

oÍicial, para comparecer ao local indicado pela administração pública, acompanhada de equipe

técnica capacitada, a Íim de realizar a apresentaçâo pÍática da solução ofertada.

4.6 A data, horário e local da rêalizaÉo da Prova de Conceito seráo divulgâdos na plataforma

eletrônica utilizada no certame, garantindo publicidade e possibilitando o acompanhamento

pelas demais licitanles inleressadas.

4.7 As demais licitantes poderâo acompanhar presencialmente a realização da Prova de

Conceito, sendo permitida a participação de até 02 (dois) íêpresentantes por empresa,

vedadas manifestaçôes, interferências ou inteíupçôes dutante os procedimentos de

avaliação, assegurado o direito de manifestaçâo em momento opoÍtuno deÍinido pela

comissão responsável.

4.8 A Prova de Conceito será realizada presencialmente nas dependências da Preíeitura

Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA ou em outro local previamente indicado pela

administraçáo, podendo a comissão técnica solicitar demonstrações adicionais' simulaçôes

*
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operacionais, testes específicos, validaçôes práticas e quaisquer outros procedimentos

necessários para comprovaçâo da conformidade da soluçâo aprêsentada.

4.9 A solução ofertada será avaliada por comissão técnica designada pela administração
pública, observando-se os critérios de funciooalidade, usabilidade, integraÇão, desempenho,

compatibilidade técnica, segurança da infomaçáo e aderência âs exigências estabelecidas

neste Termo de ReÍerência.

4.10 A licitante deverá demonstÍar, em tempo real, o Íuncionamento dos módulos,

funcionalidades e integrações exigidas neste Termo de ReÍerência, utilizando equipamentos
próprios, dêvidamente configurados e aptos para realizaçáo dos têstes, podendo a comissão

técnica solicitar, quando necessário, a execuçáo da soluçáo em equipamentos

disponibilizados pela ãdministraçáo pública.

4.1'1 Todos os custos Íelacionados à participação na Prova de Conceito, iqlluindo transporte,

hospedagem, âlimentação, equipamentos, softwares, proflssionais e demais despesas

necessárias, serão de inteira responsabilidade da licitante convocada, sêm qualquer ônus

para a administraçao pública.

4.12 Será considerada aprovada a soluçáo que comprovar atendimento mínimo de 95%

(noventa e cinco por cenlo) das Íuncionalidades essenciais previstas nestê Termo de

Referêncaa, confome cÍitérios objetivos definidos em matÍiz própria anexa ao Termo de

ReÍerência.

4.13 É assegurado livre acêsso ao procêdimento de âvâliaçáo pelas licitantes participantes,

observadas as limitaçôes de espaço físico e as regras de otganização deÍinidas pela comissâo

responsável.

4.14 - PROCEDIITENTOS PARA A REALIZAçÃO DA PROVA DE CONCEITO

4.'14.1 Parc a prova de conceito, a comissáo especial daÍá o inicio a sessáo, logo após, fará

a leitura do item do termo de referência e a licitante deverá apresentar a funcionalidade em

sua totalidade. A apresentaÇão do item deverá ser realizada de Íorma clara e objetiva, os itens

seráo lidos êm sequência pela comissáo, não sendo permitido pular ilens ou realizar a

apresentação de forma aleatória.

4.14.2 A licitante deverá apresentâr o item em pleno funcionamento' insêrindo inÍormações

completas no banco de dados, náo sendo admitido apresontaÇão supeÍficial que náo

comprove efetivamente a tareía. O item não apresentado ou apresentado de forma superÍicial

ou incompleta, nâo será considerado atendido pela Comissão.

4.'14.3 A análise do software nâo será sagilosa, contudo' deveÍá ser procedida apenas pela

Comissâo Especial de Avaliaçâo, os parlicipanies da licitâçâo poderáo realizar

questionamentos de ordem técnica, solicitadas diÍetamenle a comissáo que em casos que

julgar perlinente solicitará â licitante a apresentar um novo esclarecimento do fato;

I ffiffin
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4.'14.4 Os requisitos constantes no Termo de Referência e nos requisitos mínimos deveÉo
ser atendidos em petcenlual mínimo de 95% de sua totalidade. O náo atendimento ao

percentual mínimo exigido implicará na desclassiÍcaçáo imediata da licitante.

4.14.5 A comissâo poderá solicitar testes complementares relacionados aos requisitos

previstos no Termo de Referência.

A Lista dê quêsitos para o Teste encontra-se em anêxo desse termo de referência.

5. IMPLANTAçÃo, IGRAÇÃO E TREINATENTO

5.'l A contratada será responsável pela implantação completa da soluçáo, incluindo instalaçâo,

conÍlguração, paramekizaçáo, migração de dados existêntes, testê§ operacionais e

treinamento dos servrdores municipais.

5.2 Os treinamentos deverâo ser realizados presencialmente ou remotarÍlente, abrangendo

todos os módulos contratados, contemplando usuários operacionais, técnicos e gestores.

5.3 A migraçâo de dados eventualmente existentes deverá ocorrer sem prejuízo da integridade

das informaçôes da contratante.

5.4 A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada parâ acompanhamento da

implantaçâo iniciâl do sistema.

6. DA JUsÍFtcATtvA Do TlPo DA LlclrAçÃo - ÍtlENoR PREço PoR LorE

6.1. lnicialmente é necêssário trazer â diferençâ entre licitaçáo por itens e licilação

por lotes, sendo que na primeira o objeto é dividido em paítes específicas, cada qual

Íepresentando um bem de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de

diveÍsos itens que formarão o lote.

6.2. Destaca-se que para a deÍiniçáo do lote a Administraçáo deve agircom cautela,

razoabilidade e propoícionalidade para identificar os itêns que o integrarão, pois os itens

agrupados devem guardar compatibilidede entÍe si, observando-se, inclusive as regras de

mercado para a concessão de licença de sofrware, de modo a manter a competitividade

necessária à disputa.

6.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, emboÍa

possuam o mesmo gêneÍo, sáo produzidos e comercializados de Íorma diversa, de modo a

m
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ampliar a possivel. Todas as peculiaridades envolvidas

devem, entáo, ser avaliadas

6.4. Tem-se que a regra é a realização de licitaçáo por itens, exigindo-se justiflcativa

adequada para a rcalizaçeo de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem

dessa.

6.5. Nesse viés, as aquisiçÕes por partê de instituiçôes pública§ devem ocorrer poÍ

itens, todavia, no caso de opçáo de aquisiçáo por lotes a composição destes deve ter

justiflcativa plausivel' observando os critérios administrativo' técnico e econômico'

6.6. Nesse contexto, cons'derando as peculiaridades do caso concreto' mostra-se

administrativamente vantaioso a partir do momento em que se diminui a morosidade do

processo licitatório, bem como, facilita no gerenciamento contratual' geÍando diminuiÇão no

quantitativo de contratos a serem ÍoÍmalizados'

6.7. Alem disso, a licltaÉo por item' sem atÍativo comercial' pode resultar em

licitaçôes deseÍtas, frustradas ou dificuldades operacionais e riscos à gestáo contratual' vez

que, fornecedores obrigados a fornecer concessão de licença de soffware com baixa

materialidade,diantedoscustoslogisticos'sobretudodetransporte'podemdesistiÍdaentrega

ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimênto'

6.8. Ademais' a aquisição por lote propicia em uma diminuiçáo nos riscos inerentes

à própria execução' pois, não restam dúvidas' o objeto pretendido' quando executado por

vários contratados' podeÍá nao seÍ integralmênte entregue' tendo em vista problemas nas

relaçoes jurídicâs mantidas com diversos contÍatados-

6.9. A outro tanto, no que tange ao cÍitério técnico' também' está previsto' tendo

em vista que, inicialmente afastou a inclusão de lote único' o que restringiriâ a participação'

além de fazer a divisão de forma racional' levando em consideraçáo um cÍitério especifico de

aglutinaçâo, qualsêja similaridade entre os objetos assim agregados' com vistas a possibilitar

a utilizaçáo de critério uniíorme para a aplicaçáo dos descontos alcançados'

6-,1o. Desta feita, só é Será indevido o julgamento de menoÍ preço por lole' quando

for preiudicial a competitividade e quando Íor Íecomendável a divisão em vários objetos'

ouandoaaglutinaçâosêdáporjustificativastécnicas,comoimpedirprejuizosaocon]unioda

contrataçâo ou mesmo evitar peÍda de economia de escala' ela será licita' o que Íestou

perfeitamente previsto no caso concrelo'
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6.1 1. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote

há um grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em

tela, ou seja, na contratâção dos serviços e licenciamento da solução' implica em aumento de

quantitativos significativos e, consequentemente, uma reduçâo de preços a serem pagos pêla

Administração.

6.'12. Nessa senda. o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que náo é ilegal o

pregão por lotes, desde que os lotes sejam integÍados por itens de uma mesma natureza e

que guardem correlação entre si.

6.13. O TCU exige é a adequada iustificativa para o agtuparnento É o que ficou

claronoAcórdão539/2013-P:'éprecisodemonslrarasrazôestécnicas'logisticas'
econômicas ou de outra natureza que tornam necessário promover o â§rupamento como

medida tendente a propiciar contratações mais vantajosas, comparativamente à adjudicaçâo

por item".

6.14, Nesse sentido' também, a orientação firmada pelo entáo Ministro do ÍCU'

José Jorge, segundo o qual: 'a adjudicação por gÍupo ou lote náo é' em pÍincipio' irregular'

devendo a AdministraÉo, nesses casos, justificar de forma fundâmertada' no respectivo

pÍocesso administrativo, a vantagem dessa opção"

6.15. Desta feila, no câso dos autos, razóes para essa iustiÍicativa iá foram

abordadas. utilizando o critério administrativo, iécnico e econômico' como' por exemplo' na

economia de escala, reduçáo de custos logisticos' racionalidade adminislrativa' facilita no

gerenciamento contratual, daminuição da morosidade do processo licitatório' etc'

6.16. lsto posto, entendo devidamente justiÍicada a vantajosidade da opção de

realização de licitação por lote, caracterizando-se eÍetiva situaçáo de exceçáo à regra

7. IMpLANTAçÃo, ExEcuçÃo Dos sERVIços E REcEBIMENTo DA soLUÇÃo

7',l,orecebimentodefinitivodasoluçãotecnológicanãoexcluiaresponsabilidadeda

Contratada pelos prejuÍzos decorrentes da incoreta execução contratual' falhas operacionais'

inconsistências técnicas ou inadequado Íuncionamento do sistema'

7.'1.1 A implantação, disponibilização e execução dos serviços ocorrerão confoÍme

cronograma estabelecido pela Secretaria l,/lunicipal de Saúde do Municipio de Alto Alegre do

Âv.lildâ ,oáo xxun, sfa - a.nt6
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Pindare/MA, nas unidades e locais indicados

demandas operacionais da contratante.

pela administraçáo pública, observadas as

7.2. A conkatada deverá realizar a implantação inicialda soluçáo tecnológica no prazo máximo

de ate 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de SeÍviço emitida pela

contratante, podendo o prazo ser ajuslado rÍlediante justiÍicativa técnica e anuência da

administraçáo pública.

7.3. A simples disponibilizaçâo da soluÉo tecnológica pela contratada não implica em seu

recebimento definitivo, o qual ocorrerá somente após análise, testes operacionais' validação

técnica e comprovaçáo de conformidade Íealizada pela equipe técnica ou Íiscal do contrato

designado pela administraçâo pÚblica.

Para Íins de recebimento, a solução será considerada:

a) Provisoriamente recebida, após sua implantação inicial ê disponibili&çáo para testes

operacionais, visando veÍificaÉo da conformidade com as especiÍicaçÔes técnicas constantes

neste Termo de Referência ê na proposta apÍesentada pela contratada; 
.

b) Definitivamente recebida, após validaÉo técnica da soluçáo' comprovaçâo do adequado

Íuncionamento dos módulos contratados' inlegÍaçáo entre sistemas e aceite Íormal da

administraçáo pública, em prazo náo superior a 1O (dez) dias úleis contados do Íecebimento

provisório.

7.3.'1. Caso sejam identiÍicadas inconsistências, falhas técnicas' incompatibilidades ou

hregularidades na soluçáo apresentada, o recebimento deíinitivo Íicará suspenso até o devido

saneamento das pendências pela contratada' sem prejuizo da continuidade das obrigações

assumidas.

7.3.2. Se houver erro na nota Ílscal/Íatura ou qualquer circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento Ílcará suspenso âté regularização das pendências' não podendo a

contratada interromper a execução dos serviços durante êsse período'

7.3.3. Durânte o periodo em quê o recebimento deíinitivo ou pagamento estiver pendente por

culpa exclusiva da contratada, nâo incidirá sobre a contratante quaisquer ônus flnanceiros

adicionais.

7.4. Na execução dos serviços deveráo seÍ observadas as normas técnicas aplicáveis'

requisitos de segurança da informação, diretrizes do l\4inistério da Saúde' boas práticas de

tecnologia dâ informação e demais exigências previstas neste TeÍmo de ReÍerência

do adequado
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7.5. Náo ceita soluÇâo tecnológica que apresente incompatibilidade com as

especificaçôes técnicas exigidas neste Termo de Referência, falhas operacionais relevantes,

indisponibilidade excessiva, inconsi§tências de integração ou qualquer irregularidade que

comprometa a adequada execuçâo dos serviços

7.6. O recebimento definitivo da soluç<9 tecnolÓgica não exclui a responsabilidade da

contratada quanto a falhas ocultas, inconsistêh'cias técnicas, defeitos operacionais,

vulnerabilidades de segurança ou problemas identificados durante a utilização regular do

srstema pela contÍatante.

7.7. os serviços executados o]la soluçê9 tecnológicqdisponibilizada em desãcordo com este

Termo de Refeaência, com a p.oposta vencedora ou com as exigências da administraçâo

pública serão rejeitados, total ou parcialmente, conforme avaliaçáo têcnica da flscalização

contratual.

7.7.1. A contraàda ficará obrigada a corrigir, aiustaÍ ou sanar, observada a crilicidade da

ocorrência, no.prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas' conta$s da notiÍicaçáo

expedida pela contratante, as falhas. inconsistências. irregularidades ou indlsponibilidades

identificadas pela adminiEit"çâo públic9' sem prejuízo da aplic?çãodas pe-nalidades cabíveis

8 - SUPoRTE fÉCN!óO,.'ANUTÉNçÁO E GARANTIA DA SOLUÇAO

8.1 . A contratada déverá prestar suporte técnico, manutençâo corrêliva' preventiva e evolutiva

durante toda a. vigênciâ contratual, garantindo o adequado funcionamento da solução

L"nofogi"r, ao"'rOiulos contratados, integrações, banco de dados e dêmlis funcionalidades

previstas neste Termo de Referência.

8.2. A conkatada será responsável pela correçáo de Íalhas' inconsistênciâs

indisponibilidades, vulnerabilidades de segurança, erros sistêmicos e demais problemas

técnicos identificados durante a utilizaçáo da soluçâo pela contratante' §em quaisquer ônus

adicionais para a administÍaçáo pública.

8.3. A contratada deverá disponibilizar atualizações legais corretivas' adaptativas e evolutivas

n"""r"artr" ao pleno Íuíó§gmento do sistema' especialmente aquelas decoÍrentes de

;lt;;G. nàrmativas, op"ãêinnui" ou técnicas relâ6ionadas aos sistemas oficiais do

Ministério da Saüde.

8.4. O suporte técnico deverá ser disponibilizado por meio remoto' em horário comercial'

poàenOo a aOministraçáo pública solicitar atendimento presencial sempre que a complexidade

da situaçâo assim exigir'
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8.4.'1. Os chamados técnicos deveráo observar os seguintes prazos máximos de
atendimento:

a) Falha critrca: até 4 horas.

b) Falha alla: até 24 horas:

c) Falha média: até 48 horas;

8.5. A responsabilidade da contratada quanto à estabilidade, integridade, funcionamento e

segurança da soluçáo tecnológica permanecerá durante toda a vigência conlratual inclusive

quãnto às funcionalidades implantadas, integraçóes realizadas e serviços executados'

8.6. O encerramento ou rescisão contratual não afasta a tesponsabilidadê da contratada

quanto às obrigaçóes eventualmente pendenies, falhas identiicadas anteriormente ou

necessiaaOe oeãiiponibilização de backup e exportação dos dados da contratante

8.6.1. Todos os dados gerados e armazenados pela soluçáo pertencem êxclusivamente à

administraçáo Pública.

8.6.2.40términocontratual,acontÍatadadeveráfoÍnecerintegralmenteabasededadosem
formato aberto, estrulurado e legivel' sem ônus adicional para a contratante'

9. oBRtcAçóÊs DA CoNTMTADA

9.'1. lndicaÍ preposto, aceito pela Administração PÚblica' para ÍepÍesênlar a empresa

contratada duranie a execuçâo contratual, atuando como responsável pelo acompanhamento

técnico, operacional e administrativo da soluçáo contÍatada'

9.2. Executar os serviços em conÍormidâde com as especificaÇóes constanles neste Termo

de Referência, na proposta apresentada e nas normas aplicáveis' disponibitizando

proÍissionais qualificados, infraestrutura técnica, equipamentos' softwares e dêmais rêcutsos

necessários ao perfeito funcionamento da soluçáo tecnológica

9.3. Realizar a implantâçâo, conflguraÉo, parametrizaçáo' integíaçáo' manutenção'

lir"tirnçao e suporte técnico da solLiÉo contratada' garantindo pleno Íuncionamento dos

móduloi e serviços durante toda a vigência contratual'

9.4. Corrigir, aiustar ou sanaa, às suas expensas e nos prazos estabelecidos pela

"àrn,n,*"iao 
píut,".. quaisquer falhas, inconsistências' indisponibilidades' deêitos técnicos

o, in"orpátibiiid"des identiÍicadas na solução tecnológica ou nos serviços executados'

9.5. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados à administraÇão pública ou a

terceirosemdecorrênciadefalhasnaexecuçáocontratual'errosoperacionais'
,rfn"raoniara"s de segurança, perda de dados ou inadequado funcionamênto da solução

tecnoló9ica.



serviços contratados, obseryando as normas técnicas, operacionais e legais apliúveis'

9.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias Íiscais'

tributárias. securitárias e demais encargos incidentes sobre os profissionais vinculados à

execuçâo contratual, nâo havendo qualquer vínculo empregaticio com a administraÇáo

pública.

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas relacionadas à segurança do trabalho

e medicina ocupacional eventualmente aplicáveis aos seus empregados e prestadores de

serviços.

9.9. Atender pÍontamente às solicitaçôes da administÍaçáo pública Íelacbnadas à substituiçâo

ã" pron""ion"iS, correçâo de falhas técnicas ou adequação da execução contratual sempre

quJ"onairt"a"a i""gularidades ou inadequações na prestação dos serviços'

9.10. Orientar e supervisionar seus profissionais quanto ao cumprimento das normas inteÍnas

dâ administraÇâo pÚblica, especialme;te no que se refere à segurança da informaçáo' sigilo

de dados, condutâ funcional e utilizaçâo adequada dos sistemas'

9.11. Relatar imediatamente à âdministraÉo pública qualquer iÍÍegularidade' falha

ooeracional, incidente de segurança, indisponibilidade do sisiema 
-ou 

situaçáo que possa

"iíoãíJàt, "r""uçâo 
dos serviços ou a integÍidade das inÍoÍmaçóes

9.'12. Manter absoluto sigilo e confidencialidadê sobre todas as informaÇões' dados'

documentos e registros 
"""""u0o" "' 

decorrência da execuçâo contratual observando

integralmente a Lei Geral ae protecáo de Dados Pessoais - LGPD (Lei Federal no

13.70gi2018). lnclusive quanto a manutençao da confidencialidade das informaÇôes após o

encerramento contÍâtual'

9.13. É vedada a utilizaçeo, compartilhamento' Íeproduçáo ou divulgaÉo d" q.li':::""i

i-nt*."ç0"" A, 
"*tÍatanie 

paÍa finalidade diversa da execução conlrâtual' sem autorzaçao

expressa da administragáo pública'

9.14. Responder pelos danos eventualmente causados aos equipamentos sistemas' banco

de dados, infraestrutura tecnotogica ou demais bens da administração pública em decorrência

ãà àr".uçao 
"ontt"tualou 

atuação de seus profissionais.

g,l5.ArcarcomtodasaSdespesasnecessáriasàexecuçáoconkatual,incluindotransporte,

hospedagem, alimentação, destocaÃentos' equipamentos' licenças' soÍlwares' suporte

técnico, Àáo de obra e demais custos operacionâis

g,l6.zelarpelacontinuidade,estabilidade,segurançaeadequadoÍUncionamentodaSoluçâo

tecnológica, realizando monitoram"nioãtinuo " 'áot"ndo 
medidas preventivas e corretivas

necessãrias à manutençáo da qualidade dos serviços'

IT,

* I o,.r*ro"o r*r. r^-."n.,o

ffi ât'Bfih:f,i§ | #*,ffi*t.,--'*-
\{JY ' fozer muito mdts

9.6. Disponibil-izar proÍissionais habilitados e tecnicamente capacitados para execuçáo dos
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9.17. Disponibilizar suporte técnico remoto durante horário comerciale atendimento presencial

sempre que solicitado pela administraçâo pública, conforme necessidade operacional da

contratante.

9.'18. Ivlanter, durante toda a vigência contratual, as condiçôes de habilitação' qualificação

técnica e reqularidade Íiscalexigidas no procôdimento licitatório.

9.19. A contratada deverá manter preposto responsável pêla execução contratual durante

toda a vigência do contrato, aceito pela administração pública' para acompanhamento

permanente das atividades e atendimento das demandas da contratante.

í0. oBRtcAÇÕÊs DA CoNTRATANTE

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) emitir as Ordens de Serviço necessárias à execuÉo contratual;

b) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços e. o

fúncioiamento da solução tecnológica contratada, por meio de servidor

formálmente designado;

c) atestar os documento§ . fiscais pertinentes, quando comprovada a

aâequada execução dos serviços, podendo recusaÍ aqueles que náo

estejam em corformidade com este Termo de Referência, com o
contrato ou com a proposta apresentada pela CONTRATADA;

d) notiÍlcar a CoNTRATADA acerca dê falhas' inconsistências'

irãgularidades ou inadequaçÔes verificadas na execuçâo contratual;

e) eÍetuar os Daqamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos

estabelecidos nes-te instrumento. observadas as normas administrativas

e Íinanceiras aplicáveis;

f) comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada

á execução conkatual ou ao funcionamento da soluçâo tecnológica:

q) prestar as informaçôes e esclarecimentos necessários à adequada

execuçâo dos seiviços;

h) aplicar as sançÕes administrativas cabíveis em caso de

dâscumprimento das óbrigaçoes assumidas pela CONTRATADA'
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íí _ DO PAGAMENTO

1 1.'1 . O pagamento será efeluado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (Úinta)

dias. contados da apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços
executados durante o período de referência, devidamente ate§tada por seÍvidor designado
pela administraçáo pública.

't1.1.'t. A CONTRATADA deverá protocolar junto à Preteitura Municipal de Alto Alegre do
Pindaré/MA a solicitação de pagamento, assinada pelo representante legal da empresa.

conlendo as informações bancárias necessárias para crédito em conta corrente, incluindo

banco, agência e número da conta, acompanhada da Nota Fiscal/Fatura devidamente

atestada, cópia do contrato, nota de empenho e das certidÔes de regularidade fiscal,

trabalhista e previdenciária exigidas pela lêgislação vigente.

1 1 .2. Como condiçáo para realizaçáo do pagamento, a CONTRATADA devêÍá manter durante

toda a vigência co;traiualas condiçôes de habilitaçáo e qualiflcaÉo exigidas no procedimento

licitatório.

11.3. O recebimento definitivo da solução tecnológica nâo exclui a responsabilidade da

CONTRATADA quanto à adequada exêcuçáo dos seNiços, estabilidade do sistema, correÉo
de falhas, inconiistências técnicas ou irregularidades verificadas duÍante a utilização da

plataforma pela CONTRATANTE.

11.4.ANotaFiscâUFaturadeverásêremitidapelaprópIiaCONTMTADA'obrigetoriamente
com o mesmo número de inscrição Ílo CNPJ constante dâ documentação de habilitaçâo' da

Nota de Empenho e do contraio administrativo. não sendo admitida emissâo por filial ou

terceiro diverso daquele contratado, salvo previsâo lêgal.

í2. DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação corrêráo à conla de

recursos especilicos consignados no Orçamento Geral da Píefeitura Municipal de Alto Alegre

do Pindaré - MA deste exêrcicio, na dotação abaixo discriminada:

4 FMS. ALTO ALEGRE OO PINDARE 02 PODER EXECUÍIVO 02 08 FUNDO MUNICIPAL E SAUDE O2O8OO

FUND) MUN\CIPAL DE ;AUOE 10 saúde 10 301 Atençáo Básica 10 301 0119 GESTAo saUDE 10 301 0119

2042 OOOO MANUI-DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 354 3,3,90'39,OOOUTROS SERY/ÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

,I3. DA CONTRATAçÃO

*

U
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13.'1. A licitante vencedora será convocada pela

contrato administrativo, observadas as condiçóes
no editale na legislaÇâo aplicável.

administraçáo pública para assinatura do
estabelecidas neste TeÍmo de Referência.

'13.2. Apficam-se ao Íuturo contrato as disposaçÔes da Lei Federal no 14133Do2'l os

princípiós de direito público, as normas de proteção de dados pessoais, as disposiçôes do

bódigo de Defesa do Consumidor no que couber e, subsidiariamente' os princípios gerais dos

contratos e as normas de direito pÍivado-

13.3. Na hipótese de a licitante vencedora náo assinar o contrato no prazo e condições

eitaueteciOàs, poderá ser convocada a licitante remanescente, observadâ a oÍdem de

classiÍlcaçáo, sem preiuizo da aplicação das sanções cabíveis'

,13'4'ocontratoadministrativovincular-se.áestritamenteàSdisposiçóêsdestêTeÍmode

Referênciâ, do edital e seus anexos, bem como à proposta apresentada pela licitante

vencedora.

13.5' Para assinâtura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar a manutençáo das

condições de habililaÉo e qualiÍicação exigidas na licitação'

í4. DAS CONDçÔES DE REAJUSTE

'14.1. Os preÇos contratados podeÉo ser reajustados'

t2 tdozej màses, contados da data da apresentaçáo

indice oficialque reflita a variaçáo dos custos do setor'

Lei Federal n' 14.1332021 .

observada a periodicidade mínima de

da proposta, mediante aplicaçâo de

nos termos da leqislaÇào vigente e da

í5. Do cERENcIAMENTo E DA FlscALlzAÇÃo Do coNTRATo

15.1. A execução contratual sêrá acomoanhada e flscalizada por servidor formalmente

;;rig;;;I"ãriniiiràçao priorica, nos termos do art l'17daLei Fedetal n' '14 't3312021'

15.2. A flscalizaçâo exeÍcida pela CONTRATANTE nâo exclui nem rcduz a responsâbilidade

àã tóliiÀÀrÀõã quánto à adequaoa execuçâo dos seryiços'. funcionamento da soluçâo

t*,i"iogi;, "áàrt";i" 
ààs inÍo,,"ç0"" o' 

"uúprimento 
dâs obrigações contratuais

l5,3,ooerenciamentodocontratoÍicaráSobresponsabilidadedeServidordesignado
à"r'i",í"Xi" iàjã àãm""jáça. puLrtá competindo-lhe acompaúaÍ pÍazos' pasamentos

ocoÍrências contratuais, aplicaçao oe-ianfoes, eventuals alterações contratuais e demais

atos relacionados à execução do contrato'

15.4. O(s) servido(es) designado(s) ÍegistÍará(âo) em instrumento pÍoprio todas as

ocorréncias relacionadas à execuçáo contratual' competlndo-lne{s):

I
h*&
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adminiskação pública não exclui ou reduz a

pela compÉta e adequada execução do obieto

t-l AIto Aleere
l-J ao Pindãrê
\.// fdzü mtitondis

têcnológicâ;

b)comunicaràCoNTRATADAeventuaisÍalha§,inconsistênciaSouirregUlaridadesveriÍicadas
na execuçáo contratual;

c) solicitar providências necessárias à regularizaçáo de problemas identiflcados;

d) emitir pareceres e manifestações técnicas relacionados à execução contratual' inclusive

quanto à aplicação de penalidâdes e alterações contratuais'

15.5. As decisões e providências que ullrapassaÍem a competência do gestor ou Íiscal do

iàntr"to O*"rao a., submetidas à autoridade competente, em tempo hábil, para adoçâo das

medidâs cabiveis.

15.6. A fiscalizaçáo exercida Pela
responsabilidade da CONTMTADA
contratual.

16. SÀNÇÓES ADMINISTRATIVAS

16.1. comete iníraçáo adniinistrativa, nos lermos da Lei Fêdâra: no 14j3312021' a

CONTRATADA que:

a) deÍ causa à inexecução parcial do contrato'

b) der causa à inexecuÉo parcial que cause grav-e dano à administraçáo

píoti"., 
"o 

tun"ioú'irenio dos serviços püblicos ou ao interesse

coletivo;

c) der causa à inexecuçáo toiâl do contrato;

d) enseiaÍ retardamenio injustificado da execução conkatual:

e) apresenlar documentaçáo falsa ou prestar declaraçâo falsa durante

a execução conlraluall

f) pÍalicaÍ ato fÍaudulento na execução do qontralo;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer

nâtureza:

h) praticar ato lesivo previsto no art 50 da Lei Federal no 12 84612013'

16.2. Poderâo ser aplicadas as seguintes sanções administrativas:
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b) impedimento de licitar e contratar;

c) declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar;

d) multa moratória de 0,6o10 (seis décimos por cento) por dia de atraso
injustiflcado sobÍe o valor da parcela inâdimplida' até o limite de 10%

(dez Por cento).

16.3. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Termo de ReÍerência náo exclui a obrigação

de reparaçâo integrâldos áanos eventualmente causados à administraçáo pÚblica'

16.4. As sançóês poderâo seÍ aplicadas cumulativamente, observados os principios do

contraditório e da ampla deÍesa-

16.5. A apticaÇáo das penalidades observará o devido processo administrativo, nos termos da

Lei Federal no 14133nO21 .

i7. DAS DtsPostçõEs FlNAls

17.'1. A administração pública podeÍá ÍeieitaÍ total ou paÍcialmente os sêrviços executados ou

" "oirçáá 
te"norjica disponiüi[zada em oesacordo com as especificações deste Termo de

Reíerênciâ.

17.2. A CONTMTADA responderá intêgralmênte pelos atos praticados por seus empregados'

prepostos ou reprêsentantes durante a execução contratual'

17'3,ACoNTMTADAmanteráaCoNTMTANTElivredequaisquerreivindicaçoes,
demandas açõesiudiciais ou preiuizos decorrentes da execução contratual'

17.4. Não seráo admitidas propostas parciais' incompletas ou em dêsacordo com as

especificaçÕes técnicas previslas neste TeÍmo de Referência

18. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

18.'1. O cronograma de desêmbolso ocorrerá de forma parcelada' conforme a execuçáo dos

sãrviços e oisóonibilizaçáo da solução tecnológica, observadas as mediçóes' liquidaçôes e

condiçôes previstas na Lei Federal no'14.'133/202'l'

*

-
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Conceito técnico dos sistêmas e serviços oferecidos Atende Não AtendeItêÍr
Para a atenção primária o sistemâ a ser instalado deverá sêr o e-

SUS-pEC aô Ministério da Saúde, fornêcido gratuitamênte pêlo

l\,4inistéíio da Saúde do Governo Federal, paÍa as demais áÍeas

deve ser êxclusivamente utllizado sbtemas proorietáÍios
,isando atende, a complexidade da áÊa e a necessidade de
customização do software para adequar' as necessidade§'

especí6cãs:

Especificaçóês técnicas do sBtêma propÍietário êspêcializado em 3aúde

1.

o iistemi oroorietárro devera ser em plataíorma WEB 100%

^ nativa, funcronando nos navegadores ChÍome. Edge ou Mozilla'
2 

". .ras últrmas versõês, sem a necessldade de utilização de

lntegraçôei e exportações obÍigatórias
O sistema píoprietáIlo deverâ possulÍ rnlegraÇào com o CADSUS

vtâ aDi, sendo que no momento da reallzação do cadastro de um

- novo oacienle, deveíá perm r utilizêndo-se apenas do cpÍ ou
s numeio do cartão sus obter as informaçÔes do pac@nte podendo

arnda a critério íealizaí buscas utilizando o nome do paciente'

nascimento e nome da mãe de forma idêntica ou semêlhante' 
+

O sistema propíietário deverá possu'r integração vra apl com

. CNES. oodendo srncronizar os estabelecimêntos do slslema com
4 o cnes nac'onal de loÍma srmpliÍcadâ Poderá arndâ posslbl|laÍ ê

7.

8.

I ffi

plugins e4ernos o! emuladoíes quê simulem ambiente web

I

leatuía do arquivo txt.proc manualmerLte'

O sistema pÍoprietáío deveía pêÍmitiÍ a atualização da tabelâ de

píocedlmentos do SICTAP de íorma on_llne ou atÍavés de lerluÍa

do arquivo fornecido pêlo site do SIGTAP, o sistêma dêverá buscar

5. no sitedo lúinistério a última versão da tabela e atuâlizar o sistêma'- 
Àã"tit"u" paÍa registro histórico os píocedimentos e valorês de

competências antériores poderá ainda peímitiÍ localizar os

procêdimentos pelo nomê ou pelo códlgo'

O sistema proprieiàiio deveíá possuir rnlegÍação via apt com o Sl-

- BNFAR. devendo peÍmitiÍ a transmissão da movrmentação das
6 ãrmácias conforme Úhmo leraule disponrbitizado pelo Minrslério

da Saúde.

O sistema proprietário deverá possulr rotina Oe exportàçao Oa

,,oriro o",à o sislema BPA. podendo escolheÍ a compeléncia' o
-siábelecrmento, 

o peÍiodo pela data do atêndimenlo ou pela dalà

àã iunç"."nto e arnda filtíaÍ por tipo de financramento e lrpo de

BPA (consolidado ou lndivlduàlizado).

O sistema proprÉtario deverá possuir rotina de exportâÉo de

"rryiro 
pqq o sistema RAAS, podêndo selêcionar o

ry

*rt9
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estabelecimento, o tipo de RMS e a versáo dolayout do RAAS

Cadastro de pessoas, pÍoÍissionais e eatabêlecimentos

O sistema pÍopÍietáÍio dererá possui, Íormulário pâÍa o cadastÍo
dos estabelecimentos de saúde, sendo aindâ possível cadastÍâr

1 1 . os profissionais. Deverá ainda peímitir a criação de depaÍtamentos

deveÍá ainda anexar documentos ao cadastro, deverá localizar o

L

'"'"" :" 1:l::::: ' '1 " '"
O sistema pÍoprietáíio deverá possuir rotina de exportâção de
arquivo paÍa o sistema SlSAlH01. podendo sêlecíonar o
estabelecimento, a dala de apresentação de o tipo de AlH.

O sistema píoprietário deverá possuir Iotina de exportação de
10. arquivo para o sistema APAC, podendo sêlecionar o

estabêlecimênto, a data iniciale final dos lâôÉmenlot rl

I
t

cadastros incompletos íaltândo a inÍormaÉo do cartão sus ou cpÍ'

14. podendo arnda atualizar de Íorma automática o cadastro através

àa integrãção via api com o CADVVEB caso o cadastro tenha cns

ou cpf

S€gurança do si§têma pÍoprietário eslecializado

O srstema deveÍá permitiÍ a criação de usuários sem limites de
.lô ^..]'cr. .lâ '!<',áriôc.lô ê-S(JS-'15. quantidades, independentes do cadastro de usuários do e-SUS-

dentro dos estabelecimentos, permitindo assim melhor
organizaçáo nas inÍoÍmaçõês de cada ambienie.

O sistema proprietário deveíá permitiÍ o cadastro de pessoas com

as seguintes informaçóes: nome, nome social, data de nascimento'

norid" ."", nomã do pai, cns, cpf, íg, endereço completo,

Ienderggqq!!E9!qo_!P9!!t olqE!:
fO sisterna prop,i"tario Oe*,á poswi, .tina p"ra a

13. b obsoteto, ao unificartooas as intoiÁàçoesio prontuáno obsoleto

deverá ser tlansferida integÍamente para o prontuário principal, e

1? il§iã#til;: *' -
.,u. [9 :l:,-"1:.ryt'gfl': j^"Y::if''itir o cadastro de e-mair para

I
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apresentando também o saldo de cada um deles.

O sistema deverá peÍmitir o regulador cllaÍ
.locumentos. Íeclassificaí, devolver. apÍoval

Deverâ oossibrlúar o cadastro de uma ou mals cotas no
Zõ credenciámento deteÍminando penodo e vatot. ]

O sistema proprletario deveÍá permitlr a paramelrizaÇào da agenda

29. com a libeÍação de colas poÍ unidade de sajde' limitando

L l

quantidade de pacrentes PoI dia.

-^ O srsiêma proprietario devêíá peÍmitit configurar os
3u 

""t"b"l.",a"ntos 
ê procedlmentos realizados por câda um deles'

31. O:i"91: 
?,,:l-,51:rio 

devêrá permitir o cadastro das dietas

"' cada ptocêdimento:

O sistema proprietário devêrá possuiÍ têla de solicitação,

33. 
-p 

úema deverá permitir a inclusão de anexls nas solicitaçôes

34. suas solicitações com certificado digital reconhecido pelo Conselho

Fêderal dê Medicina.

]

l

__,1

l

ãeno* 
"""raifou negaf uma

I

regiírado todo o acêsso das operâções efetuadas no mesmo,
atíavés de logs dê acesso. de modo que seja possível identificar
claramente as atividades de inclusão, alteraÇão/o e exclusão de
qualquer inÍormação. O log deverá atndâ ÍegiskaÍ dados como
data/hora, número do ip do computador, login do usuário, operação

õGtema proprietario deveíá permitir que o usuário possa êm tela
própÍia altera a sua senha de acêsso a qualqueÍ tempo. devêÍá

22. ainda possuir sêguÍança minrma paÍa senhâs com lâmanho
mtnimo de 6 câíacteres contêndo pelo mênos uma letÍê e um

O sistema proprietário devêrá possuiÍ têla de solicitação,

oermitindo o cadastro de pedidos de espeoalidades e
JZ procedrmentos. Infotmando o médico solicitantê classlfrcaÇão de

Íisco e se a solicitação é referente a uma con-sulta 999!9r!9, 
-g3. 

-p "i"t"Á, 
d"uera peimitir a inctusao de anexls nas solicitaçôes

-O "i"t"r* 
d"u" pomitir o médico solicitantê assinar digitalmente l

l

l

Deveíá ser posstvel cadastrar.as especie.lidâdês reguladas,.bemi
23. como configurar a faixa etadâ e sexo do paclente que sêrá

perm rdo solicitar agêndamento.

Oêverá sêÍ posiivel anexar o protocoto pâra agêndamenlo da
za especialidade.

D"^-á 
"ut 

possivel configuraÍ os cbos quê poderão solicitâr

25. agêndamento paÍa uma dêtêrmrnada espêcialdadê ou

p;ocedimento.

Deverá seÍ prcssvel cadastrar uma lista de bloquêio no qual os

26. pacrentes inseridos Íicarão bloqueados para novas solicitaçôes de

agêndamentos.

Devêrà set possivel íegiskaÍ os credenclamentos de consultas

ZZ. ã"p""úrirãoà" lerceiúadas contralados pelo municipio,

solicúação.

^^ O sistema deve possibilitar íegistraí osJo pacientes que estão na listâ de espeía.
contatos realizados aos

ft
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Módulo de Exames dê lmagens

laudos, possibilitando o uso de templâtes pré cadâstrados.

Módulo de Laboratório

43. solicitante, data da solicitação, devendo após poder selecionar
exames solicitados, o sistema ainda deverá ao término do

38

39.
O sistêma proprietário dêvêrá possuh têla própria para

de preparos para realização de um procêdimento.

O sistêma proprietário dêvêrá permitir a inseÍção dê imagens
40. tipo JPG ou documentos PDF;

O sistema proprietário deverá permúir cadastrar o Íesultado do

., píocesso tc atório com tnfoímaçóes da empresa vencedoía bem*' como exames licitados e quantidade de cada êxame' sistema
deveíá moskar â quantidade consumida de cada exame ê o saldo.

O sistema proprietário dêverá possuir painel de chamada para

,^ apresentar o nomê do paciente, íealzar o chamâmento com voz
--l^^ãr ^ ^âinêl tâmhóme indicaí qual sala o paciente deve se deslocar, o paineltambém

deve suportar o cadastÍo de vídeos institucionais, que dêverão sersuportar o cadastÍo de vídeos institucionais, que dêverão ser

apresentados no painel.

O ststêma devêía possull formulàrlo de recepçáo de exames,

devendo obriqatoíiamente registrat o numeÍo do pÍotocolo a dâta

do pedido, se o paciente e rêcém-na§cido, nome do paciente,

convênio, nome do médico solicitante, nome do estabelecimento

iodas as informações do pêdido registrado ê obrigatoriamente a

chave elekônica para o acesso on_line aos Íesultados;

O sistema devêíá possuir controle de coleta dos matêriais,

44. íegistrando a data e hora da coleta ou a não coleta infoÍmando a
ju;iílc€tiva ou a possibilidade de realizaÍ a recoleta

," O srstema dêvêrá possuir a lmpíessão da ellqueta de tubo
t' colela com código de barras

48.

49.

L

O sistema proprietário deverá possuir telâ de recepçáo, permitindo
o cadastro de pêdidos dê exames, informândo o médico solicitante,
estâbelecimento solicitante. exame solicitado, controle de
dâta/hoÍa do pêdido, convenio e se o âtendimento é pÍioÍitário; 

-
O sistema pÍôpriêtário deverá possuir tela pÍópria de emissáo de

I

=

46. apresêntar em tela o nome do atributo do exame, o valor do

resultado, devêndo aindâ observar o valor de referência;

47.

ainda inserií fórmulas de cálculos quando necessário;
informando

l
comparando o valor digitado com o valoÍ mínimo e máximo

obrgáloíiamênle da descrlçáo do exames. srgla. Íecomendação



mateíal. bancêda. prazo de enfega bloqueio em dias pâía

ÍepetrÇão, ordêm de impressáo em lelâ. llmites de exames poí dla.

codigo do procêdtmenlo slgtâp. deverá alnda peÍmitir o cadâslío
dos âlÍrbutos do exame intormândo o nome. a unidade de medida

a oÍdem do campo, a catêgoÍia. â ldade inlclale idadê Ílnal. valorês

de Íeferénctâ ê o tipo de Íesullado se é campo livÍe numeaco ou

tabêlado, podendolinda defnir s€ o campo é oÚigatório;

O sistemâ deverá possuir têla própriâ para o controle ê libeÍâçáo

de examês de alto custo, dêvendo Íêgistrar o nomê do paciêntê,

nomê do laboralono, data da solicitação. o nome clo so|citantê' o

"' noa" do autonzadoÍ data de autorização e os exames a seÍem

-l

libêrados, deverá ainda pêrmitir a impressão da ãutorização do I
- 

quántiútirà o, ,alor, a datâ inicial e ínal do contrato e estabêleceÍ

Jotaf pãr.a a" ,nlo"aus de agendamento ] I
O sistema deveÍá integíaÍ ou dlsponlbihzâí tela pÍópria para que

52. os laboratónos tercêiÍizados possam anexar Iesultados de exâmes

no PíoituáÍio do Paciente - 
l

O sistêma devera possulÍ tela de geslão e contÍole dos exames

Sg. ã"tiiuOo" por. t"bo;atónos teíceirzados' possrbifttando a au-d oÍiaã"tiiroo" por t"oor"toíios terceirizados, possrbifttando a auditoÍia

comparando os exames faturadls com os exames anexados .

o sistemá aevera permitir JigenOamento oe exames poÍ outros;

ã"üoàru"i."nto" á" 
"aúde. 

Déverâ possibilitar a pâÍamêlÍizaÇáo

M des âoendas. com deíinição de cotas poÍ estabêlecimento e dra da
- 

""a"ia. 
O sistema também deveÍá peímltlÍ a llmitação dtáaa oa

quantidade de exames ou pacientês- -
ns unidaoes soticitantes poErâo em tela acompanhar o status de

SS. cà0, er'..", se está cóletado e sê o mesmo está pronto paral
-- 

-pà"tá". Iimpressão.

O srstema deverà pernrrtir o bloqueto de pedido de "f1-"-!:!56. adminlskadoÍ do lâboíatôno' evllando quê exames que nâo pooem

ser realizados possam setgliclggog -- l
-- O sistema deveíá peímlhí o reagendamento dos pacientes de uma
57 i"âr",, or1,, oe uma só vez 

-

o si;tema deverá peÍmitir a paÍametÍização por exame p-aía-que

58. o mesmo paciente não íealize o mesmo exam:-"1Í:t^Tl'nut"

l

^lI
l-
I ;#:;; ã"'il;, ;itando casosile {uplicidadede pêd!!§, :- I

o sistema deveÍá permitir o cadastramento da assinatuía vlrlual

ã""piãi"!,J*i ui,iqrrmico permitrndo ?!!:-!1"^:"*":'fl:
-- ;,ü; ;;;;;";iüi i,a 

"""'n"tu'" 
ao final de cada rolha bem

59 
"oao 

uma chave elêtrÔnica de autenticidade peÍmltnoo asslm

oue o documento possâ seí validado poslerioÍmente pot slte

especifico do PÍóPno slslema

Ô siqlêmâ deveía peÍmitlÍ a lmpÍêssão de todos os êxames de
- - e^ ^^ôr,A^r ê§.ôlhêÍ oUAISoo. J.n"rüiiã JJr,-à, ããJ""oo a ciilério do operador escolheÍ quais

devem ser imPressos; L
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O sistema deverá pêrmitií através do uso dê châvê eletrônica e
sitê êspecífico do sistema que o paciente possa acompanhar a

liberaçáo do resultado, com a possibilidade de imprimiros exâmes;

O sistema dêvêrá faturar todos procedimentos de todos exames
de forma automática, sem a necessidade de digitação da produção
futuramente, dêverá ser possívelem um único exame faturâr mais

deve supoítar o cadastro de vídeos institucionais, que deveíão seÍ
aprêsêntados no painê|.

Módulo de Atendimênto social

61.

apÍesenlaÍ o nome do paciente realizar o chamamento com voz.oJ' e indicar quâl sala o pacrente deve se deslocaí. o painel também

62.

de um pro6êdimento;

O sistema propÍietário deveÍá possl]iÍ painel dê chamada paÍa
funcionamento na íêcêpção, ao châmâÍ, o sistema deverá

- O srstema deverá pelmitiÍ o registro de atêndimenlos de oulros
"- píofissionâis que realizam âtêndilnento na área social;proÍlsslonals que realEam atenolÍneÍlto II.i drca 5!!5L .

O sistema deverá permitir o registro na recepção, gerenciando a'65 ;i" ;Ê;á;il;ioê'rio,ãoããÃ'o. 
",it",ios 

áe prãrerência;

O sistema devêrá permitir o atendimento da pêssoa, registrando
motivo do atendimênto, o registro de produto ou serviços, valores,

66. cadasÍar modelos de êscrita no atendimento, deverá ainda man

íêsguardo do

funcionameoto na recêpção, ao chamar, o sistêma devêrá

Módulo de SAMU
de bases, locais e

um hi§órico dos atendimentos. L

O srstema deveÍa posslbllitar o cadastrooV de atendrmenlo, tipos de viatL.lras.

70.

I li z r 9 :i",:.: 9.9l: g:':l L'::.1"1ç-': s-l1f:^o::::':?L",:"" o-':*''
/ l viatura, destino do paciente, sexo, período, faixa etária' ' I

Módulo de Tabêla de procedi-entos SIGTAP

O sistema deverá possuir tela própria de consulta de

72. procedimêntos por código, descrição, possibilitando a visualização

'l

de todas as caracteristicas do procedimênto;

O sistêma devêrá peÍmitiÍ buscaÍ os procedimêntos
compativêis pesquisando pêlo cbo do pÍoÍbsional: 1

O sistêma deverá permitir o usuáÍio a rcalizar a

impoÍtação de uma nova competência dosigtap dê Íorma I
l
L

O sistema deveÍá possibilitar Iegistrar todas as ocorrências com a

dala, hora, paciente. medtco. enfeÍmeiro técnico dê enfeÍmagem
motoÍista. viêtura, êndereoo da ocoÍrencia e o dêstino do pacientê'

Dêve também imprimií os dados da ocorrência. I

74.
1on-lineisem a necessidade de ler aÍquivos;
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O sistema deveÍá permitir a visualização dos
75. procadimêntos e ClDs de todas as compêlências SIGTAP

O sistema dererá possuir rnódulo dê comunlcaÇão interna.

com as entradas rêalizadasi

lO .i"t".u deveÍá possuir módulo de
perm rndo que a unrdade solicitantê

contÍole de distribuição,
possa requisitar paÍa

89. âlmoxarifado produtos ê quantitativos' ê o gestor possa em tela

visúalizar estes pêdidos juntamente
podendo assim deferir ou náo, com â

permftrndo o envio e Íêcêbimento de comunrcados lnternos do

" orgão. rnÍoÍmando o Íemêlênte e destinatarrcs, permltindo aindâ o

anexo de aÍquivos.

O sistema deveíá a criteno da âdministraçào geÍaÍ o numeÍo de/Õ' documento aulomaticamente de foÍma sequencral

O sistema deveÍê pêrmitir o cadastro de empenhos. registrando o

-- numeÍo do conlrato. fornecedor, itens lic[ados' quantidades
Uó licitadas, deverá ainda pêrmitlr controlaí o saldo íestante de acoÍdo

õ'' ,ens"g"n" paÍa usuaÍios que estêJam otfllne. Esle chat deverá
Íazet padre do própíio sistemâ. sem ler que abnr outro sistema
paía isso;

Módulo dê almoxarifado e farmácia
O ststema deverá possuir módulo paÍa êntrada de produtos saida

82. de píodutos, distribuição de produtos e drspensa de produtos
u slstema oevcrar Pos§un rrluuure Péra srruo

82. de píodutos, distribuição de produtos e drspensa de produtos

sepârados poÍ estabelêcimento e deparlamênto

O s,stema derera possjir no caclastro de produtos o código catmat'
gÍupo, subgrupo, tipo de medicamênto' tipo de prodÚto, tipo de

?ô O srstema deveÍá possutr rêcuíso de nollflcaçao de recebimento

'o' de comunicado alertando o usuário a sua alençào rmediata:

O srslema deverá possulr ainda recurso de âcompanhar a

^^ vrsuallzacão ou não do documênto pelo dêstrnatáno lníormado aõu drt"lho,j da vrsualrzaÇão, cleveÍá ainda peÍmillÍ respondeÍ a

comunicação sem a necessidade de enviar novo documento; ----l
ô sistema deverá possuir chât interno paÍa comunicação êntre

todos os usuários do sistema, o chat dêverá idêntificaI o usuário e

^- seu estabelecimenlo de trabalho. devera alnda pelmlliÍ o envio de
ó l. -Éâr Àôvêr4

9rutru, suugruPU. trPv uc rIw,wol"ç,,,woJ controlado. se o mesmo é de alta vigiláncia. se perlence a remume

e a caracleÍistica do destnaláíio.

- Srstême deverà listar as transmlssôes realizadas para o Sl-
ó4 BNAFAR,

85. Deve ser possível uniÍicar produtos duplicados; 

--
Deve ser possivel bloqueaÍ um?Íodulo ou lote de seÍ dEpensádo

oo ou distribuido,

o7 Deve ser possivel cadaskar estoque mínimo de cada produto de

"'' âcoído com a unidadei

o estoque do solicitante,
possibilidade de ajustar o -L

76 O srstema deveÍá arnda possibilitar a consullâ de crd por código ou
oescnçao;

__l
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90.

.. :, fo2eÍmaito fidis
quantitatrvo. deveÍá arndâ gêÍâÍ documenlo de tránsito paÍa o

t;ansporle Írsrco dos produtos:

O sistema deverá possuir módulo de dispensa de produtos alêrtar
quando o paciente é de outro municipio, apresentar histórico de
dispensaÇóes e possibildaÍ a emissão do comprovante de ênkega
em loÍr'rato oara impíêssão em cupom téÍmico

O sistemâ deverá na dispênsa informar automalicamênte o lote
91. com vencimento mais próximo, e possibilitar sêlecionar na mesma

dispensa mais dê um lote.

O sistema deverá no ato da dispensa Iegistrar os produtos que

não possuem saldo êm estoque para fulura análisê do que não foa

atêndido, informado quêm é o p;cientê, produto ê a quantidâde.

Sistema deve identificar se o medicâmento é contÍolado. e caso.
for, tornar obrigatório informaí o Prescritor,

^ , Srslema deve tmoÍtmtr modêlo de rec'bo caso medlcamento foÍ de
94. --,-...,.^.^,.:l !9io judiclal;

98. apÍêsentando o tempo que irá duraÍ o estoque de câda produto de

judiciais informando o númeio do processo, paciêntê unidade de

95. 
""u0" 

do pacrente. se exlste partrcipaÉo do estado e peímitir

anexar arquivos caso nêcessário Deve possibilitaÍ cadastrar os

medicâmentos e quanlidade bem como regislraÍ as dispênsaçoes' 
L

O sistema propnelário deveÍa possuir painel dê chamada para

f uncionamento na re.Épção, 
"i^,:11T":; ": 

jj*I""^*":,""',á
eoÍêsentar o nome do paciente, ÍealizaÍ o chamamento com voz,

9b' e indicar qual sala o pacie e deve se deslocar, o pâineltambém

deve suportar o cadastro de vídeos institucionais, que deveÉo ser

âpresentados no Pâlnê1.

O si;tema àeverá possuir consulta de estoque em tela, peÍmitindo

o qestoÍ visuallzaÍ de foÍma getal ou poÍ departamênto o estoque

de qualquer pÍoduto. dêvêra ainda êm tela. visualizaÍ a oílgem dâs

97. entradas. transleíencias. saidas e dlspensas peÍmitinclo incluslve

insení fillÍos poÍ data dê movimenlaÇão. conÍeÍência dê saldo por

datà, fiftros por grupo de medicamentos, trpo de controlado e tipo

O sistema deverá ter tela própria para controlê de paocessos

de medicamento.

O sistemâ deverá possuir tela de duraçáo do estoque' 
I

92.

93.

ll
I

O sistema deverá getaÍ gtaficos com quantrtalNo de dispensação

99. por peÍiodo e por hora. Também deve obter o grâtlco 0e

medi;amentos mais dispensados; I ]

Módulo de TranspoÍte de PassageiÍos

O sistema deverá pêrmatar o cadasko dos veículos, quantidade de

essentos dlsoonivels, cadaslÍo dos moloÍlslas' cadastÍos dos
luu' acessórios aulliâres, locals dê destrno. locars de êmbarquê e [po

de convênio,

O sistema deverá permitir a criação da agenda de todas- as

vragens. tnfoÍmado quem sào dos passageÚos e a@mpanhântes'
lUl. ^^::^^.,^r^- ---Á-ã^ cêê^w^tt,m cê nê.êssilâ.1ê âcêssóÍio I _l

*

l
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qual local, data, horâ será o embaÍque, qual veiculo sêrá
dêstinado, qual motorista, deverá ainda possuiÍ controlê de
confirmação de viagem, peÍmitindo registÍar a ausência com
justifrcáiva quando houver;

O sistema deverá peÍmitir o bloqueio automático de paciêntes para

102- o veiculo que tenha todos os asselúos utilizados, computando
também os acompanhantes;

O sistema dêverá emitir o rêlatório da viagem, çhecklist do veículo,
comprovante de assinatura para comprovaí a ida do motorista ao103.

104.

105.

106.

valores do custo de diária
com os motoristas:

O sistêma deverá possibjlitaÍ cria, uma escala para os motoÍistas;

deveÍá possuir um cadastro de grupo de pessoas, a

ser possÍvel agendar o grupo intêiro de uma só vez na

O sistema deverá possuiÍ tela de lançamento dê gasto com

Módulo dê atendimênlo T.F.O

110.
ainda contíole a entrega de documentos para o

âlêndimêntos em TFD.
o assêntamento do

atendimento.

Módulo de atêndimento te,apquiico

107.

108. profissionais de saúde que o âcompanharam, destino e tlpo de

vêga.

manLrtenção de vêiculos. multâs e demals despesâs necessâíiês

.paía prestaçào de contas:

O sistemâ devela possuir tela paÍa regrsko dos deslocamentos

das ambuláncras com dados do veiculo motorisla. pacienle, I
O sistema deverá possuiÍ tela de lançamento dos atendimentosi
TFD, devendo registrar a dala do lanÉmento, a data da viagem,

109. o lrpo de atendimento, o nome do pacÉnte o nome do

acompanhante sê houveÍ. o nome do desllno e a forma de

transporte;

O sistema deverá

99!!ot
O sistema

11'1. permitindo
deverá permitir o controle dos
anexar aÍquivos, a dâla e

O sistema deverá possuir tela própna para cadastÍo e contole de
pacienles que espeíam lratamenlo teÍapêuttco podendo reg'slíar

I lz 
a espectatdade necessarla. data da solicitação nome do paciente

gravidade e opçáo pararêgistro de comunicadoslg! Paclglq§;
O sistema devêrá ainda permitir o cadastío dos tÍatamentos
iniciados. informando o profissional, turno e agêndamênto das

1 13. sêssôes a serem Íealizadas, podendo aggndar todos os dias dê

sessão de uma Única vez ê ao final imprimir o protocolo do

P""19!E
O sistema deverá permitiÍ o encerÍamento do tratarnento, poOenOo

114. Íazet a qualqueí tempo, e em casos de desistência do pac'ente,

deverá haver um campo para anotações adicionais;

115 O sistema deverá pêrmitir o lançamento do Registro das Açõês l

L



enconlÍa em srtuação de rua dados exrgrdos pelo sistema RMS
do mrnrsterio da Saude Ao flnal deve ser peÍmitido em(ir o

formulário da Atênção Psicossocial no CAPS dos Rêgistro dâs
Açóes Ambulatoriais de Saúde conforme o padráo estabelêcido

lpêlo [,4inistério da Saúde

O sistema deveÍá permitir dar continuidâdê de pâcientes âs

116f 1111"-jTf i:T!"r^:"rTf :*:,i1 jj":::I:'*""'",::instrumento de ÍegrstÍo RAAS aos pacientes bem como o localde
lrealizaçáo. -l

117.

Módulo de controle de etividade coletiva

O sistema deveíá permnr- lançamenlo de atNidade coletiva
t..l^,tên.limêntô ô nômê do orofissionâ|.

Módulo de controle e emissâo de cartlio do tíanstorno do espêctro autista ê fibromia

devendo regiskar a data do atendimento, o nome do profissional,
1 18.

o procedimento, nome dos participantes ou grupo de participantes
pré-definido anteriormeÍlte;

O sistema deveÉ Íaturaí aúomaticamente de acordo com a data

da atividade, prolissional selecionado e o pÍocedimento informadoi

ô si(r.m, .lêvêrá nêrmilir rêolicâr uma atividadê mantendo oÍO sistema deverá permitir replicar uma atividadê mantendo os --
participantes envolvidos com a possibilidadê dê aiterâr o

procedimento pÍofissional ê data dê Íealização' otimizando os

i

impressão de lista Paía

'1'19.

120.

T-
i

I

lançamentos poí parte dos responsáveis.

O s,stern evera alnda Possibllitaí a
lZ l' ass,nafura,

Módulo de êmis3ão de autoÍização de gastos

-O 
sisterna deverá permitií o lançamento de pedido de aÚtorizêção

de gastos, inÍormando a data da autorizaçáo, nome da pessoê aoe gdsrus, rrrrurrrtdrruv a voklZZ ser-auloizada, rnseíií os lipos de gastos, nome do responsável

autoÍizador e local;

O srstema deveíá alnda perm ir a emlssáo de píotocolo de
lzJ' autorização.

Módulo dê fatuíamênto SIA./SUS

It-alendimêntos.

O ststema devera possuií tela dê consulta de lançamentos de

Jrocedrmentos tatuiados podendo localrzar os registros por data

125. iniciale fnaldo atendimento, data iniciale frnal do lançamento' poÍ

êstabelecimento. po! procêdimenlo' por píoflssronale por pacienle'

podendo ainda editaícorrign ou excluiÍ os lanÇamentos'

O srstema deverá permitiÍ â gerâçáo dos caÍtóês em Íormalo PDF,

possrbilitando o controlê sêquencÉl de câda caítão. datâ da

emissâo e a possibilidade de anexâr o laudo do pâcientê- Os
cartóes devem possulÍ uma chave eletrónlca de âutenllcldade
perm indo assim quê o documento possa ser validado
postenormente poí site espêcifico do píópÍlo sistema.

l
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O sistema devêrá Possuir têla própria para Íahrramento da

124 ;;";ã:"": 
- ;;;;""i;"i; buscando



Ere Alto|legre I i*jItrT,ffit'"'*"""*ooo

W o*U$ãtt | :ii:§isfftr:'".*
O sistema deverá possuií têla própria que auxlllê o faturista e

r261":li::'-""1:ltl"l:"ll:':":I1Í::t?!^"xds"""j':s-:,:,9::::i:Tl'to' que reaiizou o procedimento, altêrar tipo BPA e excluir ou alterar
procedimentos ;eêlizados.

O srstema deveÍá possuir têla propria dê contas de pêcientês de
urgência e emêrgência quê apresente todas âs evoluçõês e

'127. prescriÇôes clintcas. exâmês íeatzados. valores dê procedimêntos

e o total Íaturado a cada paciente bem como íechar a conta do

Paciente.

compârttlhados. infoímando o nome do paciente crd. dragnostico

128. profisgonal que lra íealizar os cuidados e tâmbém lnformar os
proÍissionais que iráo visualizar e compartllhaÍ novos cuidâdos

devendo ainda permitir anexal documentos; I

* 1".'.'1,-"^,, I rvcnroe roeo xxvrn, sÀ - tertre

Módulo de atendimento UPA e hospitalar
O Stslema deverá ser proprietaÍio. deverá possurr tela de

atendimenlo, devendo íêgistrar o nome do paclênte nome do

acomoanhante se houver, tipo de convênlo. hpo do caráter do
129 rt"na'mento e a natureza do atendimento devendo ainda ,nformar

quanto tempo o cadastro está desatualizado e permitir o acesso

ràpido ao cadesko do paclente para atuallzaçôes cadastíars:

ã:ffi;;:.;;;rr_::""!,,:üi:: ".::.-""^^::- [ I

Módulo dê cuidados compa.tilhados

O sistema deverá possuir igla de íegistro dê cuidados

da entrada na recepção, devendo ainda apesentar se o paciente

130. já foi atendido pela triagem ou pelo consultÓrio, deverá ainda

quantificar quantos pacientes êstão classiÍicados, infoÍmando

ainda o nome dos proÍlssionais com com data e hora quê

Íealrzaíam os âlêndim"nto" o" 
'rágJÃ " 

oã iontrltia t"o'c"; '

O Ststema deve permltrr filtral os atendrmentos poÍ periodo' clinrca
lJ I e stalus (aguaíoando atendimento. fnalizado, auseniê e elc)

O srstena pÍop'ieláíio devêÍá possuir pâinel de chamâda paÍa

luncronamento na recepÉo ao chamar, o sistema deveÍá

pacientes recepcionados. devendo ainda informar a data ê hora

aoÍesentar o nome do pacienle realzal o chamamenlo com voz'
132 À'ind,"a, qu"l sala o páciente deve se deslocar' o painel lambém

deve supoÍtaÍ o cadâstÍo dê videos institucionais' que deverâo ser

aPresenlados no Pâinel

Srstema deve permitlÍ a criação de avlsos espoÍádicos no painel
133 de chamada bem como sêu têmpo de exibiçâo'

O stslêma deve posslbrlitar a realPâção do lançamento da blãgem

assim também a ctassiÍicaÇáo de Íisco. Dados cle mêdlÇoes
134 realizados pela triagem corno aferição de pressâo glicemia

O srslema deve obÍigaÍ o proÍssional médico a ÍêgistÍaÍ o cid no

atendimento. Dêpendendo do cld o sistêma deveÍa avlsaÍ 
.o

135. Díofisstonal que o cid lnformado é de doençâ ê agÍavo de

notilicações mostÍando ao pÍofissional que deve seÍ impresso a

ficha do sinan.

136 O srsterna deve permllir o cadaslro de pÍocedimenlos mais

r
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lEados pâÍã o ptofissional peÍmitlndo asslm que o pÍofssionalrealEados pâra o ptotlsslonal, peÍmlllnoo asslÍn quE o Prurrs>rur,rdr

no ato do alendimento medlco possa fatural com naiol facilidade'

O srstema deve emitir receilas e pÍêscrlções podendo o

r sz. í"f;ã;àl à"ttr"i ,"0"rã" com grupos de medicamentos,

asilizando âssim o atendimento e impresúo dos mesmog

- ^^ o sistema devê emitir orientâçõ;s, lêÃ6.êtes, âtestados e anêxar

'oo' arquuos no momento do atendimênto ao paciente. 
Ilo sistema deverá no ato do atendimento médico apíesentaÍ todo

o hisloÍico do pacrente. sendo possivel visualizar em tela lodas as

datas. proÍtssionals e estâbelecimentos âtendidos anleÍlormênte

139. oodeíá arnda obter todas as informâçÕes Íegrstradas nestes

âlênílimêntos de formê ráDrda ê fêcil âda dêvera arnda obteÍ as l

---l

I

L

I
O 

",.t"rà=d"* 
possibilttaÍ o cadaslro de kú de mateaais que

144. podem ser ulilizados luntamênte com os medicamêntos dlêtas e

curdados.

O 
"i"t"Á" 

a"u"l'a p"raitirqr-re a unidaoe possa cadastrare publicaÍ

orcamentos oâÍa compíâs dê produtos' Estês orçamentos devem

145. se; disponibiftzados em um portal de acesso P"l? 
q:-"--::

tornecáores possam realzal suas propostas e lnfoímar prazos

de entÍega e forma de Pagamenlo'

-^ Sisiema deve apresentaí em têla um alerla sê o paciente Inlernado
l40 esta a mais de 24hoÍas sem evoluÇâo médtca'

- o srslema devera possurr rJÀa tela para consulta das altas'lpem
147 ;il;;; ";; Hoii" o'g[""i'n"i' o usuário que a realizôu'

lodulo de conÍole de vis as; L148. O slstema deve Possulr um n

realizâr a dispensa do! l1es!19s

152 o 
"i"t"r" 

o"r*i ôo+ gldÍi"oã' taxa de retornoJm até 72 I

,on. 5"'t"'" 
*'" o"*.* '1't 1'" 

para Íegistro - *':l"' I
-- O sistema deverà qeÍar gráflco com total de atendlmento poí mes

1 5u po, hora por convénto. por clinrca e por classifrcação de nsco:

O slstema deverà geÍaÍ gíáílco com intervalos dê tempo medlo de
I5l' espera pata kiagêm ê porla medico

lnfoÍmacões dos atendrmentos médicos completo ÍêaliTados no e-

SUS-PÉC em relaÉo a atenÉo primária de Íorma automática: .

O srsterna deve permrlú a lmpÍessáo das Íchas do sinan' do slvep

Íolha de anesiesia. reqursrção de exame citopalológrco e

140. mamografia, teÍmo de consêntimento paía laqueadura inserção

do Dlü, implante contraceptivo e vasectomia, pulseira parâ os

pacientes internados e ficha de adentiíc2ção do leito; 

-

lO 
"i"6" oe* possuir modulo de obseívaçâo ê intêrnação'

- - oerm indo o contiole dos lertos bem como o status do mesmo'
141 ãàu"ra ainda pêímilir a píescnçào' evolução e lançâÍ
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lirr i. i,i,r.i fdzêrrhuito mois

horas, taxa de rêinternaçâo em 30 dias ê tempo médio d"r i- ]

O srstema dêvêrá permrlrÍ agendar as clÍurgias devendo êscolheÍ
qual sera a sala de ciruÍgra. qual a dâlâ pÍevisla. a hora lnicial. a
hoía final. o tipo ê crrurgia. nome do pacienlê. crrurgião

153. rêsponsavê|. procedlmento que seíá Íealizâdo. Ipo de anesfesia.
medrcamentos que seÍão usados. equlpamentos que seÍão

usados, se utlizará plótese. nome do anesteslsta. nome dos

auxrÍâíes
O sistêma devêrá peÍmitiÍ a checagem da pIê lndução. devendo

154. checar a bolsa de sanguê. rsolamento do paciente. reseÍva do

leito, monitoramento úada, risco de a de sangue,

O sistama deverá Permitií checagêm da pré incisão, devendo

155. checat se o local dâ cirurgia foi demâícado, quais os materiais

56. devendo chêcar a contagem de compressas, peças para anatomia'

equipos, sondas, drenos,
lo sisiema deverá permitir o registro da data real da cirurgia, da

57. hora rêal da ciíurgia, data hoÍa real do término, devendo ainda

âtendimento.

161. O sistema deve peímitir desfazer uma internação'

O ststema deveÍa ,eal,za, o reg'slro de patÍlmônio' rnÍoÍmando
ô co" ô.í,.1^ .lê rÉôO slstema deveÍa ÍeallzaÍ o reglslÍo de patÍlmônio' rnÍoÍmando

166. numero. pÍoduto local que se encontra e seu eslado de uso'

-l
--l

l

I
=

1

1

- -^ b srstema deve permitir a digitaÉo dasAlHs da unidade hosprtalarlsv e realizar a exportação do bd para o SlSAlH0f 
i_O 

""t"4', 
da^ 

"p,"sentat 
de forma automática todas as

intêÍnaçôes realzaàas no estabelêcimento com a data do

160 âtendtmento, prontr]aÍlo, leito e data da alta e também permiliÍ a

rnclusào de uma nova AIH sem a necessldade de cnaí um

Módulo dê AIH
r â.ti^Í'.â^.1ã< AlHs.lâ unirlâde hosoitalar

-

.
digitados no sistema. l
O sistema deve permitir a impressão do prontuáÍio do atendimento'

165. solicitação de iniêrnaçáo, AlH, fcha de mudança de procedimento'

boletim de inêçáo hospitâlaÍ e resumo de alta do Pg!§nt9r
Gestão de Patrimônios

l
anexando imagens ao decoÍrer do tempo

_l
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O sistemâ deverá íêgiskar as consignaÇôes de materiais,
'egistrando a data do e.nprêslimo pâciênte. mateÍial data de
devolução e impnmir um termo de consignaçã0.

Àvênidá ,oáo xxvrrl, s/N - cêntro
Àlto Àl.gre do DiÍdâÍÉ - MÂ, aE?: 693raô0o
prop.pmupol@aÍ.ilcoú
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CxPr: 016rr.A32/000r-r:

167.
O sistema deverá apresentar um histórico de transÍerência§ d:
patrimônio caso tenha sido Íemanejado dê um local a outro e
possibilitar aêalizar sua baixa se nêce9sário.

168

Módulo de APAC

169

O sistema devera permrtir a digúaçào dâ APAC com as seguintes
tnÍoÍmaçoês mínimas'qual estabelecimento dê saude. dados do
paoente. pÍocêdimentos solicitados e sua quantrdade. descriÇão
do diagnóstico, cid principal, cid 'sê&rndário, cid de causas
âssociâdas. resumo da anamnesê ê exames físicos. êxamês
complemêntares realizados, justificêtiva do procqd!fento, tipo de
consulta. caráteÍ da solicitaçâo e ainda realizar a imptessão da
APAC em formato PDF.

o faturamento e expo.tação do arquivo
, pra importação no sjstema APAC do170.

O sistema deverá permitia
sêguindo o leiaute exigido
lúinistáÍio dâ Saúdê.

procedimentos realizados por sala. I

O srstema deve peÍmrtir o lanÇamento ê faluramento de

' 't procedrmentos realizados a pacrenles nas salas leg'slradas.

Módulo de Atendimento a Vigiláncia Saniiari"

O sistemâ devêÍa pêrmitir cadastraí os autos dê apreensão.
infraÇão, inteÍdiÇáo e rmposiçào e termos de rnspeÇão. notirlcaçào.

"" inlrmaçâo. fiscalização denuncia. licenciamento. cadasÍo ê
exclusão.

Módulo dê Sala dê procedimentos

O sis!êma deve permitir rêgistrâr salas
171. dêscrê.yendo as salas êxistêntês, departame

i de procedimentosL
)nto ÍêsDonsável e os

íincronamento, constando a data da emlssão, data do vencimento
'175. númêro do cadastío. ano, nome e cpf do responsavel lêgal. hoÍário

de funcionâmênto do estabelêcimento podêndo ainda definir o

O sistema dêveÍê permitiÍ cadâstíar alvatá de veículos. com dados
''" da placa. modelo ê cor:

i ., rr. Fo :,"1#:::li@: ry g19r'': g* q ue o cidadãoíossa

O sistema dêvêrá permitií o cadastro e emissão de alvará de /

' solicitâr serviços comirãlvará, vistoíia ê êtc; .

O sistema deveÍá permittr o cedâstro de aniQÊis. como a êspécie.
raça. coÍ da pelagem. sêu dono e possibilitar anêxo de imagêns
do animal assim como qllalquer outro documento nêcessáÍiol/Õ Reqistrar tambem as vacinas aplicadas e em caso de câstraÇão

informar dêdos de exame físico, respiratório e se o animal está
aplo e foi submetido a cirurgia.

179.
O sistema deverá permitiÍ êm casos exames Positivo

o dono do animal optou
para

por
t l

leishmaniose poder informar se

as atividadês econômicas do mesmo. PaIa isso deverá ser

t
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tratamenlo em domicilio ou eutanásia.

o srslêma deverá apÍêsêntaÍ os casos dos. anlmals com tr.
'180

O sistema deverá possuir páglna própria para quê o cdadão possa

abrir denuncras de torma identificada ou anonima, insenl de

'o' anexos, e ainda peímrtú que o gestoÍ possa acompanhar os

leishmaniosê quê estão em tratamento no domicílio, registra. os

acompânhamentos com possibilidâdê dê anexaÍ imagem do
mesmo. Demonstrar também um mapa geográfico com estes

O sistema deverá permitir o registro estar do animal com
181 rndicadores nukicronars saúde comportamento e

diagnóstaco geral.

182.

ou cursos correlatos,

O srstema deveÍa geÍar os segutnles impressos. icha com dados
do animal termo de responsabildade para llalar animal em
domrcíto, termo de consêntimento dê êutanásia. têrmo de

tse!z
O sistemâ deverá registrar os óbitos de anlmais indigentês,

v sr§rErrc uEvE d Porr
de processos de notificaçào. rnterdição, pêdido de inscÍição entre

^. +.^- n---.; ^^..ixlir;r ^ râdiêt.^ .t^ fisâl rê<nônúv3l côntrole

de bêm
coníorto.

Í

'183. informando a dalâ de recolhtmenlo, local de recolhlmento. local dê
clêscârte. causa do óbito, aqentes íesponsáveis e anexãI íolo. Idêscârte, causa do óbato, agentes íêsponsévqis I e!9lCfÍo!9 -

-O 
setemã oevera registrar coletas de água, informando a data,

184. profssional, número de registro, local, quantidade total de água'
cloro, resultado e anexar imagem.

andârnentos de cada denúncia âté seu dêsÍecho completo;

O sistema deverá permitir câdastÍar e acompanhaí o andamento

186. outios. Deverá possibilitar o;egisho do fiscâl responútê|, controle
de documentos pendentes e gerar a impÍessão contêndo todas as

inÍormaçôes do processo.

moarro a" 
""rriçã" "o 

cio"aao ri" 
"tt"tuot 

wElqqpp

Módulo de Atendimênto a Vigilância Epidêmi9!99!q
O sistemâ deverá possib:litar vincular doenças ê agrâvos

'187. existentes no 6inan com sêus Íespêctivos clds e apresêntaÍ uma

listagem das notificaçôes registradas nos âtendimentog

O sistema deverá apresenlaÍ geoíêferenclamento dos casos
loo susoeitos reoiskados nos atendimenlos.

DeveÍa Dossuir servlÇo atlvo de alêndimento via whatsàpp
lÕY utilzando a API oficial da Meta

^^.,^,^,,-;^J.ri;;. ^. cô^'nn,êê ca^,i.ô< /.êd,,nrrâ viâ dê cârtãolDevêÍa disponibilizar os segulntes serviÇos (sêgunda via de cartão

sus. compÍovante de vaonação, consultar medicamento-s^ em

190. estoque. Íesultados de exames, descobní a unrdade e o ACS do

cidâd'ão. otlvidoria, falaÍ com §etores da saúde exemplo farmácia,

laboratório, regulação, kan§porte, etc-)

Oualificação Profissional
rpror,""tn"t o" ni*i superior na área de Têcnologia da

lnfoÍmação, com Íormação compatível com as atividadês de

rmplant;Çáo. integração paramekrTaÇão e suporle dê srslemas de
lY r' 

rnfoÍmaÇão em saude. adm(indo_se enlre oulÍas' gíaduaçáo em

Engenharia de Software, Engenharia da ComputaÇão, Ciência da

T

Computação, Sistemas de lnform

-r-
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i!-:n!::ra, Ídrêrt t ita trris
devidamentê reconhecidos pelo N4EC.

PRIMÊIRA SIMULAçÃO

Validação da lntegração entre o e§US-PEç,ê o Sistema Espêcializado

A licitante deverá demonstraÍ a integÍaçâô efetiva entÍe o sistema e-SUS-PEC e o

sistema proprietário especializado por meio da Íeali2açáo completa de um fluxo de

atendimento. conforme descÍito a seguir:

No ê-SUS-PEc, a licitantê dêverá:
. Abrir o sistema e realizar um novo cadastro de cidadâo;
. RegisÍar o atendimento na recepção;
. Exqcutar o atendimento de triagem; a. Reàlizar o atendimento médico, com seu devido enceÍrament!.

No sistema proprietário êspecializado, em seguida, a licitante dêvêrá:
. Abrir o sistema e ÍealizaÍ o atendimento da recepçáo, sendo que o sistema

deverá localizar automaticamente o paciente pÍeviamente cadastrado no e-SUS-
PEC, sem necessidade de novo cadastro;

. Rdgistrar o atendimento de triagem;

. Reàlizar o atendimento médico, no qual o sistema deverá peÍiitir ao profissional

vis§âlizar inlêgl?lÍnente as informaçóes clinicas§,. admiíi*rativas lançadas

anterio*nente ndé§:US-PEC,.incluindo histórico dâatendimentos, triagens, e

demais dàdos pertinêntes ao cuidado do paciente' sêm ter que sair do sistema
especializado:

Essa simulaçâo visa comprovar a existência de interoperabilidade plena entre os si§temas,
de forma a garantir continuidade do cuidado, integridade dos dados, êevitar retrabalho
por parte dós profissionais, além de asseguraÍ conformidade com os padÍÔes de integraçâo

exigidos pelo Ministério da Saúde.

SEGUNDA SIMULAçAO

Funcionalidades adicionais no e-SUS-PEC APS

A licitante deverá demonstrar capacidade técnica de inserir funcionalidades anexadas ao

esus-PEC sem a necessidade do usuário logar em outro sistema para os seguintes

cenários:
. Disponibilizar um painel de chamada no qual o profissional poderá chamar o

paciente diretamente dtr§§us pe&::'sêm a necessidade de logar em outro

sistema.. O sistema deveÍá permitir que o profissional acesse, a partir do e-SUS PEC, o

prontuário eletrônico do sistema especiahzado, possibilitando a visualizaçáo

integrada das informaçÔes do paciente, inclusive resultados de exames

labolatoriais e exames de imagem em padrão DICOM, sem a necessidade de

autenticaçâo ou acesso a outro sistema.
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. Deverá seÍ possível preencher as fichas no modelo padronizado pelo SINAN
através de acêsso a partir do e-SUS PEC, sem a necessidade de acessar outro
sistema.

A simulação tem por Íinalidade demonstrar que a solução ofertada pela licitante disponibiliza
recursos complementares ao e-SUS PEC, garantindo ao proÍissional o acesso integrado às
funcionalidades adicionais, sem a necessidade dê utilizaçáo de nova autenticaÇáo.

TERCEIRA SIÍtIULAçÃO

Validação da lntegraçáo com a Nota Êscal Eletlônica (NF-e)

A licitante deverá demonstrar, por meio -de simula!Êo, a capacidade do sistema em realizar a

entrada de produtos no módulo de contrôle de estoôue utilizando dados provenientes da Nota

Fiscal Eletrônica (IlFje), con orme os sessi§les c{tádiqgi ,rt.
lmportação por XML da NFa:
. A licitânte deverá acêssar o módulo dê conirole de estoque e realizar uma nova

eÍiatada de pÍodutos ulilizando ãxclusivamente o arquivo xitL da nota Íi§cal.
. O.sistema deverá, automaticamentê, interpretar o XML dcarregar a lista

cóinpleta de produtos, contendo todos os dados essenciais, tais como
descrição, quantidade, unadade, valoÍ unitário, enlre outros. :

atualizado dos pÍodutos no estoque.

lmportação por número da NF.e:
. Em seguida, a licitante deverá repêtirtodo o processo anterior, utilizando apenas

o númeÍo da nota fiscal eletrônica, sem envio do aÍquivo XML.
. O sistema deverá localizar e importar automaticamente os dados da NF-e a partir

da SEFM, caÍregando as informaçôes do documento fiscal da mesma forma,
petmitindo o registro completo da entrada de produtos no estoque'

Essa simulação iem por obietivo validar a intêgração do sistêma com a base da NF-e

nacional, gárantindo agilidade, rastreabilidade, integridade das inforylaçóes e reduçâo de

erros no pócesso de controle de insumos e mateÍiais pela administraÉô pública'

QUARTA SIMULAçÃO

ApresentaÇào do Portal da Transparência em Saúde

A licitante deverá apresentar o Poital da Transpaíôiióia em Saúde integrado ao sistema

ofertado, com acesso público irrestrito víalÍtêrnet, permitindo à populaçáo acompanhar'

àm Émpo real, os pr.iniipais indicadores de produçáo dos serviços de saúde do município'

o portai deverá esiar diiponivel para acesso durante a simulação e deverá exibir' no minimo'

as seguintes iníormações:

. ouantidade diária de atendimentos realizados, com detalhamento por área de

atuaÇáo;
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. Média diária de atendimentos por setor;
. Total mensal consolidado de atendimentos' por áÍea;
. Atendimentos realizados na Atençáo Primária à Saúde;
. Atendimentos em Saúde Bucal;
. Atendimentos por especialidades (Atençáo Especializada);
. Atendimentos hosPitalares;
. Atendimentos realizados pelâ Farmácia lrunicipali
. Quantidade de vacinas aPlicadas;
. Atendimentos realizados pelo laboratÓrio municipal;
. Número de atendimentos realizados pelo serviço de transporte de pac'entes'
. l\rapa de calor e Taxa de ocupaçâo de leitos de unidades de urgência e

emergência.

Além dos indicadores acima, o portal deverá permitir que o cidadão P6sa conaultar' de

toima clara e acessível, o estoque atualizadô de medicamentos disponívêis na farmácia

;;;;ip;iil Áunicipio, com informaçóes como nome do medicarnento' quantidade

disponível e data da última atualizaÉo.
ô-'úiú pooera paramelrizar as informações que Íicarâo acessivêis no portal da

transparência.
À 

"iniú"çao 
tem como objetivo comprovar que a solução pÍoposta cumprê os princípios da

iranspaiãncia puurica, públicidade dos atos admini'trativos e Gontrolê social conforme

à"t"irinaç0"" i"g"is e normativas dos órgâos de controle e fiscâlizaçáo'

QUINTA SIMULAçÃO

Apresentação da Sala de Situação

A licitante deveÉ ÍorneceÍ uma plaiaforma de acesso Íeslrito e seguro com painéis de dados

(aàsnioãros) atuarizados, visanào ao monitoramenio da saúde municipal por parte da gestão'

õ pã,i"r J*áã".tãr disponivel paÍa acesso durante a simulaÉo e deverá exibir' no minimo'

as seguintes informaçôes:

.l,édiadetempodeconsultadosatendimentosdecadamédicoedentista;
,â ' Ouantos pacientái estão aguardando atendimento em câda unidade em tempo

real;

' Quantos encaminhamentos paÍa especialidades Íoram realizados mês e

quantos cada profi ssional realizou'
. Eíetividade de cada profissional;

' Efetividade de cada unidade;

' auantos pacient-e-sãtáã úúata"noo ag"ndamênto para cada especialidadê;

' Desempenho de visitas por equipe e acs/taqs;

' ouais medicamentos estão vencidos e próximos a vencer;

A simulsção tem como,inalidade comprovar que o sistema pÍoposto oferece a apresentaçáo

de indicadores que visam tà""tt'ãt dados em decrsôes estratégicas' combatendo os

principais gargalos da saúde municipal'

SEXTA SIMULAÇÃO

Monitoramênto da APS ê dos lndicadorês do novo financiamento
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A licitante deverá apresentar o módulo de monitoramento de indicadoÍes em pleno
funcionamento, incluindo os indicadores de desempenho vinculados aos Componentes ll e lll
do modelo de financiamento. A solução deve conter base de dados demonslrativa com
volumetria suficiente para permitir a análise e a compreensâo integraldos resultados
Durante a simulaçáo. o ststema deverá:

lndicadores para APS:
. Realizar o monitoramento do PSE.
. Realizar o monitoramento do IVCF, apÍesentando o resultado em pontos e grau

de vulnerabilidade.. Realizar o monatoramento do Íisco familiar' apÍesentando os pontos e grau de

risco.. Realizar o monitoramento mensal das fichas de consumo alimentar
pÍeenchidas na APS.

. Realizar o monitoramento de risco cardíaco.

. Realizar o monitoramento de pacientes com tuberculose ou hanseniase

. Realizar o monitoramento de micronutrientes (sulfato ferroso ê vitamina A)'

. Realizar o monitoramento do estâdo nutricional de cada cidadão.

. Realizar o monitoramento dos beneficiários do bolsa família.

. Realizar o monitoramento para busca ativa das vacinas, tanto para crianças,
gestantes e idosos.

Dos indicadores do financiamento (componentê ll e componente lll):
. ExibiÍ, de Íorma clara e eslruturada, os indicadores êxigidG para cada um

dos componêntoa:
. Permitir a vistlalizâçáo sintética ê analítica de câda indicador;
. Apresentar gráÍicos-, tabelas ou painéis que possibilitem a inlerpretação dos

dados de forma gerencial'
. Garantir que as informaçôes estejam organizadas de forma que Íavoreçam a

tomada de decisâo pela gestáo municipal, com Íoco em açÕes de melhoria

conlinua e alcance de metas estabelecidas pelo cofinanciamento

A simulaçao tem como finalidade comprovar que o sistema proposto ofeÍêce ferramentas

.f"1ir"" ãã 
"pái" 

a gest:io da saúdê pública municipal, com capacidade de monitoramento

continuo aos iesuttaãos pactuados, asseguÍando a elegibilidade e manutenção dos repasses

Íinanceiros vinculados aos indicadorês de desempenho.

SÉTIMA SIMULAçÃO

Teste deAutenticidado dê Documentos e Assinatura Eletrônica 3om Ceíificâçáo Digital

AlicitantedeverádemonstÍaÍ,pormeiodesimulaçãoprálica,acapacidâdedosistema
pi"ãiãiii.-ã"p""1"r""ào- ár' ámiut documêntos 

-com 
assinatura digital qualificada'

[oniorr* á. 
"*igcn"ias 

legais vigentes e normatiYas do conselho Federal de Medicina (cFM)

Ourante a simulaçâo, a licitante deverão:
. Acesiar o sistema especializado e realizar um atêndimento médico;

. Gerar uma receita médica eletrônica, contendo os dados do pâciente' do

profissional e os medicamentos prescritos;

I
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. Proceder com a assinatura digital da receita médica utilizando um

certificado digital válido ICP-Brasil - tipo A3 ou em nuvêm, de posse do

proÍssional médico, em conformidade com as normas do CFM;

Esta simulaçáo tem como objetivo garantir que o sistema está adequado às exigências
legais de segurança, rastreabilidade e validadê iurídica dos documentos eletrônicos,
especialmente em relação a prescriçÔes médicas, atendendo aos princípios de
autenticidade, integridade e não repúdio.

OITAVA SIMULAçÃO

CÍiaçào e personalização de documelttos

A licitante deverá demonstrar no sistema a capacidade de o usuário importar um modelo de

documento em pdf ê conÍigurar o seu preenchimento com Yariáveis do sistema ou campo

livÍe.

Durante a simulação, a licitântê deverá:

. A simulaçáo deverá demonstrar a capacidade do sistema de importar

documentos em formato PDF, peÍmitir a configuração dos ca§lpos de
preenchimento pelo pÍóprio usuário e possibilitar a utilizaçâoila ficha

configurada diretamente no sistema.
. PaÍa tanto, deveÍão ser executadas as seguintes etapas:

. lmportaçáo de um documento êm íormato PDF para o sistema;

. Abertura do PDF nosisGma, com possibilidade de configuração dos

campos de preenchimento, permitindo a vinculaçáo â çlriáveis já

existentes nâ solução ou a definiçáo de campos para dbitaçâo livre;
. Abertura da Íicha cadastrada e conÍigurada, com demonstraçâo de seu

preenchimento diretamente no sistema.
. O objetivo desta simulação é comprovar que a solução pêrmite a incorporaçâo

de novos documentos e formuláÍios de maneira conÍigurável, sem depender de

desenvolvimento específlco ou solicitaçáo posterior à licitantà

NONA SIMULAÇÃO

lntegração Éxamês dê lmagêm e PACS

A licitante devêrá demonstrar, durante a apresentaçâo técnica, a integraçáo entÍe o sistema

proprietário especializado, os equipamentos de diagnóstico por imagem e o sistema PACS'

A demonstraçâo deverá contemplar o fluxo completo do exame de imagem, desde o registro

da solicitaçãó no sistema até a visuâlizaçâo da imagem no prontuário eletrônico do pâciente,

observando as seguintes etaPas:
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. Deverá registrar, em tela própria do sistema especializado, dos dados do

paciente, ào profissional solicitante e dos exames de imagem solicitados,

sendo permitida a inclusão de maas de um exame no mesmo pedido'

WI
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. Em sequencia por meio de simulador de equipamento de radiografia, devêrá

obter a worklisi gerada anteriormente, deverá realizar o exame simulado de

radiograÍia e enviar a imagem gerada em padráo DICOM ao sistema

especializado.
. Ao final deverá apresentar o acesso a imagem DICOI,II do exame no sistema

especializado.
. Esia simulação visa comprovar que a soluçâo ofertada possui integração

ãtÃ" 
"o. 

bf coff/] Mod;lity Worklist ê PACS, garantindo interoperabilidadê

cÀ equipa.ento" de imagàm, reduçâo de drgitaçáo manual maior segurança

na identiÍicaçao do pacienb e acesso centrahzado aos exames diretamente no

sistema esPecializado.

I aE ídâ roao xxvlll, s/x _ (e"tÍo

DÉclÍrlA sltuuLAçÃo

RelatóÍios básicos

A licitante deverá demonstrar os seguintês relatórios:-.- . Relatório de Procedimento Mensal' onde os procedimentos-serâo listados em

linha e a quantidade em càluna com total de cada diâ do mês; ao final da ultima

coluna com o total do mês'
. à"t"torio Sinteti"o de Faturamento' onde seráo apresentados os

pioceOlmentos taturados, com a quanlidade e valor' e-stes d-everão estar

ag,upados por grupo, tuüãi'po t'ro''" oe organizaçâo' deve também possuir

um Íiltro crm esses campos'
. Relalório dê faturan*mJÁÃns, *nt"ndo as inÍormaÉes Íaturadas no RAAS'

' âàiàtorio ae atvioade coletiva' contendo o profissional reahzadoÍ e os

ParticiPantes.. 'neüiirio qu"ntitativo de atendimento poÍ profissional . ,-.
. Relatório de cada"t'o inoJ'o'ãi poo"ndo filtrar por equipe' micro área faixa

etária e sexo' deve ap'Àniãitàr'çto nominalde cadastrÔs com o endereÇo'

' Àeutorio oo tenitório, contendo a rúa' domicílios que a compóem e seus

moradores.

' Relatório de produtividade mensal do acs' deve conter o nome do acs/tacs e

sua pÍoduçáo de cad""t'" i"ã"ú'"r cadastÍo domiciliar e visita (por tipo)

realizada dentro de cada dia do mês'
. Relatório com cal.'ro oã Jr"t'io"at oas unidades que clmpóem APS'

' Relatório de estoq'"' "ã' 
o pioá't"' lotê' validade' totalde entÍada' saida'

dispensaÉo, distribuição e estoque atual'

' Relatório de consumo médio de medicamento'

' Relatório de diária oo" 'ã"'Àà"' "pt"sentando 
o nome' data de saida' data

de chegada. veiculo utilizado' destino evâlor'

' Relatôrio nominat com empresas cadastradas poÍ \'l\r\E'

. Relatôrio nominal de alvará§ emitidos'

. Relatório de notiÍicações ou agÍavos

. Relatórios de usuários ativos no sistema'

w



A licitante deverá apresentar o módulo de monitoramento de indicadore§ em pleno
funcionamento, incluindo os indicadores de desempenho vinculados aos Componentes ll e lll
do modelo de ílnanciamento. A solução dêve conteÍ base de dados demon§trativa com
volumetria suÍiciente para permitir a análise e a compreensão integÍal dos resultados.
Durante a simulaçáo. o sistema deverá:

lndicadores para APS:
. Realizar o monitoramento do PSE.
. Realizar o monitoramento do IVCF, apresentando o resultado em pontos e grau

de vulnerabilidade.. Realizar o monitoramento do Íiscg familiar, apreseniando os pontos e grau de
risco.. Realizar o monitoramento mensal das fichas de consumo alimentar

Preenchidas na APS.
. Rêalizar o moniloramento dê risco cardíaco.
. Rêalizar o monitoramento de pacientes com tuberculose ou hânseniase
. Realizar o monitoramento de micronutrientes (sulfalo ferroso e vitamina A).
. Rêalizar o monitoramento do estado nutricionalde câda cidadâo
. Realizar o monitoramento dos beneficiários do bolsa família
. Realizar o monitoramento para busca ativa das vacinas, tanlo paÍa crianças,

gestantes e idosos.

Dos lndicadoros do Íinanciamento (componente ll e componentê lll):
. Exibir, de foÍma claÍa e estruturada, os indicadorÉ exigidos para cada um

dos compononúss;. Pêrmitir a vbualização aintética e analíticâ dê cada indicador;
. Apresentar gráricos, tab€las ou painéis que possibilitem a interpÍetaçâo dos

dados de forma gerencial;
. Garantir que as informaçôes estejam organizadas de Íorma que favoreçam a

tomada de decisão pela gestáo municipal, com foco em ações de melhoria

contínua e alcânce de metas estabelecidas pelo cofinanciamento

A simulação tem como finalidade comprovar que o sistema pÍoposto oferece ferramentâs
efetivas áe apoio à gestáo da aaúde pública municipal' com capacidade de monitoramento

continuo dos resultados pactuados, âssegurando a elegibilidade e manutençáo dos repasses

Íinanceiros vinculados aos indicadores de desêmpenho.

SÉTIMA SIMULAçÃO

Teste de Autênticidadode Documentos € Assinatura Eletrônica com certiÍicãção Digiial

A licitante deverá demonstsÍ, por meio de simulaçáo prática, a capacidade do sistema

proprietário especializado em emitir documêntos com assinatura digital qualificada,

tonforr" 
"s 

exigências legâis vigentes e nolmalivas do conselho Federalde Medicina (cFM)'

Durante a simulação, a licitante dêverão:
. Acesiar o sistema especializado e realizar um aiendimento médico;
. Gerar uma receita médica eletrônica, contendo os dados do paciente, do

proÍissional e os medicamentos prescritos;
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certificado digital válido ICP'Brasil - tipo A3 ou em nuvem, de posse do

proflssional médico, em confoÍmidade com as normas do CFM;

Esta simulação tem como objetivo garantir que o sistema está adequado às exigénc'as

legais de seiurança, rastreàbilidáde e validade iurídica dos documentos elêtrônicos
eipecialmenie em ielaçáo a prescrições médicas, atendendo aos princípios de

autenticidade. integrrdade e não repÚdio.

oITAVA SlÍtlULÂçÃO

Criaçáo e personalizaçáo de documento§

A licitante deverá demonstrar no sistema a capacidade de o usuário importar um modelo de

documento em pdf e conÍigurer o seu pÍeenchimento com variávêis do sistema ou campo

livÍe.

Durante a simulação, â licitanle deverá:

. A simulaÉo deverá demonsÍar â capacidade do sistema de importar

documentos em Íormato PDF, permilir a configuraÉo dos campos de

pÍeenchimento pelo próprio usuário e possibilitar a utilização da ficha

conÍigurada diÍelamente no sistema'
. Pâra ianlo, deverão ser execuladâs as seguintes êtapas:

' lmportaçâo de um documento em ÍormalÔ POF para o sistema:

. Abertura do PDF no §btema, com pos§ibilidade de confguraçáo dos

campos de preenchimento, pêrmitindo a vinculaçáo a variáveis já

exisientes na soluÇâo ou a deÍinição de campos para digitaçáo livrei

. Abertura da ficha óadastrada e conÍigurada' com demonstração de seu

preenchimento diretamente no sislema'
. o objeiivo desta simulaçáo é comprovar que â solução permite a incorporâção

denovosdocumentoseformuláriosdemaneiraconfiguráve|'semdependerde
desenvolvimento espêci,ico ou solicitação posterior à licitante'

NONA SIMULÂçÃO

lntegração Examês dê lmâgem e PACS .-,

A licitante deverá demonstÍar, durante a apresentaçâo iécnica, a integiàçáo enlre o sistema

piápiüiàii" L"p""i"rizadq os equipaÀentos de diaónóstico por imagem e o sistema PACS

A demonstraçâo deverá coniemplar o íuxo completo do exame de imagem' desde o registro

o" tàii"iiãiÀ,i 
"" ""tàma 

até a visualizaçâo da imagem no prontuáÍio eletrônico do paciente'

observando as seguintes etaPas.

. Deverá regisÚaÍ, em tela própria do sistema especializado' dos dados do

or","nte. ão orofiss,onal solic ante e dos exames de imagem solicitados'

!""à" o.Àit'd, " 
i"clusào de mais de um exame no mesmo pedido



gestão pública municipal

Da forma da apuração final

l
-l

Fórmula de iulgamento
Quantidade de itenS atendidos/ Quantidade de iten§ julgados) , ,1oo = (o valor deve ser maior

ou rgual a 95%)
óãrãlàri"Ao táudo de análise da demonstraçáo de apresentação dos softwares (Requisitos

,iÀirã.) "r,túo 
pela Secretaria Municiôal de Saúde, atestando. sê os soliwares

àfresániaoos atenoám ou não os requisitos solicitados no pÍesente Edital'

Caso a Comissáo Especial de Avaliação não declare apÍovado o software apíesentado pela

eraoresa declarada orovisorlamente vencedora, em razâo do náo atendimenlo aos requisitos

Àinimos estabelecidos neste edital, será convocada a segunda licitante com o menor preço

;';; ;;;;;í;;*qrisitos oe nauititaçao, a fim de que pioceda á apresentaçâo do software

ôârâ ôue sêtam da mesma lorma análisados os Íequisrtos desejáveis. até que se tenha

ããiir,irr'"ãÍü à pàposü maii vantaiosa para a Administraçã-o Pública' segundo os preceitos

àitabelecidos neÀte edital e Temo de referência que o compõe'

orant,ú" de ,d;" i4g-aqgs
Quantidade de itens atendidos

Ouantidade de itens não atendidos

lsl ioov.
l
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Apêndicê do Anexo ll

Unidade Requisitanto

Secretaria Municipal de Saúde.

Alinhamento com o Planeiamento Anual

A presenle demanda será inserida no Plano de

opoÍtuno.

Equipe De Planeiamento

Thays Cristina Oliveira Parga

Contratações Anual em momento@
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Problema Resumido

A Prefeitura Municipal de Alto Alêgre do Pindaré precisa realizar a Locação de

software para área de gestão em saúde pública para secÍetaria de saúde da

prefeitJra de Alto Alegre Do Pindaré/MA, garantindo continlidade, eÍiciência ê

modemizaÉo dos serviços públicos de saúde.

Em atendimênto ao inciso I do art. 18 da Lei 14.13312021, o presente instrumento

caracteriza a primeira etapa do planejamento do pÍocesso de contrataçáo e busca atender o

interesse público envolvido e buscar a mêlhor soluÉo paÍa atendimento da necessidade aqui

descrita.

-

í

- DEscRrçÃo DA NECESSTDADE

*

U
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A p-r""ent" demanda dêcorre da necessidade de modernizaçáo, integraÉo e

Íortalecimento da gestáo pública municipal de saúde, visando garantir maioÍ eíciência

administrativa, segurança das informaçóes, continuidade dos atendimentos e aprimoramento

da assistência prestada à populaçáo do Municipio de AIto Alegre do Pindaré/MA'

Atualmente'aSecretariaMunic:paldesaúdenecessitadesoluçáotecnológica

inlegrada capaz de atender de forma centralizada e pâdronizada todas as unidades e serviços

Vinculados à rede municipalde Saúde, abrangendo atenção primária, Urgência e emergência,

atendamento ambulatorial, vigilância em saúde, regulação' assistência farmacêutica'

faturamento SuS, controle de exames, gestáo administrativa e demaiS'seloíes operacionais

da saúde pública municiPal.

A contrataçáo pretendida visa a implantaçâo de sistema informátizâdo de gestão

em saúde pública, totalmente em âmbiente web' integrado e compativêl com as diretÍizes do

Ministério da Sâúde, permiündo maior controle dos fluxos assistenciais' administrativos e

financeiros da Secretaria Municipalde Saúde'

A solução deverá contemplar módulos integrados paÍa cada§lro de pacientes'

prontuário eletrônico multiprofissioral, prescriçáo eletrônica' ateldiÍnento de urgência e

emergência, imunizações, regulação dê consultas e exames' 'controle de fllas de espera'

Íaturamento SUS, geração de BPA, AIH e RAAS' gestão de Íarmácia e estoque' além de

integração obrigatoria com o sistema e-SUS PEC e demais plataformas ministeriais aplicávels'

Alémdisso,osistemadeverápossibilitaragestãocompletadaatenÇáoprimáriaà

saúde, incluindo integraÉo das Ílchas do e-SUS APS' cadastÍo territorial' controle de familias

e domicilios, acompanhamento das atividades dos Agentes comunitários de Saúde (ACS)'

funcionamento online e offline para coleta de dados em campo, bem como integraçáo com os

mecanismos de exportaçáo e transmissão exigidos pelo Ministério da Saúde'

No âmbito hospitalar e de urgência' a soluÉo deveÍá permitir classificaçáo de risco'

controle de fluxo de pacientes, emissáo de prescriçÕes' Solicitação dê exames. evoluÉo

clinica, anexação de documentos' moniloramento do tempo de espera e integraçáo do

histórico clinico do paciente, propotcionando maloÍ segurança assistencial e eÍiciência

operacional.

Também se faz necessária solução que possibilite gestão eflciente do faturamento

SUS e da produção ambulatorial e hospitalar' incluindo integração SIGTAP' vâlidâçáo

Ylãt
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automática de procedimentos, geração de arquivos BPA e RMS, controle de glosas,

produção individualizada e relatórios estatisticos gerenciais.

Na assistência farmaéutica, a contratação busca assegurar controle informatizado

de estoque, rastreabilidade de medicamentos, controle de lotes e validade, dispensaçáo,

gerenciamento de medicamentos controlados e integração com processos administrativos

relacionados ao abastecimento das unklades de saúde.

A solução pretendida deverá ainda possuir recursos modernos de "Business

lntelligence (Bl), dashboards geÍenciais, trilhas de auditoria, controle de acessos,

rastreabilidade de operações, certificação digital, mecanismos de segurança da informação

e funcionalidades baseadas em lnteligência Artificial (lA), permitindo maior capacidade de

análise de dados e apoio à tomada de decisáo pela gestão municipal.

lmporlante destacar que a inexistência de si§tema integrado ou a utilizaçâo de

soluçôes Íragmentadas e insuficientes compromete diretamente a eficiência da gestáo pública

de saúde, ocasionando retrabalho, inconsistências cadastrais, perda de informaçôes,

dificuldades no faturamento SUS, fragilidade nos controles administrativos e limitação na

geração de indicadores estratégicos para planejamento e monitoramento dâs ações de saúde.

Dessa forme, evidencia-sê a necessidâde de cootrataçào de soluçâo tecnológica

robusta, integÍada, seguÍa e compatível com as necessidades operacionais da Secretaria

lrunicipal de Saúde, garantindo melhoria da qualidade dos serviços prestados, maior

eficiência administrativa, Iortalecimento do SUS municipal e melho. atendimento à populaçáo

de Alto Alegre do Pindaré/MA.

JUST:FICATIVA

A contrataçáo de sistema informatizado integrâdo de gestão em saúde pública

justifica-se pela necessidade de modernizaçáo da estrulura tecnológiÇa dâ Secretaria

Municipal de Saúde, considerando o crescente volume de atendimentos, a ampliação das

demandas assistenciais e a necessidade de maior controle' integraçâo e rastreabilidade das

informaçôes em saúde.

7íãl



todas as unidades de saúde e setores administrativos em uma única plataÍorma, promovendo

padronização dos processos, centralização das informaçóes e maior eÍlciênciâ operacional

A utilizaçáo de sistema integrado permitirá controle efetivo dos atendimentos

realizados na atençáo primária, urgência e emergência, consultas especializadas,

procedimentos ambulatoriai§, imunizaçÕes, vigilância em saúde' assistência fa'macêutica e

regulâção de exames e procedimentos, assegurando maior qualidâde e cÔniinuidade da

assistência prestada à PoPulação.

A soluçáo também permilrá aprimorame o signiÍicativo do ÍatuÍamento SUS' por

meio da geraçâo automatizada de BPA, AIH e RMS, validaçâo de procedimentos conÍorme

SIGTAP, controle de inconsistências e Íedução de glosas, contribuindo diretamente para

melhoria da captaçâo de recursos ÍinanceiÍos destinados ao municipio'

Ouúo ponto rêlevante consiste na necessidade de integração obrigatória com os

sistemas oflciais do Ministério da Saúde, especialmente e-SUS APS, CADWEB e demais

plataformas ministeriais, garantindo conformidade com as diretrizes nacionais de

informatização da saúde Pública.

A contratãção também se mostra essêncial para ÍoÍtalecimento das aÇóes

desenvolvidas pelos Agentes ComunitáÍios de Saúde, permitindo coleta dê dados em campo

por meio de dispôsitivos móveis, funcionamento online e offlinê' controlê territoÍial e

monitoramento das atividades desenvolvidas nas mlcroáreas'

No aspecto gerencial, a solução permitirá geração de relatórios estatisticos' painéis

de acompanhamento e dashboaÍds inteligentes, proporcionando suporte à tomada de decisão'

planejamento estratégico, monitoramento de indicadores e avaliação contínua das polÍticas

públicas de saúdê.

A implantação da solução contribuirá ainda para maior segurança das inÍormaçÕes'

rastreabilidade das operaçóes realizadas no sistema, controle de acessos auditoria de

usuários e conformidade com Iequisiios técnicos e operacionais exigidos para sistemas de

inÍoÍmação em saúde Pública.

lmportante destacaÍ que a ausência de solução tecnológica adequada compromele

signiflcativamente a eficiência dos seNiços públicos de saúde' diÍicultando o controle

administrativo, prejudicando a quâlidade dos Íegistros clínicos' limitando a integraçáo entre

I
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A administração municipal necessita de soluçáo tecnológica capaz de integrar
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os setores e reduzindo a capacidade da gestáo

prestados à populaçáo.

municipal de monitorar e avaliaÍ os serviços

Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se indispensável para o

Íorlalecimento da gestáo municipal do SUS, melhoria da eflciência administÍativa'

modernizaÉo dos serviços públicos de saúde e garantia de atendimento mais seguro,

integrado, eÍiciente e humanizado à população do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA'

= REQUISTTOS DA FUTURA CONTRATAçÃO

A futura contrataçáo deverá contemplar soluçáo tecnológica integrada de gestâo

em saúde pública, desenvolvida inlegralmente em ambiente web, compatível com os

principais navegadores de iniernet, sêm necessidade de instalaçáo local nas estaçôes de

trabalho dos usuários, permitindo acesso seguro, simultâneo e cêntralizado às informaçóes

da rede municipal de saúde.

O sistema dêveÉ possuir arquitetura moderna, seguÍa e escalável' permitindo

operação multiusuário, acesso slmultâneo sem limitação de usuáÍios, alta disponibilidade'

integridadê das informaçôes e armazênamento seguro dos dados, devendo ser executado em

infraestrutura de datacenter capaz de suportaÍ as necessidades operacionais da Secretaria

Municipalde Saúde.

A soluÉo deverá garantir mecanismos de segurança dâ infoÍmaçáo' incluindo

controle de aceaso por peús e permissôes, trilhas de auditoria' criptografia de dados' conlrole

de sessôes. râslreamento de operações realizadas pelos usuários e possibilidade de

parametrizaçâo das permissões coníorme as atribuições de cada setor ou unidade de saúde'

Deverá possuir integração total entÍe os módulos operacionais e assiStenciais'

garantindo unificaçâo das informações em banco de dados Único' sem necessidade de

retrabalho ou duplicidade de Íegistros, assegurando comuricação entre os diversos selores

da saúde munictpal.

O sistema deverá contemplaÍ, minrmamente' os seguintes módulos e

funcionalidades:

Módulos Assistenciais ê Operacionais

K
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Cadastro de pacaentes, proíssionais e unidades de saúde:

Agendamento de consultas e procedimentos;

Atendimento de urgência e emergência;

Prontuário eletrônico multiprofi ssional;

Prescriçâo eletrôn ica;

Registro de imunizaçóes;

RegistÍo de óbitos;

Controle de abndimento em UPA;

Painel de chamadas integrado;

Controle de visitas e portaria.

Faturamênto e Produçáo SUS

A soluÉo deveÍá possuir módulo complêto de Íaturamento SUS, contemplando:

. Produçãoambulatorialehospitalar;

. Geraçâo de BPA, AIH ê RMS; .

. lntegração e atualização automática do SIGTAP;

. Controle de glosas;

. Controle de produção por unidade' proÍissionale procedimento;

. Relató.ios estatisticos de produçáo e faturamento;

. controle de competências e validaÉo automática das informaçôes faturadas

Atenção Primária ê lntegraçõ* Ministeriais

O sistema deverá possuir integraçáo obÍigatória com os sislemas oÍiciais do Ministério da

Saúde, especialmente:

. e-SUS APS/PEC;

. CADWEB:

. SCNESi

. SIGTAP;
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BaÍamento
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SUS/CNS.

Também deverá contemplar:

. Cadastroterritorial;

. Cadastro de famílias e domicílios;

. Controle de microáreasi

. lntegraçâo das flchas do e-SUS;

. Exportação de lotes,

A soluçâo deverá permitirl

. ClassiÍicação de risco;

. Relatórios de píoduçáo da aênçáo primária.

Atendimento de Urgência e Emergência

. Triagem.60mpleta;

Registro de sinais vitais,

Evolução clínica;

Solicitação de exames;

Prescrição médica e de enfermagem;

Controle do fluxo de Pacientes:

Painel de chamadas;

ContÍole do tempo de esPeía;

Relatórios estatisticos dos atendimentos realizados

Regulação e Examês

Deverá possuir funcionalidades para:

. Regulaçáo de consultas e procedimentos;

. Autorizaçáo de exames de média e alta complexidade;

. Controle de cotas e tetos orçamentáÍios;

. Gerenciamento de listas de espera;
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. Controle de prestadores;

. Controle de exames realizados;

. Emissão de relatórios gerenciais e estatísticos.

Assistência Fasôacêutica e Estoque

O sistema deverá contemplar:

. Controle de estoque de medicamàntos e ins,umos;

. Controle de lotes e validade;

. Dispensaçà) de medicamêntos;

. Controle de medicamentos controlados:

. Rastreabilidade de entradas e saÍdas;

. Controle de fornecedores e fabÍicantes;

. lntegraçâo com CATIV]AT e SIGTAP;

A solução deverá
permitindo:

Controlede patrimônio e movimentações.

disponibilizar

. Coleta de dados em campo;

. Funcionamento online e offline;

. Sincronizâçâoautomáticai

. Administração via painelwebj

. Monitoramento de dispositivos,

. Emissâo de relatórios;

Parametrizaçôes remotas.

lnteligência

A solução deverá possuir:

. Dashboardsgerenciais;

Gerencial e Tecnologia

A!.!idã roâo )o(vrrr, s/N - cêntro
tlt alestê do Iind.rá - 1d4, a:r: 6519a-00O
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Agentes Comunitários de Saúde,

I
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Painéis estatisticosl

Ferramentas de Business lntelligence (Bl);

Recursos de lnteliqéncia Artificial (lA).

Certificaçào digital:

Exportaçáo de relatórios;

Trilhas de auditoria;

Conhole de logs;
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-.t Requisitos Técnicos e de Qualificação

A empresa contratada deverá:

. Comprovar capacidade técnica compativelcom o objeto;

. PossuiÍ equipe técnica quahficada:

especializado;

Garantir tÍeina

Com o objetivo de identificar a solução mais adequada para atendimento das

necessidades da secretaria Municipal de saúde do Municipio de Alto Alegre do Pindare/lvlA,

. Asseguràr disponibilidade mínima do sistema durante a vigência contratual;

. Garantirbâckup e integridade das informaçóes;

. Disponibilizar supoíe remoto e presenc,al, quando necessário.
:

A soluçâo deverá ainda atender às normas aplicáveis à segqlànça da informaçáo,

proteçâo de dados iÉssoais, diretrizes do Ministerio da Saúde e deÚàis requisitos técnicos

necessários ao pleno funqionamento da rede municipalde saúde:
':.'
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foram analisadas as alternativas têcnicamente disponíveis para viabilizar a implantaçáo de

sistema informatizado integrado de gestáo em saúde pública.

lnicialmente, foi avaliada a possibilidade de desenvolvimento de sistema próprio

pela administração municipal. Entretanto, veriÍicou-se que o Município náo dispÕe de equipe

técnica especializada, estrutura operacional, profissionais qualificados em engenharia de

soÍtware, análise de sistemas, banco de dados, suporte técnico e desenvolvimento de

soluçôes em saúde pública capazes de executar, manter e atualizar sistema com a

complexidade exigida pela rede municipalde saúde.

Além disso, a construçáo de soluçáo própria demandaria elevado tempo de

desenvolvimento, custos permanentes de mânutenção, necessidade contínua de atualizaÉo

tecnológica e adequação constante às normas e integraçóes exigidas pelo Ministério da

Saúde, especialmente em relaçâo ao e-SUS APS, SIGTAP, BPA, RAAS, CADWEB e demais

sistemas oficiais, o que tornaria a alternativa operacionalmente inviável e economicamente

desvantajosa para a administração pública.

Tambem foi analisada a possibilidade de adesáo a atas de registro de preços

vigentes de outros órgãos públicos, visando eventual contrataçâo por,meio de adesâo

("carona"). Contudo, após levantamento realizado pelo setor competente, não Íoram

localizadas atas vigentes que atendessem integralmente às necessidades técnicas'

operacionais e funcionais da Secretaria Municipal de Saúde, especialmentê considerando a

complexidade da soluçâo pretendida, a necessidade de integração complete êntre módulos'

compatibilidade com os sistemas ministeriais e atendimento das especiÍicidades da rede

municipalde saúde.

VeriÍlcou-se ainda que as soluçóes eventualmente encontradas no mercado náo

contemplavam de forma satisfatória todos os módulos, funcionalidades, integrações e

requisitos técnicos necessários ao adequado funcionamento da rede municipal de saúde,

inviabilizando a utilização da adesâo como alternativa viável para atendimento da presente

demanda.

Diante disso, concluiu-se que a Íealização de procedimento licitatório para

contratação de empresa especializada em licenciamento, implantaçâo, suporte técnico'

manutenção e atualização de sistema integrado de gestáo em saÚde pública representa a

sc!ução mais adequada, eficiente e vantajosa para a administração pública.
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tecnológica consolidada, atualizada, compatível com a§ exigências técnicas do Ministério da

Saúde e apta a atender integralmente as necessidades operacionais da Secretaria Municipal

de Saúde, incluindo prontuário eletrônico, atençáo primária, faturamento SUS, regulação,

assistência farmacêutica, vigilância em saúde, atendimento de urgência e emergência, Bl'

dashboaÍds gerenciais, mobilidade para ACS e demais funcionalidades necessárias à

modernizaçáo da gestáo pública em saúde.

Além disso, a conkataçáo possibilitará suporte técnico especializado, manutençâo

coÍretiva e evolutiva contínua, treinamento dos usuários, garantia de atualizaçáo tecnolôgica

e acompanhamento permanente das alteraçôes normativas e operacionais relacionadas aos

sistemas oÍiciais de saúde pública.

Dessa Íorma, conclui-se que a contrataçáo mediante proces§o licitatóÍio constitui

a alternativa mais viável técnica, operacional e economicamente para atendimento da

necessidade apresentada, garantindo maior segurança jurídica, eficiência administÍativa e

continuidade dos serviços pÚblicos de saúde prestados à populaçáo.

= QUANTITATIVOS E VALORES

LOCACÃO DE SOFTWARE PARA
AREA-DE GESTÀO EM SAUDE
PÚBLICA COMPREENDENDO OS
SEGUINTÉS MÓDULOS: FARI,ÁCIA
BÁSICAI FARMÁCIA ALMO)(ARIFADOi
DISPENSACÁO OE i,'IEDICAI\,'IENTOS
POR I]SUÁRIO: DISPENSACÁO DE
MEDICAMENTOS IP.OR UNIDADE DE
SAÚDEi FART/IÁCIA EM CASA,

12 R$ 33.833 33 R$ 405.S99.96

oDoNToGMMA: ATENDIMENTO
DOMICILIAR (ACS) COI\4 APLICATIVO
MOBILE MSTREIO OE GÊO-
LOCALIZAÇÁO DO PROFISSIONAL;
UNIDADE DE REABILITAÇAOi

ATENDII!1ENÍOS

LABORATÔRIO

L,BS: mês

(RÂro-x
ULTRASSOM, ÉLETRO ENTRE
ouTRos). ENTREGA DE
RESULTADOS WE8 E APLICATIVOS
PARÂ LABOMTÓRIOi CONTROLE E

!
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A contrataçáo de empresa especializada permitirá ao Município acesso a solução
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I-
CENTRAL

HOSPITAL

DE

MUNICIPAL:

REGULAÇÃOTMNSPORTE (TFD);
FATUMMENÍO SAÍSUS (BPA.C E
BPA.I) ToDos oS MÓDULOS CO[,l
INTEGRÂCÃo DE
RECONHECIMENTO OE USUARIO
POR BIOMETRIA: CERTIFICAÇÂO
DIGITAL PARA OS PROFISSIOTÚAIS:
tNTEGRAcÂo rorAL côM srsrEirAs
DO IUINISTÊRIO DA SAUDE COIVO
HoRUS, BPA, ESUS RELATÓRIOS
INTELIGENÍES E PERSOMLIZAOOSi
l\ilÔDULO DE ATENDIMENTO
HosPrrAL MUNtctPAL MóDULo DE
PRoNTUÁRlo ELETRôNtco

FATUMIIIENTO (AIH); PAINEL DÊ
CHA[,,lADAS INTEGRAOO-

Unad. 1 RS 43 000 00

A esiimativa dos custos da contratação do obieto pretendido se deu âtravés de

propostas por +.mail, têndo sido constatado o vâlor estimado da contratação com base nos

quantitativos exigidos não excederá o valor de R$ 448.999,96 (quatroceatos e quarenta e

oito mil, novecentos e noventa ê nove reais e noventa e §êis centavos.)

SERVICO DE INSTALACAO DE

SOFTWARE . DO TIPO SERVICO DE

INSTALACAO, HOMOLOGACAO E

IMPLANTACAO DE SOFTWARE

RS 43 000.00

= PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESEiIBOLSO

a

Cronograma de Desembolso:

O cronograma de desembolso ocorrerá de forma parcelada, conforme a execução dos

serviços e disponibilizaçáo da soluçâo tecnológica, observadas as mediçóes, liquidaçÕes e

condições previstas na Lei Federal no'14.'133/2021

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma relação conÍatual equilibrada com a empresa especializada, propomos

que o pagâmento seia efetuado no prazo de 30 (Íinta) dias a contar da emissâo da

competente nota Íscal, detalhando a execuçâo dos serviços contratados Esse compromisso

F
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demonstra responsabilidade ínanceirâ e

proporcionar aos Íornecedores um ambiente

Íortalece parcerias sustentáveis, além de

favorável para a continuidade e qualidade dos

serviços prestados.

Bêneficios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento dêntro do prazo fortalece as relaçóes contratuais com a

empresa especializada, incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade da

prestaçáo dos serviços.

A proposta de um cÍonograma de desembolso rixo, associado a g?gamênlios dentro do prazo

estabelecido, rêpresenta uma abordagem equilibrada e elicaz para a gestão flnanceira Essa

estratégia não apenas otimiza o uso dos recursos públicos, mas também fortalece a

Íansparência, a eÍiciência e as relaçoes colaboÍativas com os fornecedores'

= JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAÍÚENTO

Nos termos do art. 18, §1o, inciso Vlll da Lei Federal n" 1 4.13312021, veriÍica-se

objeto, considerando asque a presente contÍatação não comporta parcelamento do

características técnicas e operacionais da soluçáo pretendida.

A conkatação refere-se à implantaçáo de sistema integrado de gestão em saúde

pública, composto por módulos interdependentes e totalmente inlegrados entre si'

compartilhando banco de dados Único, rotinas operacionais uniicadas e comunicaçâo

contínua entre os diversos setores da rede municipal de saúde'

O evenlual parcelamento da solução poderia comprorneteÍ a compatibilidade

técnica entre os módulos. gerar falhas de integração, inconsistências de informações'

diÍiculdades de suporte técnico, aumento dos riscos opêracionais e prejuízos à continuidade

dos serviços Públicos de saúde.

Além disso, a divisão da contralação entre múltiplos fornecedores diÍicultaria a

definição de responsabilidades técnicas, manutençâo evolutiva, atualização do sistema'

segurança das informaçôes e Íuncionamento integÍado da platafoÍma tecnológicâ'
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Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento da contrataçâo representa a

alternativa tecnicamente mais adequada e economicamente mais vantajosa para atendimento

das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio de Alto Alegre do

Pindaré/MA.

Com a presente contÍatação, pretende-se alcançar maior modernizaÇáo, integraçáo

e eÍciência na gestão pública municipal de saúde, gaÍantindo melhoriâ da qualidade dos

serviços prestados à populaçâo e fortalecimento das ações desenvolvidas pela SecretaÍia

Municipalde Saúde.

Busca-se promover a informatização integrada das unidades dê saÚde municipais,

possibilitando maiorcontÍole dos atendimentos realizados, uniÍicaçâo das informaçóes clinicas

e administralivas, melhoria dos fluxos operacionais e reduçâo de retrabalho nos processos

internos.

A solução permitirá aprimoÍamênto do prontuário eletrônico, maior rasÚeabilidade

das informações, conlrole de acesso aos dados, geraÉo de relatórios gerenciais, integÍaÉo

entre os setores da saúde municipal e fortalecimento da capacidade de planêjamento e

monitoramento das ações de saúde.

Pretende-se ainda melhorar o faturamento SUS, reduzir inconsislências cadasÍais,

ampliar a confiabilidade das informações transmitidas aos sisiemas do Ministério da Saúde e

proporcionar maior eflciência na captaÇão de recursos destinados ao município

Além dis§o, espera-se Íortalecer as açôes da alenÉo pÍimária' assistência

farmacêutica, regulação, urgência e emeígência, vigilância em saúde e atividades

desenvolvidas pelos Agenles Comunitários de Saúde, contribuindo para melhoria dos

indicadores de saúde e maior eficiência administrativa da Secretaria Municipal de SaÚde'

IMPACTOS AMBIENTAIS
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A presente contrataçáo possui baixo impacto ambiental direto, considêrando que

o objeto consiste na implantação e utilizaçáo de sistema informatizado de gestáo em saúde

pública em ambiente digital e integralmenle web, reduzindo signiÍicativamente a necessidade

de utilizaçao de documentos fisicos, impressÔes em papel e armazenamento fisico de

prontuários e registros admrnistrativos.

A adoção da solução tecnológica contribuirá para a modernização dos p.ocessos

administrativos e assistenciais da Secretaria lVunicipal de Saúde, promovendo maior

digitalização das informações, redução do consumo de papel, diminuição da geração de

resíduos administÍetivos e otimizaÉo do íüxo documental no âmbito das unidades de saúde

municipais.

A utilização de prontuário eletrônico, pÍescriçôes digitais, reletórios eletrônicos,

integraçâo de dados e atmazenamento digital de informações proporcionará reduÉo da

necessidade de impressáo de documentos fisicos, formulários e fichas manuais, contribuindo

para práticas administrativas mais sustentáveis e alinhadas aos pÍincípios da eficiência e

sustentabilidade âmbiental.

Alem disso, a centralÉação das infoÍmaçôes em sistema integrado poderá Íeduzir

deslocamentos desnecêssáÍios entre unidades administrativas para transporte de

documentos e processos físicos, contribuindo indiretamente para redução do consumo de

combustíveis e emissão de poluentes.

Quanto à infraestrutura tecnológica nece§sária paÍa execução da soluçáo, caberá

à empresa contratada adotar boas práticas relacionadas à segurança da informação,

eíiciência energélica, armazenamento seguro dos dados e gerenciamento adequado dos

recursos computacionais utilizados em datacenter e servidores.

Ressalta-se ainda que eventuais equipamentos elêtrônicos utilizados na

opeÍacionalizaçâo da solução deverão observar as normas ambientais aplicáveis,

especiâlmente quanto ao descarle adequado de residuos eletrônicos, em conÍormidade com

a legislaÇão ambiental vigente.

Dessa Íorma, conclui-se que a contratação apresenta impactos ambientais

reduzidos, sendo que sua implemêntação tende a gerar efeitos positivos relacionados à

rI
s,
T E

urx
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digitalização dos processos administrativos, racionalização do uso de recursos materiais e

modernizaçâo sustentávelda gestão públaca em saúde-

-, DECLARAçÃo DE VTAB|L|DADE

As análises técnicas realizâdas demonslraram que a contratação da soluçáo pretendida se

mostra viável sob os aspectos técnico, operâcional e orçamentário, apresentando-se como

âlternativa adequada para atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de SaÚde

do Municipio dê Afto Alegre do Pindaré/MA.

Dessa forma, com fundamento nas inÍormações apresentadas no pÍesênte Estudo Técnico

Preliminar. DECLARA§E PLENAMENTE VÉVEL a Íealização da contraüaçâo pretendida'

= coNclusÃo

Após análise das altemalivas disponiveis, conclui-se que a realizaçáo de

procedimento licitatório para contrataÉo de êmpresa especializada em sistema integrado de

gestão em saúdê pública rêpresenta a solução mais adequada, eÍiciênte e vantajosa para

âtendimento das necessidades da Secretaria Municipalde Saúde do Município de Alto Alegre

do Pindaré/lilA.

A contÍatação permitirá modernizaçáo da gestão pública em saúde, integraçâo das

unidades municipais, melhoÍia do controle administrativo e assistenciâl' fodalecimento do

faturamento SUS, maior segurança das informações e aprimoramenlo da qualidade dos

serviços prestados à populaÉo.

Recomenda-se que o procedimento licitatório seja conduzido em conformidade

com a Lei Federal no 14.13312021, estabelecendo critérios objetivos dê qualiÍicaçáo técnica,

capacidade operacional, suporte técnico, segurança da iníormação, integração ministerial e

atendimento integraldas Íuncionalidades êx(ridas pêla administração pública

Além disso, deveráo ser previstas cláusulas contratuais relacionadas à implantação

da soluÉo, suporte técnico, manutençâo corretiva e evolutiva, atualização tecnológica'

treinamento dos usuários e garantia de continuidade operacional do sistema durante toda a

vigência contratual.
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NO 015/2026. CPL/PMAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No xxrxxrPMAAP

PROCESSO N'1í7/2026

TERMo DE coNTRATo DÉ PRESTAçÃo DE sERvlços ouE
ENTRE sl CELEBRAM o MUNIcíPlo DE aLTo aLEGRE Do
ptNoARÉ, arRAvÉs oa suA PREFEITURA MUNIGIPAL E a
EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, âITAVéS dâ SUA PREFEIÍURA MUNICIPAL DE

aLTO ALEGRE DO PtlOln',iÉ- pmlaplul, sediada na Av. João )(Xlll, s/N - centro' Alto Alegre do

PindaÍé/[TA,CNPJN'01.612.8320001-2l.nesteatorepresentadopela§uaSecretáriaMunicipaldê
Saúde SÍa. THAYS CRISTINA OLTE|RA PÀRGA, brasileira, solteira, poÍtadora do RG no

36252852008-O/SSP-MA e inscrita.ó CPF sob o n" 050.978.283-30, residente ê domiciliado nêsta

Cidade doíavante denominada CONTRATAOA, neste ato representada pelo(â) Sr'(a)

portado(a) da Caíeira de ldentidade no . ..... ., expedida pela (o) "' " "" e CPF

no ...........--............, tendo em vista o que consta no Processo no .'''' '': _ ' RESOLVEM

celebrâr o pÍesente contrato decorrente da licitação na modalidade PREGÃo ELÉTRÔN|Co M'
Ol5/2025-CPUPMAAPedoPROCESSOADMINISTRÂT|VONoíí7/2026,comtundamentodaLei
n" 14.133, de '1" de abíil de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Côdigo de Deíà§a do Consumidoí'

mediantê as seguintes cláusulas e condiçôesl

r. cúusulA PRtME|RA - sERvlço

1.1- o objeto do presente Termo de Contrato a ce§sâo de uso/licenciamênto dê sistêma integÍado

,r. s""iáà ; laúJe púolica, incluindo implantaçào, paramêtdzaçào,. trêinamento' suporte

t*"iãá, ."riit*ia. corrêtiva, êvolutiva e integraçâo tom sistemas oficiais do Ministério da

Saúde, conÍorme ãspeciÍicações e quantitativos eatabelecidos no Edital do Píêgão identificado no

púmbuloe na proposta venáedora, os quais integlam êste instrumento, independente de transcÍição'

1.2. Discriminaçáo do serviço

*

U
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Nota explicatúa: A labela acima é me.amênte iluslrativa, ceso sêjâ exlensê - dêvêrá ser mencionado que
constaÍá em "documento âpenso', devendo compâtibilÉaÊse coÍn aquela prevista no Íermo de Referência

2. cúusuLA SEGUNoa -vtcÊNclA

2.1. O prazo de vigência destê Têímo de ContÍato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, na foÍrna dos arts. 106 e 107 da Lei no

14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração.

3. cúusuLA TERCETRA - PREço

3-1. O valoÍ do presente Termo de ContÍato é de R$ ............(............-.).
3.2. O cronograma de desêmbolso ocorterá de forma parcêlada, conforme a execução dos serviços e
disponibilização da solução tecnológica, obsêrvadas as mêdições, liquidaçôes e condições previstas
na Lei Federal n' '14.133/2021.

3-3. No vâlor acima êstão incluídas todas as despesas ordináriâs diretas e indirctas decorrentes da
exêcuçáo contratual, inclusive tÍibúos e/ou imposlos, encaígos sociais, trabalhistâs, previdenciários,

fscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fÍête, seguro e outros necêssários ao

cumprimento integ.al do objeto da contÍaiação.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ATT 92, VIID

4.1. As despesas decorrentes desta conkatação estão programadas em dotaçâo orçamentáÍia própria,
pÍevista no o.çamento do l\4unicipio, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxb«)«xxxxxxxxpq)«xxxxxxxxx»oo@(

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (aÍt. 92, V e Vl)

5.1.O pagamento sêrá feito pêla Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante
TransÍeÍê;cia Bancária Eletrônicã. direto na Conta da Contratada ê ocorreÍá até no máximo de 30

(trinta) dias âpós a liquidação do seNiço prestado, medianê a apresentação da competente Nota

Fiscalou Fatura:
5.2. A CONTMTADA deverá protocolaÍ na sede desta PÍefeitura a solicitação de pagamento,

assinada e carambada pelo representânte legal da empresa em pâpêl timbrado' contendo o no do

processo licitatório, as informaçóes para crédito em conta corrente como: nome e númeÍo do Banco

nomê e númeÍo da Agêncra e númeÍo da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida

sem rasura, em leka bem legívê|, juntamente com cópia do contrêto, cópia da nota de êmpenho como

tâmbém as dêmais ceítidôés atualizâdâs: CertiÍicado de Regulaíidade de Situaçâo do Fundo de

Garantia do Tempo de SeÍviço - FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa

VALOR TOTAL ESTIMADO



ÂY.nidâ ,oão x)(\nn, s/ll . (€rtE

^lt. ^l.tn 
dô Ptnd:É - xa, al, 65r9&qro

pEl!.DrMrporGSÍâil.(m
,*r.rltql.3Rlúri l.êma@.àr
ol?r: o16l2.a3r0ool-21

de Débatojunto à Prêvidência Social- CND, Certidão Conjunta Negativa dê Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dividâ Ativa da União, expedida por óÍgãos da Secretaria da Recêitâ Fedêraldo Brasil e
dâ ProcuÍadoria GeÍal da Fazenda Nacional, e cerlidÕes negativas de débitos expedida§ poÍ órgãos
das Secretarias de Fazênda do Estêdo ê do Àrunrcípio.
5.3. Como condição para Administração efetuar o pâgamento, a licitânte vencedora deverá mânter as
mesmâs condiçôes dê hâbilitâçáo;
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito funcionamento dâ
soluÇão tecnológica contratada, cabendo-lhe sanar quaisquer falhas ou inconsistênciâs identificadas
durante sua utilizaçâo;
5.5. A nota fiscal/fatura deverá sêr emitida pela prÓpria Contratada, obÍigatoriamente com o núme.o
de inscÍição no CNPJ, constantê dâ Nota de Empônho e do Contrato, não se admitindo notas
fiscais/faturâs emitidas com outro CNPJ. mesmo dê filiais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSÍE E ALTERAçÔES (E't. 92, V)

6.1. O preço contratado é fixo e irÍeajustável.
6.2. Eventuais alteíaçôês contratuais Íeger-se-ão pela disciplina do atl '124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a acêitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se ílzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
6.4. As supÍessôês resultanies de acordo celebrado entre âs partes contíatantes podeíão exceder o
limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl atualizado do contrato.

7. CLAÚSULA SÉTtMA - FTSCALIZAÇÀO

7.1. A execução dos serviços será formalizada por intermédío da expedição de competente Ordem de

Servrços, obedecida a seguinte sistemática pela CONTRAÍADA:

l - Emissão da Ordem de Serviço para implantação, manutenção parametrizaçáo, treinamento ou

suporte técnico da solução contratada;

ll - Encaminhamento da Ordem de Setuiço à CONTRATADA â fim de que, a partir do Íecebimento

execule os serviços;

lll - Aplicar ê utilizar na êxêcuÉo dos serviços, desde que, todas as partes ênvolvidês concordem;

lV - Emissão de Nota Fi§cal (NF) pela CONTRAÍADA e encaminhamênto da mesma ao fiscal de

conkâto para que faça a avaliação dos serviços prêstados e proceda o ea§aminhamentÔ da Nota Fiscal

para pagamento junto à unidâde contábil-financeira da Prefeitura de Alto Alêgre do Pindaré;

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRAÍADA (art. 92, XlV,

XVl, XVll, X, Xl e XIV).

A CONTRAÍADA deverá observar integralmente âs disposiçôês da Lei Federal no 13 709/2018 (Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoaia - LGPD), íesponsabilizando-se pela adoÉo das medidas

técnicas e administrativas aptas a protegeÍ os dados pessoâis katados em razão da êxecução

conkatual.
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Ao término do contrato, a CONTRATADA dêverá disponibilizâÍ, sem custos adicionâis, todos os dados
armazenados êm formato aberto e estíuturado bem como pre§tar apoio técnico necessário para a

migração das informações para nova soluçáo eventualmeote conkatâda.

A CONTRATADA deverá assegurar disponibilidade mínima mensalde 997o (noventa e nove por cento)
do sistema, ressalvadas âs paradas programadas previamente comunicadas à Administração

Os chamados classiÍcâdos como criticos deverão recebeÍ atendimento inicial êm até 4 (quatro) horas
e solução em prazo compatível com a gravidade da ocorréncia, coníorme níveis de serviço deÍnidos
no Íermo de Referência.

8.1. As obrigações da CONTRATANIE e da CONTRATADA são aquelâs previstas no TERMO DE

REFERÊNCIA - ANEXO I,

9. CúUSULA NONA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS (aÉ. 92, XIV).

9.1. Comête infração administrativa nos termos da Lei n" 14.133/21, de 202'1 a Contratada que:

9.1.'l.lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações a§§umida§ em decoÍrência da

contratação,
9.1.2. EnsejaÍ o retaÍdamento da execução do objêto;
9.1.3. Fraudar nâ execuçáo do contrato;
9.1.4. Comportar-se de modo inidônêo;
9.1.5. Cometer fÍaude Íiscal;
9.'1.6. Nâo mantiver a pmposta.
9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discrjminadas no subúem acima ficará sujeita,

sem prejuízo da respo.sabilidade civil e criminal, ás seguintes sânçôes:
9.2.1. Aàvertência po. íaltas leve§. as§im entendidas âquelas que não acârretem prejuízos

significêtivos para a Contâtante;
9.4. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula kês por cento) por dia dê âtraso injusüficado sobre o valor

da parcela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (tíinta) dias;

9.3.t.uutta compensatória de 10% (dêz por cento) sobre o valor total do contlato, no caso de

anexecução total do objeto;
9.3.2. Em caso de inexécução parcial, a multa compensatória, no mesmo perc€ntualdo subitem acima,

seÍá aplicada de fuíma proporcionâl à obrigação inadimplida;
9.3.3. Suspensão dê ticitar e impedimento de contrataÍ com o órgão, entidade ou unidade

administraiiva pêla qual a Administração PÚblica opêra e atua concretamente, pelo prazo dê até dois

anos;
9.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Municipio de Alto Alegddo Pinderé/MA com o
consequente descredenciamento no sistema de cadastro Próprio da Ptdfeitura Municipal de Alto

Alegre do PrndaÍe/MA pelo prazo de álé cinco anos.
9.3:5. DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou conkatar com a Administração Pública' enquanto

perdurarem oJ motivos determinantês da punição ou até que seja píomovida a Íe-abiliiaÉo perante a

própria autondâde que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Conkatada ressarcií

a Conlratante pelos prejuízos causados;
9.4. Também Ílcam sujêitas às penalidades da Lei n' 14.'133, de 2021, a Contratada que:

9.4.1. Tenha soÍrido cóndênação deflnitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscel no recolhimento

de quaisquer Íibutosi
9.4.2. Tenha praticâdo atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitâção;

9.4.3. Demonstrê não possuir idoneidâdê para contratar com ê AdministraÇáo em virtude de atos ilícitos

praticâdos.
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11.

9.5. A aplicação dê qualquer das penalidades previstas realizâÊse-á em processo adminiskativo quê
assêgurará o contraditório e a amplâ defesa à Contratada, observândo-se o procedimento previsto na
Lei n'14.'133, de 2021.
9.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sanções, levará em cônsidêíação a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causâdo à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
9.7. As pênalidâdes serão obrigatoriamente registradas no Sistema de CadastÍo Píóprio da PÍefeitura
lvlunicipalde Alto Alegre do Pindaíé/lvlA.

10. CúUSULA DÉCIMA- EXTINçÃO CONTRATUAL (âTI. 92, XIX)

10.1. O píesente Têrmo de Contrato poderá seí rêscindido nas hipóteses previstas nos arts. 137,

138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021. com âs cons€quências indicâdas no aÍt. 80 dâ mesma Lêi, sêm
prêjuízo das sançôes aplicáveis.
10.2. É âdmisslvela tusão, cisão ou incorporação da contratada coín/em outra p€ssoajurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoajuíidica todos os requisitos de habilitaçáo exigídos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contÍato; não haja pÍejuizo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidadê do contrato.
10.3. Os casos de rescisão conkatual seíão íormalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e âmpla defesa.
10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administ.ativa previstas nos arts. '137, '138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
10.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conformê
o caso:
10.5.1. BalanÇo dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmentê cumpíidos;
10.5.2. Relação dos pagamêntos já eÍetuados e ainda d€vidos;
10.5.3. lndenizaçôes e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAçÕES

1.'1 . E vedado à CONTR^TADA:
1.'1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
1.1 .2. lnterrompeÍ a execução contratual sob alegaçâo de inadimplemento por pa.te da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lêi.
11.1.3. A Subcontratação total, sêndo permitido até o limite de 30%, após con§ulia a CONTRATANÍE

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS.

12.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANIE segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitâções e contratos administrativos ê,

subsidiariamente, sê9undo as disposiçóes contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

,I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCÊIRA- PUBLICAÇÃO

Wl AIto Aleere
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a publicação deste instrumênto, poÍ extrato, no
Nacional de CompÍas Públicas, no prazo prêvisto

14. cúusulA DÉcrMA oUARTA - FoRo

15.1. Fica eleito o Foro da ComaÍca de Santa Luzia, para dirimiros litígios que dêcorrerem da execuÉo
deste Têrmo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conformê art 92, § 1", da

Lei n'14.133121.

Para firmeza e validade do pactuado, o pr6ênie Termo de Contrato Íoi hvrâdo em três (tÍês) vias de

igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurldicos eÍeitos, que,

depois dê lido e achado em oÍdêm, vai assinado pelos conkaentes.

Alto Alê9re do Pindaré/irA, .......... de........................... de 20XX.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTMTADA

ÍESTEMUNHAS:

1. CPF:

CPF:

IH
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5/2026 _ CPUPMAAP

ANEXO lll

'MoDELo DE DECLAMçÃo"

llmo. Sr.

Pregoeiro

Preíeitura Municipal de Alto Alêgíê do Pindaré/NilA

DECLARAÇÃo coNJUNTA

Licitação: PREGÃO ELEÍRÔNICO N'015/2026 - CPUPMAAP.

Prezado Senhor,

A empresa ....., inscrÍa no CNPJ Í|o...... ......-.' por intermédio de

seu íepresentanb legâl o (a) S(a)............... , portador (a) daCl no.. . ......""
e do CPF n'...............,......., DECLARA, sob âs sançÕes administrativas cablveis e sob as penas da

lei, em especialo.srt. 299 do código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de Íato impêditivo de licitar; nos termos do ertigo 156, inciso lV'

da Lei Federal n.o 14.'133/21, que até a presente data nenhum fato oconeu quE a inabilite a paÍicipaí

do PREGÃo em epígrafe, e que conúa ela não êxiste nenhum pedido de Íalência oÚ concordata'

Declâra. outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os sêus termos'

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14.'133/21, quo não possui em seu quadro

tuncional seÍvidor público ou dirigente de órgão ou entidade contíatanêou responsávelpela licitação.

b) Dêclara também, nos têrmos da Lei Fedeíâl n.o 14133121' que não incide em suas

hipóteses vêdadas.

*t]1,,
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c) Que não tentou, por qualquer mêio ou por qualquer pessoa. influiÍ na decisáo de

qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificação da licitação) quanto a participal ou

c)Dêclâía aindâ, para fins do disposto na Lei Federal 14.í33/21, acrescido Pela Lêi no

9.A54, de 27 de outubro de 1999, que não emprega mênor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega mênor de dezessêis ânos, saivo na condição de apíendiz

2) Quanto à elaboração indêpendente de proposta:

â) A propo§ta anexa foi etaborâda de manêka indepêndente (pelo licitante), ê que o

conteúdo da proposta aôexa não Íoi, no todo ou em pârte, direta ou indiretamênte, informado a'

discutido com ou recebido dê quatquer oúro participantê potencial ou de futo da (identificação dâ

licitação), por qualquer meio ou por qualquef.pessoa; .--

b) A intenÇão de apresentar a proposta anêxa Ôão foi inÍormada a, discutido com ou

recêbido de qualquer oútío participantê potencialou de Íato da (identíficaçáo da licitrÉo), por quâlquer

meio ou por qualquer Pessoa;

não da reÍêrida licitaçâo;

d) Que o contêúdó da proposta anêxa não será, no todo ou em parte' direta ou

indiretamentê, comunicado â ou discutido com qualqueÍ oÚtro participante poteocial ou de fato dâ

(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da rêferida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa nâo foi, no todo ou em paÍte' dirêta ou indiretamente'

inÍormado a, discutido com ou Íecebido de qualqueÍ integrante de (Órgáo licitanG) entês da abêrturâ

oficialdas pÍopostas,

0 Que estâilenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos

poderes e inÍormações parâ Íiímá-lâ.

Local e data

Nomê e assinatuÍa do repÍesentante lêgal

lobseNação: em caso afimativo' assinalar a íessalva acima - Esta daclamçáo deveá set emitidd

em papet que identifque o órgão (ou empresa) enissor


